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MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÓMICO

PORTARIA DE 17 DE OUTUBRO
DE 1962

O Diretor-Superintendente do Ban-
co Nacional do Desenvolvimento Ece-
ndmico, usando da atribuição que lhe
confere o art. 23, alínea a, do Regi-
mento Interno, aprovado por despa-
cho de 27 de janeiro de 1958, do Se-
nhor Ministro da Fazenda, resolve:

N9 90 Constituir um Grupo de
Trabalho integrado dos Srs.:Dr.'Leo-
nardo Marques de AlbUquerque Ca-
valcante, Chefe do Departamento de
Cpera.ções Internacionais, como , coor-
denador, Dr. °enteai de Almeida
Santos, Chefe do, Departamento Eco-
nómico, Dr. Juvenal Osculo Gomes,
Coordenador da Cofive e Dr. Sulamir
Miranda Carapajó, Assessor do Con-
selho do Desenvolvimento, para .estu-
dar e su,5erlr as medidas concretas
que deverao ser adotadas para a ex-
pansão do Intercâmbio comercial do
Brasil com os países socialistas co
Leste Europeu.

PAI' N 477-62
Designação rara exercer a Função

Gratificada, SlintaSo FG.1. de caixa
do Departamento Financeiro.

1. Artigo 24, Alínea "D", do Regi-:
mento Interno. a

Adautb Ferreira. — Auxiliar Admi-
nistrativo, classe "c'.

Conforme Processo .n9 9.952-62.

FAP N9 484-62
'

Concessão de quatro (4) quotas de
salário-família.

1. Artigo 24, Alínea "D", do Regi-
mento Interno.

2. Re...soluça° 17-55 publicada no
B. 8. 97-55.
.3. Portaria 54-62 rio Diretor-Su-

perintendente.
Ernesto Lopes. Õhefe de Divisão

de Convênios e Contratos do Depar-
tamento de Operações Internacionais.'

1. Lêda Ethur Lopes	 esposas ca;
semento realizado em 20.1.1951.

2. Marilane Ethur Lopes — filha,
nascida em 27-6-1952.

3. Mariléa Ethur Lopes
nascida em 17-a-1956.

4. Ernesto Lapas Júnior
nascido em 30-1-1958.

Proc. n9 9.958-62.

FAP N9 491-62
Concessão de uma (I) quota de sa-

lário-familia.
1. Artigo 24, Alínea "D", do 'Regi-

mento Interno.
2. Resoltição 17-55 publicada no

B. S. 97-53.

3. Portaria 54-62 do biretor-Su-
perintendente,

Mário Oliviéri Távora — Assessor
da Presidência.	 -

1. Maria-Cristina Domei es Tavo-
ra — filha, nascida a 7-9-1962.

Proc. n9 '10.062-62.
1 — FAP N9 495-62

Designação para Responder pelo
Expediente do Departamento de Ope-
rações Internacionais, sem prejuizo
de suas funções.

Artigo 24, Alínea "D", do R:gi-
mento Interno.

Gehival de Almeida Santos — Chefe
do Departamento Económico.

Durante o afestamento d3 Titular,
que irá assessorar . o Presidente do
B. N. D. E. na sua viagem - ao .aa-:
pão. -

PAP N9 496-62 ,

Designação' para constituirem Co-
,

missão de Inquérito Administrativo,
destinada a apurar as razões do aban-dono do Cargo do funclonario José
Faria Veiga.

1. Artigo 24; Alínea 93", do Regi-
mento Interno.	 „

2. Delegação de Competencia cons-
tante do item I, inciso 15, da Porta-
ria 119.54-62, de 11-4-1962.

3. Artigo 218 da Lei 1.711, de 28-
10-52.

1. Hilton Cesar Barbosa — Procura-
dor de le Categoria.

2. Hênio Rádrieues de Souza —
Contador, classe "C".	 •	 •

3. Achilles altas — Tradutor, clas-
se "13" e Chefe 43. Seção de Tradu-
ções do D. A.

1, Sob a Presida:ida do Dr. Hilton
Cesar Barbosa.

2. Prazo de 30 (trinta)dias.
3. Conforme- processo n9 9.710-62.

• PAI' N9 497-62- 	 .
Designação para censtittdrem Co

missão de Inquérito Administrativo,
destinada a'apurar as razões do aci-
dente ocorrido com o veiculo da Ban-
co n9 GB 13-47-04, dirigido pelo Mo-
torista. classe "C", Geraldo Barcelos.

1. Artigo 24, Alínea "D", do Regi-
mento Interno,

2. Delegação de Competência cons-
tante do item I, inciso I5. da Porta-
ria no 54-62, de 11-4-1932. •	 --

3. Artigo 218 da Lei 1.71/, de 28-
10-52.

1. Hilton Cesar Barbosa — Pro-
curador de 10 categoria.

2. Léo .Izeckschn — Engenheiro.
desse "C" e Responsável pelo Expe-
diente do Setor Rodoviário e 'Aeroviá-
rio êo DCA.

3. Júlio Rodrigues — Motorista,
classe "C".	 • ",
- I." Sob a Presidência do Dr. Hilton
Cesar Barbosa.

2. Prazo de 30 (trinta)dias.
3. Conforme Processo n9 10.280-62.

•FAia N 9 493-62
Designação para Substituta Even-

tual do Auditor-Chefe da Auditoria
.Interna do C. A., Cargo em Comissilo
Siznbolo C.3.	 '

Artigo 24, Alínea M D", do Regi-
mento Interno.

Macete ' ncribarto Fernandes —
Contadora classe "C" e Assessora —
Auditor. símbolo C.' 4.2. Artigo 12, alínea "c", da Res.!

67-60 do C. A.

— filha.

-- filho,

LLOYD BRASILEIRO
Património Nacional

BGLETIM DE SERVIÇO N 9 192 I
Diretoria

PORTARIA DE Il DE' OUTUBRO
DE 1962	 -

O Earetor do Lloyd Brasileiro. pN.,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 2a . alínea a b" do Decreto-
lei 9.339, de 10 de junho de 1946, re-
solve:

N9 789 — Declarar insubsistente à
Portaria na  537 de 54-62, publicada
no Boletim 108, de 8-6-62, item 43.

Remover Theabaldo NeUrnenn, -As-
sistente Comercial do Lloyd Brasileiro
em Londres. para o porto do }lavre,
atribuindo-lhe, também, a incumbén-
eia de dirigir-se a qualquer porto in-
giês, sempre que houver navio desta

MINISTÉRIO
E• OBRAS

Autarquia ali operando, a fim de fiz-
calizá-lo, de acordo com as instruções
que regem o , exercicio da .função de
Assistente Comercial.

-
PORTARIA DE 10 DE OUTUBRO

DE 1962 ,.
o Diretor do Lloyd Brasileiro, PN.,

no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. V, alínea "b" do Decreto-

9.339, de 10 de junho de 1946, em
comemoração ao 74 9 aniversário da
fundação desta Autarquia. resolve:

N9 782 — Criar a medalha. "Lloyd
Brasileiro", destinada a premiar os
bons serviços prestados ao Lloyd Bra-

•sileiro e que será, conferida, a critério
do Diretor; às, psaadaa ou entidades

„que tenham prestado reais serviços ao

DA VIAÇAO
PÚBLICAS,.
Lloyd,Brasileiro e aos seus serviticaes
que;

—pela excelência das seus serviços
façam jus a. êss-e prémio;

—tenham elevado' o-bom nome da
Emprésa, no âmbito nacional e inter-
nacional;

• - contando 35 ancs ou mais de bens
serviços, não tenham nota ,denaoona-
doma,

2. Será "distribuída . no "Dia 'do
Lloyd" (24 de novembro), por ocasião
dos festejos da "Semana do Lloyd"
(dela a 24 de novembro). ,.,

3: Será cenfecelonacia em ouro.
do gravado no verso, em 'alto 'rel'evO,

armas da República e as, datas de
1888 (fundação do Lloyd Brasileiro)
e 1962 (criação da medalha) e, no eu-,

verso, também, em alto relevo, o es-
cudo do Lloyd Brosileiro e as palavras
"Honra ao Mérito"

A fita terá as cores do Lloyd Bra-
sileiro, em listas verticais.
AUTOS DO INCWERITO ADMINIS-
, 	 TE ATIVO

Despacho dado pelo Diretor nos au-.
tos do Inquérito Administrativo 1ns-s.
taurado pela Portaria n9 467, de ...
30-5-62, publicada no Boletim n 9 102,
item 72, de '30 de maio de 1962, a fim
de apurar o 0,4ile de falo existe a res-.
peito da acurnulaçá6 de cargos por
parte do servidor Bartoiomeu
Cunha marinho, 2.
mat. 22.982 (Pra. 29378-62)

Despacho
Tendo_ em vista as conclesões a que

chegou a Comissão de Inquérito e mais
o que dê.stes autos censta, determino:

a) o arquivamento do presente pro-
cesso;



(I4

Outubro de 1914692 Segunda-feira Z9
	

DIÁRIO OFICIAL .. ,(Seçãll	 Parte nj

EXPEDICNTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA N,ACIONÀL

DIRETOR • BILRAI.	 "'n 	 .

ALBERTO DE BRITO PEREIRA
CHEFE DO SERVIÇO on PUBLICAÇÕES 	 CHEFE DA saaIo ou ReoAçÂo

MURILO FERREIRA -ALVES	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÂO I PARTs h	 .

órgão destinado A publicação dos atoe da administieção descentralizada

,	 Impresso noe oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

BRASILIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre . • . . Cr$	 600,00
Ano 	  Cr$ 1.200,00

Exterior:

Ano 	 • Cr$ 1.300,00

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre . . 	  Cr$ 450,00
Ano 	  Cr$ 900.00

Exterior:	 •
Ano 	  Cr$ 1.000,00

parte superinr do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano/em
que _ f indará

A fim de evitar solução "de

continuidade no recebimento
dos joinais, devem os araskzan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

r - As Repartições Públi,cos(
'deverão remeeer o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diáriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão fazê-lo at.f às
11,30 horas.
I - As reclamações pertinen.
(es á matéria retribuída, nos
rasos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no 'máximo
até 72 horas após a saída do4
órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as astinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas 8-em
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A- fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamora -
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional-

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
'fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será; na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

b) seio comunicado ao Departamen-
to dos Correios e Telégrafos que o
servidor em tela optou pelo cargo que
vem exercendo, desde 19-10-59, nesta
Autarquia.

Despachos
Salada-família - (Deferido, a vista

das infomações)
•Alvina Mala Fernandes, viúva do

servidor Manoel Joaquim Fernandes
- matriJula n9 15.013. - Pague-se
o que fôr devido a título de salário-

• familia, em vista das informaçfte e
Parecer no 1.317-62 da . Procuracleria.
- (ProceJso n° 4.794-62).

Arlinda Gomes da Silva, viúva do
servidor Jisé No gaelra da Silva.- ma-
tricula n9 8.811. - Pgaue-se o que
fôr devido a título de salário-família,
a partir de junho de 1959, em vista
das informações. - (Processo mime-
To 49064-61).

Be' dito José Thomaz. Restabe-
/eea- se o salário•familia da depen-
deele Marlene, a partir de junho .do
c'r'ente ano. face a prova junta. -

Processo n9 21.805-62).
Brigida Vieira de AraúJo, viúvia do

servidor de salário-rralha, a partir
de junho de 1962, em vista das in-
formações. - (Processo n9 22.955, de
19e2).

Daniel Ramos. - Pague-se o salá-
rio-família relativo ao seu filho Nor-
Aperto Daniel Ramos, face ãs
=cães e Parecer n9 1.433-62, da Pro-
curadoria. - (Processo W 27.137-62).

Humberto Francisco de Araújo. -
.-Ps erte-se a importância de Cr$ 7.500,en

(sete mil e quinhentos cruzeiros) •El
titulo de Salário-família; correspon-
dente às suar, filhas Yara e •Moêma
de souzá-Araújo,• e'enoCsa bem como,
a importância de Cr$ 84 000,00 (trin-
ta e quatro mil .e.rutr(lros‘ relativa ao
período de fevereiro de, 1962 a agôstla
de 1962, face ts informações e o Pa-
recer n9 1.414-62, da Procuradoria.
- (Processos na. 6 698 e 16.077-62..

Newton Lazary Teixeira. 	 Piwae-
Se o salário-familia (i.grespondente
soo companheira Eni (I(:di,Santos,'face
ès inforniações c o Parecer' n9 1-435;
de l ei52, d Pmeuradoria.	 (Proces-
sono 25.494-62) . --

Paulo Fernandes Jales. - Restabe-
leça-se o salário-família da depen-
dente Maria José, a partir de junho
de 1962, face a prova junta, em vista
das informações. - (Processo núme-
ro 21.690-62).

Pedro José Rodrigues da Silva. -
Pague-se o que fôr devido a título de
salário-família (espôsa) a partir de
maio dêste ano, face as Informações.
- (Processo'no 17.267-82).

Salomão José de Abreu, - Pague-
se o que fôr devido a titulo de salá-
rio-família dos-dependentes Salomão
José e Selmo Antônio, em vista das
informações. - (Processo no 17.599,
de 1962).

Severina Oliveira da Silva, viúva
do 4sevidor Francisco Luiz da Silva,
matricula n9 7.079. - Pague-se o
que fôr devido a título de salário-fa-
mília, em vista das informações. -
(Processo n9 270-62).

Qüinqüênios - (Deferidos, face
às informações)

José de Jesus Belfort. - Pague-se
o 30 qüinqüênio a partir de 26 de
abril de 1901 - importância a pagar
referente ao período de 26 de abril de
1962 a 31 de agôsto'de 1962, Cr$ ...
4.831,33, e a partir do mês de setem-
bro do corrente ano (1 de setembro
de 1962); mensalmente, Cr$ 3.500,00.
- (Processo no 14.788-62).

Nilton Pereira de Araújo. - Pa-
gue-se o 39 qüinqüênio a partir de
21 de setembro de 1961 - importân-
cia a pagar referente ao período de
21 de setembro de 1961 it 31 de agôs-
to de 1962, C$ 11.111.28, e a partir
de 1 de setembro de 1962, mensalmen-
`-. Cr$ 3.500,00. - (Processo número

• • o98-62).
-Adicionais - (Deferidos à vista

das informações)
Abel Evangelista dos Santos. -

Pague-se a gratificação -adicional ele
15% a partir de 16 de junho de 1962
- inaportAC,1"X a pagar referente ao
i ertotio de 16 de junho a 30 de Stic

• 'embro de 1962, CrS 29.053.52, e a par-
tir' de-1 de ou t ubro de 1"'"e

•mente. Cr$ 5.250,00. - (Processo nú-
mero 17.182-62).

Alberto de Oliveira. - Pague-se a
gratificação adicional de 25% a par-
tir de 26 de janeiro de 1962 - impor-
ncia a pagar referente ao período

de 2t de janeiro de 1962 a 30 de se-
tembro de 1962 Cr$ 29.058,50, e a par-
tir de 1 de outubo de 1962, mensal-
mente, C$ 9.625,00. - '(POcesso nu-
me° 11.746-62).

Claunizio Galdino dos Santos. -
Pague-se a gatificaçâo adicional de
15% a patir de 30 de janeiro de 1962
- importância a pagar referente ao
período de 30 de janeiro de 1962 a
30 de setembro de 1962, Cr$ 39.000,00,
e a partir de 1 de outubro de -1962,
mensalmente, Cr$ 5,.25000. - (Pro-
cesso n9 13.360-62).

Eugênio Tertuliano Ferreira. -
Pague-se a gatificaçâo adicional de
15% a partir de 8 de maio de 1962 -
importância a pagar referente ao pe-
ríodo de 8 de maio a 30 de setem-
bro de 1962, Cr$ 25.025,00, e a partir
de 1 de ouubro de 1962, mensalmente,
Cr$ 5.250,00. - (Processo no 10.092,
de •1962).

Francisco Ferreira Sobrinho. - •

Pague-se a gratificação adicional de
15% a partir de 30 de janeiro de 1962
- -importância a pagar referente ao
período de 16 de agôsto a 30 de se-
tembro de 1962, Cr$ 9.450,00, e a par-
tir de 1 de outubro de 1962, mensal-
mente, Cr$ 6.390,00. - (Processo n,
mero 27.521-62).	 •

Gilberto Cezário de Melo. - Pague-
se a gratificação idicional de 15% a
partir de 12 de abril de 1962 - im-
portância a pagar referente ao pe-
ríodo de 12 de abril a 30 de setem-
bro de 1962 Cr$ 32.532,50, e a partir
de 1 de outubro de 1962, men.salmente,
te, Cr$ 5.775,00. - (Processo número
17.193-62).

Isaac Profeta do Nascimento. -
Pague-s6 a gratificação adicional
25% a partir de 26 de fevereiro de
1962 - importância a pagar referen-
te ao período de 26 de fevereiro a 30
de agôsto de 1962 Cr$ 20.416,70, e a
partir de 1 'de setembro de 1962,
mensalmente. Cr$ 8.750,00. - (Pro-
cesso no 12.750-62). ••

João Batista do Nascimento. - Pa-
gue-se a gratificação	 adicional cl)

15% a partir de 2 de dezembro de
1961 - importância a pagar referen-
te ao período de 2 de dezemero do
1961 a 30 de setembro de 1962, Cre
46.375,00, e a partir de 1 de outubro
de 1962, mensalmente, Cr$ 5.250,00.
- (Processo n9 16.063-62) .

João de Deus Rocha. - Pague-Se
a gratificação adicional de 25% a pare
tir de 15 de dezembro de 1961 - trn•
portância a pagar referente.ao Puir»
do ,de 15 -de dezembro de 1961 a 31I
de setembro de 1962 Cr$ 32.817,20, e
a partir de 1 de outubro de 1962,
mensalmente, Cr$ 9.625,00. - • (PrO•
cesso n9 12.906-62).	 •	 -

João Francisco de Menezes. 	 Pa-
gue-se a gratificação adicional de
15% a partir de 19 de setembro de
1962 - importância a pagar referente
ao período de 19 de setembro a 30 de
setembro de 1962, Cr$ 2.520,00, e 4
partir de 1 de outubro de 1962, men-
salmente, Cr$ 6.30000. - (Processe
no 7.289-62).
. Joel Ferreira da Silva. - Pague.

se a•gratificação adicional de 15%
partir de 25 de maio de 1957 - im•
portância a paga rreferente ao perlam
do de 25 de maio de 195'7 a 28 de fe-
vereiro de 1958. Cr$ 20.562,00. - (Pro-
cesso no 18.169-62), - (revisão).

José Alves da Costa, - Pague-st
a gratificação adicional	 de-25% I
partir' de 14 de maio de 1982 .--
portância a pagar ref-ren , e ao certo-
do de 14 de maio a 30 de setembrt
de 1962, Cr$ 18.180.00, e a partir dl
1 de outubro de 1962, mensalmente,
Cr$ 10.590,00. - (Processo n 9 20.&:
de 1962).

José Alves de Brito, - Pague-se (
grat i ficação adicional de 25% a par-
tir (ré 30 de junho de 1.962 - Impor.
tância a pagar referente ao perlocif
de 30 de junho a 30 de setembro di
1962, Cr$ 11.550,00, e a partir de 1
de outubro de 1962, mensalmente, Cl
9.62500. - (Processo n9 22.197-62)

José Bernardo Sobrinho. nague-se
gratifica eão adicional de 25'- ;, a par.
ir de 23 de abril de 1932, imnortam

cia a pagar referente ao período 1
23 de abril a 30 de setembro de 1S62
CrS 10.959.20, e a partir d e 1 de ou,
fabro de 1962, mensalm-inte 	
(2. 1.059,00. (Proc. n9 20.819-62.)
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Jósg	 Coutinho	 rilho,	 pague-se	 a
gratificação adicional de 25% a par-

prova	 junto	 ao
n9 3.505-62.)

IAPM". (Processo

tir de 2 de dezembro de 1961, impor-i Sylvia Luxo Vieira	 de Oliveira,
temia a pagar referente ao perieelo
de 2 de dezembro de 1961 a 30 de
setembro de 1962, Cr$ 66.780,00, e ei
partir de 1 de outubro de" 1962, men-•
salmente, Cr$ 18.900,00. (Processo
119 16.079-62.)

José Rodrigues, pague-se a gratifi-
cação adicional de 25% a partir de
17 de fevereiro • cie 1962, importância'
a pagar referente- ao período de 1'1]
de fevereiro de 1962 a 30 de setem-
bro de 1962, Cr$ 21.666,70, e a partir
de 1 de outubro de 1962, mensalmente;
Cr$ 8.750,00. (Proc. n9 21.192-62.) I

Lelio Gomes dos Santos, pague-se
a gratificação adicional de 15% a
partir de 9 de janeiro de 1962, im-1
portância a pagar referente ao pe-1
riodo de 9 de janeiro de 1962 a 31 de
agôsto de 1962, Cr$ 40.150,00, e a.

	

partir de 1 de setenibro de 1962, men 	 !
satmente, Cr$ 5.775,00. (Processo rale!
mero 18.751-62.)

Rubens Brandi da Rosa, pague-se ai
gratificação adicional de 25% a par-
tir de 12 de maio de 1962, importân-
cia a pagar referente ao periodo de
12 de maio a 30 de setembro de 1962,
Cr$ 23.352,00, e a partir de 1 de ou-
tubro de 1952, mensalmente	
Cr$ 12.600,00. (Proc. nv 7.790-62.)

Ruy Lemos Maneschy, pague-se a
gratificação' adicional de 25% a par-
tir de 10 de' setembro . de 1962,
pertencia a pegar referente ao pe-
ríodo de 10 a 30 de setembro de 1962,
Cr$ 7.056,00, e a partir de 1 de outu-
bro de 1962, mensalmente	
Cr$ 25.200,00. (Proc. n9 28.653-62.)
Licenças concedidas _-- (em face das

informações)
Altamir Bernardlno ' de Abreu, "con-

cedidos oito dias de licença, de 19 a
26 de setembro de 192, na forma do
art. 153 da Lei n9 1.711-52". (Pro-
cesso ne 32.732-62.)

António de Oliveira Bispo Filho,
"concedidos oito dias- de licença, de
31 de agósto a '7 de setembro de 1952,
na forma do art. 153, da Lei n9 1.711,
de 1952". (Proc. nv 31.906-62.)

Edir Alves Ferreira, "concedidos 55
dias de licença em prorrogação, de
16 de agõsto a 9 de outubro de 1962,
na forma do art. 105 da Lei n9 1.711,
de 1952". (Preces. ris. 32.512, 28.262
e 31.117762.)
Pedidos averbaoCto	 (Deferidos,

vista das informações	 -..
Eugênio Pereira de Macedo Filho,

*averbe-se o período de 18 de junho
de 1945 a 30 de março de 1947, num
total de 652 (seiscentos e' cinqüenta
e . dois) dias de serviços prestados à
Recebedoria de Rendas do Município
de Itaperuna (Estado do Rio de Ja-
neiro),• face as informações e o Pa-
recer n9 .1.327-62, . da Procuradoria.
Quanto ao tempo de . serviço prestado
pelo requerente como dactilógrafo no
Cartório do 1 9 Oficio, Rodrigo de Oli-
veira Lobo, da Comarca . de Joinville
(Estado de Santa Catarina), não gera
direito contar tempo de serviço pú-
blico". (Proc. n9 27.525-62.)

Sizino Baptista, "averbe-se o pe-
ríodo de 1 de novembro de 1939. a 4
de dezembro de 1940, num total de
400 dias de serviços prestados ao
Exército Nacional, face às Informa-
ções e o Parecer n9 1.189-62, da . Pro-
curadoria. Comungue-se ao órg,..fiu
expedidor". (Proc. ne 22.640-62.)
Pedidos -de ccrtiddo	 (Z.;ertifique.se

face às informações)
Jor:o Casado dos Santos, "tempo do

serviço para peava junto ao IAPIVI"
(Proc. n9 27,959-62.)

L1ndaura aiveira de Sant'Anne
viúva do _servidor Jceé Albertlno
Snnt'Anna, matr, n 9 15.037; e tempd
de serviço e vantaeens do de cupis
para prova junto ao IAPM". (Pro-
ces-o ne 20.C25•62.)

Mádio - Sentes Azevedo, Livro d'
Identincerão ri° 13.331, pág. 63, ex
servidor; "tèmpo de serviço para
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viúva do servidor Almir Alves de Oli-
veira, matr. n9 16.095; "tempo de
serviço para prova junto ao Ministé-
rio da Marinha". (Proc. n9 31.294,
de 1962.)

•
Licenças acidentados	 .

Jovelino Isidoro de Lucena, mais
16 dias de licença, período de • 12 de'
setembro a 27 de setembro de 1962.

Oswaldu Manoel de Oliveira, mais
13 dias de licença, período de '7 de
setembro a 19 • de setembro de 1962.

Ary Gonçalves, mais 15 dias de li-
cença, período de 11 de setembro a
25 de setembro de 1962.

José Marques. *de Souza, mais 26
dias de licença, período de 4 de se-
tembro a 29 de setembro de 1962.

alos Airton Monteiro, mais 15 dias
de licença, p •riodo de 11 de setembro
a 25 de setembro de 1962.

An.	 . Borges Meirelles, mais nove
dias de licença, período de 20 de se-
timbro a 28 de setembro de 1962.
Licença para tratamento de saúde

(na forma dos arts. 104 e 105 da
Lei n9 1.711-62)

João Fernandes 'Sanes, dez dias de'
licença, período de 23 de setembro a
5 de ou' ebro de 1962. (Art. 105.)

-Geneci Póvoas, 5 dias de licença,
período de 1 a' 5-10-62. (Art. 105) .
• João Carlos de Almeida, 10 dias de
licença, período • de 24-9 a 3-10-62
(Art. 105).

Miquelina Resk, 15 dias de licença,
período de 25-9 a 9-10-62 (Art. 105) .

Severina Xavier Vieira, 30 dias de
licença em prorrogação, perieeo de
19-9 a 18-10-62 (Art. '105).

Oscar Méssia Carmelinho, 15 dias
de- licença, período de 10 a 21-9-62.
(Art. 165).

Alzira Gouveia. Filgueiras, 15 dias
de licença, período de, 1 a 15-19-62.
(Art. 105) .

Luiz Francisco Caetano, 3 dias de
licença, período de 10 a 12-6-62 iArt.
105) .

Lourival Fortunato Matoso, 30 dias
de licença em prorrogação, perfect°
de 22-8 a 20-9-62 (Art. 105)

Nelson Gomes da Silva, e- dias de
licença em prorroga,ção, período "de
22-9 a 26-9-62 (Art. - 105) .

Affredo Cury, a dias de • licença,
período de 1 a 8-10-62.. (Art. 135).

Regina Alves da Conceição, 30 •dias
de licença em prerogação, período
de 30-8 a 28-9-62. `ÇArt. I115) .

Paulo Roberto Ribeiro, 15 dias de
licença, período de 13-8 ,a 27-8-62.
(Art. 105) .	 .

Paulo Roberto Ribeiro, 34 dias de
licença em prorrogação, 'período de
28-8 a 30-9-62. (Art. 105) .

Jonas Antônio dos Santos; 15 dias
de licença, período de 1 a 15-9-62.
(Art. 105).	 •	 .	 .

Milton Mitra Monteiro, 15 dias de
licença, período' de ' 19-9 a 3-10-62.
(Art. 1004) .

Francisco Maciel da Silva, 60 dias
de licença em prorrogação, período
de 2-10 a 30-11-62. (Art. 105)

Milton Severiano mais, 15 cifas. de
licença,, período de 1-9 a 15-9-62.
(Art. 105) ., •

Manoel Marques de Andrade Filho.
30 citas de licença em proreogação,
°enodo de 1-10-62 a ;30-10-62. (Art.
104).	 _

Altino Cordeiro de Melo, 5 dias tte

licença em prorroga eeeo, perdido de
1 a 5-10-62. (Arti 105) •

Altino Cordeiro de Mele, 30 dias
de lIcenea em prorroeac5o, período
de 1 a 39-10-62. (Art. 1e5)

Antône) Nett•o, .30 dies de licença
.en prorrogação, período de 1 a 30-10
e2. (Art. 1115).

F:a nnisco da Cemara Iomedno re-
eeira, 90 dias de licemrs em pro ero-
arãO, período de 10-9 a 3 12-62.

(Art. 105).

Antônio Pereira d eOliv-eira, 145
dias de licença, penado de 16-5 a
7-10-62. (Art. 105) .
-José Fernandes de Oliveira, 30 dias

de licença em prorrogação, período
de 20-9 a, 19-10-62. (Art. 105) .

Osmar Pereira, 30' dias de licença
em proxi-cnsuçau, período de . 5-10 a
3-11-62. (Art. 105'.

Raymun do Alves de Lima, 90 dias
de licença em prorrogação, per1oo
de 14-9. a 12-12-02. .(Art. 105'.

José Alves da Silva, 3) dias de li-
cença- em prorrogação, período de
27-9 a 26-10-62. (Art. 105) .

Severino do. Amaral Gusmão, .30
dias de licença em prorrogação, pe-
ríodo de 13-9 a 17-10-62. (Art„105)

Waldemiro Martins Costa, 30 dias
de licença em prorrogação, período
de 30-9 a 29-10-62. (Art. 105)

Carlos Abucater Ferreira, 15 dias
de licença em proreogação, peegiedo
de 2'7-9 a 11-10-62. (Art. 105) 	 .
. Sebastião de Andrade, 90 dias de
licença em prorrogação, período de
21-9 a 19-12-62. ! (Art. 1115)

José Francisco de Oliveira, 30 dias
de licença 2m prorrogação, •período
de 29-9 a 19-12-62. (Art. 105). 	 •

Euclides Francisco ie Mexeu, 30
dias de licença em prorrogação, pe-
ríodo de 19-9 a 18-10-62. (Art. 105) .

Amaro Jocé de Santana, 15 dies
de licença, período de 26-9 a .10-10-
62. (Art. 105) .

Eduardo Celestino Junqueira, 60
dias de licença -em prorrogação, pe-
ríodo de . 12-9 a 10-11-62. (Art. 105).

Humberto Lima, 8 dias de licença
em prorrogação, período de 24-9 a
1-10-62. (Art. 105).

Gilberto Silveira, 30 dias de licerr-'
ça em prorrogação, período de 23-9
a 22-10-62. (Art. 105).

Altamira Figueiredo Ferreira, 30
dias dé licença em .prorrogação, pe-
ríodo de 28-8 a 26-9-62. (Art, 105) •

João de Lourdes Marinho, 31) dias
de licença em prorrogação, período
de 16-9 a 15-10-62. (Art. 105'

António Rubens da Silva, 30 dias
de, licença em prorrogação, período
de 2e-9 a 22-10-62.. (Art. 105) .

Epaminondas Vieira Sampaio, 20
dias de licença em prorrogação, pe-
ríodo de 29-9 a 28-10-62.- (Art. 1115) .

- Jose Ferreira da Costa, 30 dias de
licença .em 'prorrogação, perio.10
1 a. 30-9-62. (Art. .105).

Severino Ramos ..de Carvelleo. 1:e•
dias de licença em prorrogação, pe-
ríodo de 20-9 a 4-10-62, (Art.. 105).

•Gerardo dos Santos Costa, 30 ,dias
de licença em prorrogação, período
de 26-9 a 25-10-112, (Art. 105) .

Wilson Dias Santos, 3) dias de li-
cença em prorrogação, período de
28-9 a 27-10-62, (Art. 104). 	 -

Luiz Machado Lcpes, 15 dias de li-
cença, período de 13-9 a .27-962 '(Ar-
tigo 105) .

Aloizio giipeira Bonfim, 15 -dias de
licença em prorrogação, período de
8-7 a 22-7-62, (Art. 105).

João Daniel dos Santos, 30 dias de
licença, em prorrogação, penedo de
29-9 á 28-10-62. (Art. 105) .

José Ary Verçosa da Silva, 1 dia
de licença, penada de 4-9-62. lArt.
1(15).	 •

Pedro Fernandes de Barros, 15 dias
deliceeça, período de 14-9 a 28-9-62.
(Art. t5).
.Elza Accioly Costa, 30 dias de li-

cença em prorrogação, período ele 14
de setembro a 13 cia outubro de 1962.
(Art. 105.)

SeVerino José eternos Filho, 15 dias
de licença, penedo de 20 de setembro
a 4 de outulr a de 1352. (Art. 10e.)

An' " 'o Xe,vier, três dias de
licerlça, período de' 21 de setembro a
26 "e rede-e ,see de iele, (Art. 105.)

Joeé Antenio da Silve, 19 dias de
ilcen , pericea de 12 de agasto a 30

nee.:sto de 162. (Art. 105:)
Abden Con deee - no dos Santos, 30

dias de lieença em prorrogação, po-

riodo de 13 de setembro a 12 de' ou-
tubro de 1962. (Art. 105.)

Fausto Lima, 30 dias de licença em
prorrogação, período de '7 de setem-
bro a 6 de outubro de 1962.t (Artigo
n9 105.)

Fausto Lima, 15 dias de licença, pe-
ríodo de 23 de agtesto a 6 de eeLern-
bro de 1952. (Art. 105.)

José Ferreira de Nascimento, 30 dias
de liceaea em piorrogaçáo, período
de 21 de setembro a 20 de outubro
de 1932. (Art. 1e5.)

António de Moura, dez dias de li-
cença, período de 20 de setemoro
29 de setembro de 1962. (Are. 105.)

Waldemar António de Oliveira, 15
dias do licença em prorrogação, pe-
ríodo de 7 de setembro a 21 de se-
tembro de 1962. (Art. 1053

Jorge ,Ramos de Carvalho, GO' dias
de liceiea em prorrogação, período
de 17 de agõsto a 15 de outubro de
1932. (.,a-, 105.)

Luiz Santos, 30 dias de licença em
prorrogação, período de 21 de setem-
bro a 20 de outubro de 1962. (Artigo
ne 105.) -

Joté reeite de Assis.	 dias de li-
cença, 'período de, 1 a 10 de outubro

1U.1.)
Carlos -largues Piniieiro, 20 dias de

liecrea em prorrogae, o, período de
22 de setembro a 11 de outubro de
1962. (Art. 105.)

Oswaido da Rocha Lima, 30 dias
da- licença em prorrogago,• período
de 26 de setembro a 25 de outubro
de 1)62. (Art. 105.)*

Horcnicles Caetano do Nascimento,
quatro , dias de licença, período de 25
de -terebro a 23 de setembro de
1:i2. (Art. 103.)

Handy e..ito,-.15 dias de licença
em prorrogação; seriede d.e 2 de ou-
tubro a 16 de Outubro de 1912. (Ar-
tigo 105.)

Daecy leedregues, 60 dias es licenea
em prorrogação, pae-ecle de 17 de se-
ttiegmobrloos.a) 15 de outubro de 1962. (Ar-

Romã° . Poneeeu Barros, 31 dias ,de
licença eal prorrogazeo, peticdo de 1
de outubro a 31 de outubro de 1962.
(Art. 104.)	 e	 ,

Pe . e Capina Sanlrete, 30 dlite de
licença em prorrogação, período de 3
'de outubro ',de 1962 a 1 de novesebro
de 1962.
'Damião Belannino, 60 dias d.e li-

cença em prorrogação, período de 25
de setembro a 23 de novembro de
1952. (Art. 105.)

lUrio . Farias, 27 dias de licenea,
período de 3 de •setembre a 29 de se-*
tembro de 1962. (Art. 105.)

Wilma Guimarães-Marqnes, 30 dias
de licença em prorrogação, período
de 26 de setembro a 25 de de Outu-
bro de 1962. (Art. 105.)

Nilson Gomes da Silva, cinco dias
de - licçnça em preereeação, período
de '27 de setembro a 10 de outubro
de 19e2. (Art. 105.)

Adolfo Barboza Castro, cinco dias
de licença, período de 1 a 5 de outu-
bro-de 1982. (Art. 105.)

Pedidos diversos
Aet enio spo do Prado, pagamenro

de aposentadorie na base le 44%; -
"Incleftedee, o peie lanário já vem
reeebende integralmente seus pro-
earireee pelo Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Marítimos, conforme
Ofícios na. -67 e 401-62". (Processo

r." 853-62.)
nt5nio Carlos Fernande, da Silva,

pagamento de diferença relativa ao
Ple i de Paridade: -e• Defericio. Pa-
gue	 iinpartância de 	
Cr$ -11.659.60, face as informações':
(Proc. ne 19.450-02,)

d rnaldo Corrêa, procurador -de Rrsa
de Geuidea Aniceto, viúva da 5,./.vid

Jose Aniceto, matr, ne 3.043. inativo;
selerio-fam flia: Pneue 13
o que fôr devido a situo de nall`krio-
f-,mil 4, em • i c` a 1is inforrnaçã:s
(Prce. n9 :3. 2- t: 1

Psraim di P ya, viúva do
vie rr Den'Itu Tonsinho da cliva,

Pirar, n9 11.113. P"-en:
par' ento dcs proventos relativos a

r

111



Ezzlincia4elra 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Outubro de 1962

L.

tis de 15-10-62, de acôrdo -com o Bo-
letim ne 162-1, de 27-9-62.
' Tendo em vie-ta a Com. S. Tráfego
• n9 445, de 8-10-62, resolveu o Diretor.
'autorizar a designação do servidor
Reinalelo Belazzi, oficial de Adminis-
tração, mat. 7.561, para exercer a
função de "Super Cargo", .a bordo do
navio "Nordstern", a partir de 	
10-11-62, de acôrdo com o Boletim 182,
item 1, de 27-9-62.

BOLETIM DE SERVIÇO N 9 193
Diretoria

Portaria de 9 de outubro de 1962
O Dintel. do Lloyd Brasileiroele.N.,

no Uso das atribuiçee,s que lhe con-
fere o art. 29, alinea b ao Decreto-lei
n9 9.e39, de 10 de junho de 1946, re-
salve:,

N9 768 — Desligar dos serviços, a
palair de 26 de julho de 1962, por ter
sido sposentado por esta Autarquia,
de ardo ecen o art. 178 da Leanú-
mero 1.711, de 2a de outubro de 1952,
o Marinheiro Lutá Pinto de Mendonça,
'matricula. n9 1.312.	 e	 .

Portarias de 11 de outubro de-19e2
O Diretor do Lloyd Brasileiro, P.N.,

naeuso das atribuições que lhe confere
o era. 29, alinea b do Decreto-lei nú-
mero 9.339, de /O de junho de 1946, re-
solve:

Designar; :
- 1 — O servidor meicruace.s Aires de
Oliveira e Silva, matricula n9 .480, pa-
ra responder pelas atribuições atinen-
tes ao cargo, em comissão, de Chefe da
2a Divisão do Serviço de Auditoria,
durante o impedimento do titular ser-
vidor Jayme Jonas de Pinna, ma-
trícula na 11.879, por motivo de mis-
são fora da Sede.

2 — O servidor remando Jordão dos
Santos, matitula n9 94, para respon-
der pelas'atribuições atinentes ao car-
go, em comissão, de Chefe da 19 Se-
ção da 29 Divisão do Serviço de Audi-
toáa; duranteeo impedimento do titu-
lar servidor Meichiades Alves de Oli-
veira e Silva.

Portaria de 11 de outubro de 1962
O Diretor do Lloyd Brasileiro, P.N,

no uso das atribuições que lhe confe-
re • a art. 29, alínea b do Decreto-lei
n9. 9.339, de 10 de julho de 1946, re-
solve:

N9 783 — Designar o servidor Nel;
soa Ceres de Lacerda, matricula nú-
mero 7.105, para responder pelas atri-
buições atinentes "sio cargo, em co-
missão, de Chefe da 49 Seção da '29
Divisão • do Serviço de Pessoal, duran-
te o impedimento do titular servidor
Joaquim Macieira, matrícula n9 9.673,
por motivo de férias.

DESPACHO 

Lei a.. Paridade: "Indeferido, por
falta de amp-ra legal". (Place= nú-
mero 24.812-623

Daaiel Remos, complementaeão de
vencimentos cortai acidentado: "Defe-
rido. Pague-se a complamentação de
acidente referente ao período de 5 de
inalo a :" de julho de 1562. (Pxocresso
n9 27.116-62'), importância a pagar
referente ao períodoede 5 da maio de
1962 a 13 da julho de 1982, 	
Cra 21.25700.

Fiorentino Alves do Prado, =pie-
Mentaaão de evencimentris ccmo acia
ciente:do: "Deferido. Pague -se a im-
pr.:Manda apurada pela r. Divisão, a
tittao de ditada:aça de acidentes, no
perfeito de 12 de abril a 27 de agôsto
de la32". (Proc. •n9 29.C83-62,
Crida a pagar referente ao período
de 1 2 de abril de 1062 a 27 de agôsto
de 1932, Cr$ 41.868,00.

Francisco Campas de Cerquara e
Soam, certid 3 o de Z.R.A. para prova
junto ao IAPM: "Indeferido. O re-
querente deverá precurar a certidão
na Divisão de Comunicações". (Pro-
ces-os ns . 11.456-61 e 28.021-02.)

Francolino Francisco dos Santos,
pagamento salário-família: "Indefe-
rido. O requerente não tem direito
ao que pede".. (Proc. n9 29.372-623

Graciliano Clarindo Xavier, enca-,
rainhamento do requerimento anexo
ao Ministério da Aeronáutica, Recife-
Pernambuco: "Deferido. Encami-
nhe-se, por oficio, ao sr. Comandante
da 29 Zona Aérea do Mhifstério da
Aeronáutica , — Recife-Pernambuco"
(Proc. n9 32.459-62.)	 .

Joanne, Teixeira da Silva, viúva do
servidor inativo João Teixeira, matri-
cula n9 3.020; auxílio-funeral "Ar-
gui-se, em face das informações cia
Divisão de Comunicações". (Processo
n9 30.539-62.)

João Batista de Andrade, apresai-
, tação - junto ao Gabinete de Identifi-
cação do Ministério da Marinha:
"Deferido. Oficie-se". (Processo nú-
mero 31.620-623

Lauro Herculano de Jesus	 paga-
mento de insalubridade: Deferido.
Pague-se a Importa/veia de Cr$
13.200,00, correspondente á gratifica-
ção de insalubridade no período de
julho a agôsto de 1961. P. 18.175-62).

Lucymar da Fonseca Ferreira—fi-
lha do servidor inativo jcaquim Gue-
de,s da Fonseca, mat. 15.722; salário-
familia: Indeferido. A requerente, por
ser casada, não. tem direito ao que
pede. (P. 18.399-62) 	 .

.Sátiro Rsdrigues da Silva -a ex-der-
vidor; pagamento por .intermédio da
Ag. de Salvador, diferenças de venci-
Mentos e horas -extraordinárias nos
períodos citados; Indeferido. O reque-
rente nada tem a receber, pelo con-
trário, tem débito com a Autarquia
na impart nela de Cr$ 11.210,40. (P.
13.333-62).

Sebastião Américo Pereira — paga-
mento de vencimentos a partir de ou-
tubro, por intermédio da Ag. em 'Ara-
caju: Deferido. Concedo a. transferên-
cia de pagamento para a Agência de
Aracaju. (P.- 31.373-62).

Severino Dantas Cardoso — salário-
família: Nada há que deferir. o re-
querente já vem percebendo O salário-

- família de 5 dependentes e espôsa, dea
vidanaente atualizada. (P. 15.051-62).

SERVIÇO DE PESSOAL
-

Despachos do Chefe
_ Tendo em vista a Com e. Tráfego
n9 444, de 8-10-62, resolveu o Diretor
autorizar a designação do Capitão de
Cabotagem Jorge Lopes da Silva, ma-
tricula 21.285, para exercer a função
de "Super Cargo", a bordo do navio
0Brecon Beacon", a partir de 18-10-62,
de acôrdo com o Boletim ir 182, item
1, de 27-9-62.

De acôrdo com- a Com. S. Trafega
de 8-10-62, resolveu o Diretor designar
o Supervisar de Estiva Martins Fran-
cisco de Oliveira, mat. 5.037, para
exercer a função de -"Super Cargo",
a bordo do navio 0 0sfriestand", a par-

1962, Cr$ 1.555,5(), e a partir /de 1
de outubro de 1962, mensalmente, Cr$
2.800,00.

Basileu Pinto de Souza. — Pague-
se o 39 qüinqüênio a partir de 28 de
julho de 1962 — (P. 21.042-62). —
Importância a pagar referente ao pe-
ríodd de 28 de julho a 30 de setein-
bro -de 1962 Cr$ 2.940,00, e a partir
de 1 de outubro de 1962, mensal-
mente, Cr$ 4.200,00.

Edson Masquyne Muniz. — Pague-
se o 39 qüinqüênio a partir de 2 de
aaril de 1962. (P. 13.335-62). —
Importância a- pagar referente ao
período de 2 de abril a 30 de se-
tembro de 1962 Cr$ 16.706,70, e a
patrir de 1 de outubro de 1962, men-
salmente, Cr$ 5.600.0a.	 •

Francisco Corrêa Pereira. — Pa.
gue-se o 29 C( tlin a Unto a partir de
26 de março de 1962. (P. 24.445,
de 19e2). — Iniportancia a pagar re-
ferente só período de 26 de marco a
31 de agôsto de 1962, Cr$ 5.972,00. e
*e, partir de 1 de setembro de 1962,
mensalmente, Cr$ 2.333,30.

Helio Ribeiro dos Santos. — Pa-
gue-se O 39 qüinqüênio a partir de 9
de .setembro de 1961. — (P. 21.134,
de 1962). — Importância a pagar re-
ferente ao período de 9 de setembro
de 1961 a 31 de agôsto de 1962. Cr$
11.445,10, e a partir de 1 de setem-
bro de 1962, • mensalmente, 04 :..
3.500,00.

Herbert St.r.eneer Vidal de Vascon-
- Pague-se o V qüinqüênio a

partir de 9 de novembro de 1960. —
(P. 27.992-62). • -- .ImPortância a
pagar referente ao período de 9 de
novembro de 1960 a 30 de setembro
de 1962, Cr$ 50.0..22.10. e a partir de
1 de outubro de 1962, mensalmente,
Cr$ 5.200,00.	 -

Ignácio dos Santos Pereira. — Pa-
-gue-se o 39 qüinqüênio a- partir de 10
de novembro de 1980. — (P. número
3.245-62). — Importância a Pagar
referente ao período de 10 de novem-
bro de 1960 a 31 de &Resto de 1962
Cr$ 19.621,50, e a partir de 1 de se-
tembro de 1962, mensalmente, Cr$ ...
3.500.00.

José da Cruz Santos. — Parue-se
a partir de 23 de junho de 1962 —
(P. 30.380-62). — Importância a
nagar referente ao período de 23 de
junho a 30 de M•tembro de 19(12 Cr$
3.048.80, e a partir de 1 de outubro
de 1962, mensalmente, Cr$ 933.30.

• José -de Assis Lima._ — Pague-se o
1 9 qüinqüênio a partir de 22 de 5g08-
to de 1962. — (P.. 28.367-62). — Im-
portância a pagar referente ao pe-
ríodo de 22 a 31 de agasto de 1962,
Cr$ 2.520,00, e .a partir de 1 de se-
tembro de 1962, 'mensalmente, Cr$
8.400,00.•

.Juvência'Dias. Pague-se 'o 29
qüinqüênio a partir de 24 de novem-
bro de 1961. — P. 23.664-62). —
Importância a pagar ,referente ao
período de 24 de novembro de 1961 a
30 de setembro de 1962. Cr$ 25.066.60,
e a partir de -1 de . outubro de 1962,
mensalmente, Cr$ 5.600.00.

Hilton Santiago Pereira. — Pague-
se o 29 qüinqüênio - a partir de 11 de
julho de 1962. — (P. 15.296-62). —
Importância a pagar referente ao
período de 11 de -Julho a 30 de setem-
bro de 1962, Cr$ 7.466.60, e a partir
de 1 de outubro de 1962, mensalmen-

	

te, Cr$ 5.600.00.	 •
Nellton Batista da Silva. — Pague-

se o 19 qüinqüênio a partir de 20 de
julho de 1962. considerando as infor-
maç5es sare o fato. máximo, conta-
gem de tempo de `serviço, matéria de
competência do Serviço do Pesosal.
— (P. 30.555-62) — Imeortancia
mear 'referente ao Período de 20 de
i uho a 30 de setembro de 1962. Cre
9 .208.80, e a partir de 1 de outubro
de 1962, mensalmente. Cr$ 933.30.

NemeÉo Lopes Carneiro. — Preme-
-se o 39 qiiirmilênio a partir de 3 de
agasto de 1962 -- (P. .15.836-62). —
Importância a mear referente ao

• '

Miguel Francisco da Silva. — Core.
cedidos 15 dias de licença, de 15 a 29
de agõsto de 1962, na forma do ar-
tigo 105 da Lei n9 1.711-52 — (P. nú-
mero 30.735-62).

Severino Mauricio de Almeida. —
Concedidos 8 dias de licença, de 22
a 29 de setemtko de 1962, na forma
do art. 105 da Lei 11.9 1.'711-52.
(P. 32.545-62).

Waldemar da Mota. •— Concedidos
2 dias de licença de 19 a 20 de setem-
bro de 1962, na forma do art. 105 da
Lei n9 1.711-52 — (P. n9 32.569-62).
Diferença Cambia/ (pague-se a im-

portância apurada pelo Serviço
de Contabilidade)

Humberto Cunha — Pague-se a
importância de Cr$ 3.040,00 — (P.
n9 30.389-62).

Marcelino Manoel Venâncio. --
Pague-se- a importância de Cr$ ..'.
41.311,00. — (.P. 31.329-62).

Certidões Deferidas (em fade das
-- informações)

Os*aldo Silva. - — Por intermédio
do Processo I19 72.453, de março_ do
ano em curso, do Ministério da Fa-
zenda, tempo de serviço para fins de
enquadramento .no Tesouro e prove
no referido Ministério (P. na-
mero 11.263-62).
Adicionais	 (Deferidos, à vista dag

Infoemações)
Antênio Cordeiro. — Pague-se a

gratificação adicional de 15% a par-
tir de 12-5-62. (P. 20.753-82) — Im-
portância a pagar ref. ao período cie
12-5 a. 31-8-62, Cr$ 20.982,50, e a par-
tir de 1-9-62, mensalmente, Cr$

oo
tocledes Alves Pesada	 Pa-

5.775Aris,.

gue-se a gratificãção adicional de
15% a partir de 27-4-62, ressalvando-
se' a parte relativa aos cálculos, quer
do tempo de serviço, quer no que diz
respeito à incidência do percentual
de 15% (quinze por cento), matéria
da competência do Serviço do Pes-
soal. (P. 25.149-62). .Importância a
pagar referente ao período de 27-4 a
31-8-62, Cr$ 26.040,00 e a partir de
1-9-62, mensalmente, Cr$ 6.309,00'

Armando dos Santos.— Pague-se
a gratificação adicionai de 15% a,
partir de 18-2-82, ressalvando a parte
relativa aos cálculos, fato de exclu-
siva competência do Serviço do Pea-,

O Diretor, considerando os termas
do parecer da Inspetoria de Máquinas,
da I.G.F., que concluiu- pela fortui-
dade'do evento, resolveu determinar o
arquivamento dos autos do. inquérito
Instaurado a bordo do nim. "Todos os
Santos", para apurar a causa deter-
minante da avaria no motor auxiliar
n9 3, em 12-7-61, no pôrto de Salva-
dor.

Despachos
Quinquênios — (Deferidos, à

vista das informações)

Alberto Siqueira de Almeida. —
Pague-se o 29 quinquênio a partir de
2 de julho de 1962 —, (P. 23.988-62).
— Importância a patar referente ao
período de 2 de julho a 30 de setem-
bro de 1962, Cr$ 4.153,10, e a partir
de 1 de outubro de 1962, mensalmen-
te, Cr$ 2.800,00.

Antônio José do Monte. --- Pague-
se o 39 qüinqüênio a partir de 11 de
agôsto de 1962 ressalvando a parte
de cálculo, matéria de fato de ex-
clusiva competência do Serviço do
Pessoal •— (P. 30.560-62). — Impor-
tância a pagar referente ao período
de 11 de agôsto a 30 de setembro de

período cie 3 de agosto a 31 de ageato
de 1962 04 2.613,30, e a partir de 1
de setembro de 1962, mensalmente,
Or$ 8.400,00.

Raymundo Dultra de Castro. — •
Pague-se Q 29 qüinqüênio a partir de
4 de setembro de 1962 — (P. 20.495,
de 1962). — Importância a pagar
referente ao período de 4 a 30* de
setembro de 1962, Cr$ 2.519,90, e a
partir cie 1 de outubro de 1962, men-
salmente, Cr$ 5.600,00.

Rubens Pedro Martins de Oliveira.
— Pague-se o 39 qüinqüênio a partir
de 3 de julho de 1962. — Importân-
cia a pagar referente ao período de
3 de julho a 30 de setembro de 1962,
Cr$ 6.844,30, e a partir de 1 de ou-
tubro de 1962, mensalmente, 04 ...
7.000,00.

Samuel Gomes da Silva. — Pague-
se o 39 qüinqüênio a partir de 9 de
março de 1962 (P. 8.817-62). — Im-
portância a pagar referente ao pe-
ríodo de 9 de março de 1962 a 31 de
agasto de 1962, Cr$ 5.155,50, e a par-
tir de 1 de setembro de 1962, men- .
saliente, Cr$ 2.800,00.

Wilson Lucena Maranhão. — Pa-
gue-se o V qüinqüênio a partir de 12

'de junhe de 1962 — (P. 23.781-62).
— Importância a pagar referente ao
período de 12 de junho de 1962. a 30
de setembro de 1962, Cr$ 8.478,00, e
a partir de 1 de outubro de 1962, men-
salmente, Cr$ 7.000,00.

- Licenças Coneediclas (à vista
das informações)
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soai. de . 18.004-62y - ImportDia
a pagar referente • ao período de 8r-2
a 30-9-62, Cr$ 40.562,50, e a partir
de 1-10-62, manualmente, Cr$ •1 	
5.775,00.
Pedidos de averbação - (Averbeese,
face às informações e prova junta)
e Helio Gomes dos Santos - TeMpo
de servido prestado a rc.to Na-
C1C112.1. - Averbe-se o perto:1c; de.
1-11-37 a 2442-38, no total de '4191
(quatrocentos e dezenove) dite, 1,,e.ce
As informações c o Parecer ci9 1.226-
E2, da Procuradoria. (P: 8.816-6e).

Hugo Jorge da Silva Fontes I ---
Carta de eletricista; femeeida pela

' Diretoria de Portos • e Costas. •(Proc.
30.042-62). •

José Ferreira Leirdz - Averbetese
o tempo de serviço prestado à Cia.

•Nacional de Navegação Costeira, no
penedo de 28-7-43 ae27-11-45.,
total de no (setecentas e sesseriVac
seis) dias, face o Parecer n91.437-132,
da Procuradoria. Comunique-ata ao
érzão expedidor. (P. 23.473-1.2).1

Luiz de Souza Lopes Pilho - Aver-
be-se o perbdo de 7-11-39 a 7-12-40,
num . total de 397 dias prestados' -à
Autarquia, face o parecer rig 1 274-52.
da Pranuadoria. (P. 23.119-62).1
.Raymunao Gomes Pese5a .- O pe-

•rdedo de 1-11-33 a 31-10-39, no total
de 355 dias. prestados ao Exército
Nacional. Comunique-se ao trade ex-
pedidor. P. 23.63-62).'	 _

Reinaido de Oliveira Souza e-- Cer-
tificado de Prático de bnefeannein

• (P. 25.935-02).
Pedidos divemos

• Aureo Teixeira de Andrade -
visão nosnos - cálculos do adicionai de

• 15% é 25%, tendo em vista ccrtiddo
de tempo de serviço arerbado. :-
Pague-se a gratificação adicional, Por
tempo de .serviço, nas bases de 15%
a partir de 19-6-57 e 25% a partir
de 15-11-53. (P. 17.878-(2) - Im-
portância a pagar ref. ao período Ide
19-6-57 a 31-8-62., Cr$ 218.052,60 (du-
zentos e dezoito mil sessenta é dois
cruzeiros e sessenta centavos), e a
partir de 1-9-62, zaemalmente Cr$ 	
18.990,00.

Diensh Ela-est. filha . do servidor ' fa-
lecido Walter xlaes; livro de esacall-
Meia red 4. pág. 214; ceraidão das sal-
dadas e demais vantagens'iue. Íaia
s se fôsse vivo o servidor falecido

acima citada, -• Deferido. Geri a
que-se o que constar, para • pro a
junto ao	 (P. 32.229 62 e
41.191-61).,

	 Calixto -de Aba& a,
pai do ex-servidor Epaminondee C
Ilido de ahneida Filho, mat.- 23.1 -.
montante deixado de receber pea) seu
filho, a fim de pleitear o paeamento
por alvará judicial. - Deferido.
Pague-se a importância de Ce$ 	

'• 30.655.20. face ao alvará sjudiceal durá-
, to. (P. 23.820-62).
. Joaldo Cardoso Abraraowicz a-.
„ Cancelamento dos descontos- que so-

fre em seus' vencimentos em benefi-
cio das Cias. de Seguros Equitstiee.
e Previdência do Sul. - Cancele-ge
e restitua-se, face à.1 cartas das oom-

, panhias . seguradoras: (P. 14.230-62).
. Joel Devilart dos Santos - Revi-
são me pagamento do 3 9 quinqUenio,

e tendo em dista o ' tempo de serviço
„averbado, prestados à Auteeques, cozi-
forme consta do processo

-,Deterido. Pague-se o 39 quingdénio
ea partir de 24-2-61, (P. 27.281-62).
- Importância a pagar referente ao
período ae 24-2 a 16-9-61. Cr$

'11.276,70 (onze mil duzentos e nete -
.. 

• ,
:ta e seis cruzeiros e setenta centel-
vos).

:- Mario Azevedo Lopes - Cancela,
•o desconto que vem sofrendo em fa-
vor • da Associação • dos Servidores

:Ciais do Brasil no que com orne ao
*Seguro contra acidente gerais";
Indeferido. Dirija-se à Companhie,

-seguradora. (le. 26.188-62).	 ,.•
-	 •

3:taurina Rodrigues Dultra, Mima
do servidor Deusdeditla de Matos Dul-
tra, mat. 22.241 - Papame.nto do
Seguro de Vida,' mantido pela Au-
tarquia, para garantia - do emprésti-
mo feito pelo . falecido servidor e cujo
emprestimo -já se encontra liquidado.
- Indeferido. Dirija-se à. Companhia
seguradora. (P. 24.309-62). .

Nair Ribeiro de Almeida, viúva do
servidor Miguel Almeida, mal 2.036
- -Pagamento do saltado-família a
que faz jús de acôrdo' com es ins-
truções em vigor e .declaraçãa, ates-
tado, certidões anexas. - indeferi-
do, A requerente não temi direito
ao que pede. (15.463-62). .
,. ninam de Agonio Falcão - .Apre-
sentaçlo ao Gabinete de Identifica-
ção do nrinistialo da Marinha. -
Deferido, Faça-se a . apresentação,
por oficio, ao Gabinete de Identifi-
cação- de Marinha, (P. 31.372-62):

-Ventura Borges - Certidão ele em-
po de serviço, para fins de Prova
junto ao 1. A. P. dos Empiegados'
em Transportes e Cargas._ - Indefe-
rido. • Não consta tenha o requerente
prestado serviço a esta Autarquia, no
período citado. (P. 50.919-61).
Licença para tratamento de mude
- ena torna dos exts. .104 e 1 .35 da

Lei n9 1.711-57)
Geli Rodrigues dos Sentes, Selva,

3 ..- dias de licença em proreed,aado,
período de 17-8 a 19462 (Ari' 105).

Edite Ribeiro Carvalho, 7 dias .de
line:iça, (enlodode e1.9 a 17.9.62. -
(Art.: 105) . 	 -	 -•

João de Castilho, 5 dias de licença,
período de 15.9 a 19.9.62, - (Art.
105)

Mario José dae Sanlos, .30 dias cie

O servidor Walderaar de Souza,
metr. 16.602, C. Foguista do Grupo
I - P. M. P.,' entrou em gôzo de
um período de 6 (seis) meses de d-
oença especial, de 9.10.62 a 8.4.63. .

O servidor Manoel Teixeira do Nas-
cimento, mate. 6.119, Marinheiro do
Grupo I - P. M. F. entrou em go-
ro de um período de 6 (seis) meses
de licença •• especial, de 10.10.62 a
9.4.63..

O servidor, Franaisco Benedito do
Couto, metr. '11.378, Operário, Ref.
"26", lotado na Oficina de Oxi-Ace-
tileno, entrou em .gôzo de um período
de 6 (seis) meses de licença especial,
de 1.110;62 a 31.3.63.

O servidor Mauricio Mendes, mata
17.535, Contra' Mestre Mercante do
Grupo I - P. M. F., entrou em gen°
de um período de 6 (seis) meses del
licença especial, de 9.10.62 a 8.4.63.

Comunicamos, para os devidos fins,
o falecimento do servidor inativo Fer-
nando Mertins, metr. n9 617, ocorrido
em 1.10.62, conforme certidão de
óbito do 5. Distrito do Município-de
Niterói, Esiddo do Rio de Janeiro.
• Comunicamos, para os' devidos fins.
o falecimento do servidor Inativo João
Dias da Silva, mata 13418, ocorrido
em 8.9.62, conforme consta na 'certi-
dão de óbito da 8e Circunscrição do
Engenho Velho, 43 dama na Cidade do
enio de Janeiro, Estado da Ouana-
luxa.

Comunicamos, rara os devidos fins,
o _ falecimento da servdora Muna
Vendramini Mendes, metr. no .23.684.
ocorrido em. 14.9.62, conforme ctinsta
na certidão de óbito da 8 1)* circunscri-
ção do Enzenho Velho, 4e Zona, na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara. -
_ Comunicamos,- para' os devidos fins,

o falecimento do servidor inativo José
Francisco dos santos, matr 10.809,
ocorrido em 4.10.62, conforme certi-
dão de óbito da 113 Circunscriçào,-
Zona, Freguesia de Inhaúma, Rio de
Janeiro - Estado da Guanabara.

Comunicamos, para os, devidos fins,
o falecimento tio servidor inativo Fer-
nando de Los Auge -Cs, metr. no 6.259.
ocorrido em ,5.7.61, conforme consta
na, certidão de óbito cio Registro Civil
do Município de Jaguarão, Estado do
Rio Grande do Sul.

Comunicamos, para os devidos fins,
o falecimento do servidor -inativo
Ursulino Antonio de Lima, matr. n"
15,346, ocorrido em 16.9.62, confor-
me consta no atestado de óbito da 23
Circunscrição, da cidade de Nova
Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro.

De acdrdo com o muno. n9 3.772,
do Serviço de Pessoal, datado de 10
do mês em curso, cancelamos a licen-
ça concedida pelo item 112, do Bo-
letim n9 177: de 20.9.62, visto se tra-
tar de pedido em deplicata, UME, véz
que a nossa Assistência Médica pror-
rogou a licença do servidor a partir
de 5.7.62 - (60 dias).

BOLETIM DE SERVIÇO.. N9 194
DIRETORIA

- Portaria ta 786. de '10 de outubro
de 1962	 ee

O Diretor-do Lloyd Brasileiro, P. N.,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 2., alínea "b", do De-
creto Lei no 9.339 de 10 de junho de
1946,

- tendo. cgr vista it Pintaria 715-62
(Boi. 174 de 17.9.62. item 4). torna
sem efeito a de no 713-62, publicada
no Boletim de 1-10-62, pub icada no
Boletim 184 de 1.10.62. item 1. -
Modelo.. Monteiro Netto, Diretor.

'

DESPACHOS
-	 Pedidos Diversos

Manoel Augusto de Lima - licen-
ça. para tratamento de .saticie: -- -De-
ferido. Concedo 4 (quatro) dias de
licença, de 28 a 31.8.62, na forma do
Artigo 105 da Lei 1.711" (P. 29.536-
62).

Nelson Coutinho de Souza- soli-
cita desconto em fdlha a titulo de
mensalidade em favbr do Sindicato
dos Operários Na:vais do Rio de Ja-
neiro, a parlar de setembro último: -
"Deferido. Desconte-se a importância
de .Cr$ 135,00 em favor do Sindicato
dos Operárias Neveis de Rio de Janei-
ro, a partir de setembro do ano car-
i:ente". (13 . 5).904-62).
"Auxilio Funeral" - Deferido - (pa-

gue-se e. importância citada a título
de auxílio funeral., à, vista das

• prava" junta).
.Aracei Souza Batista - viúva do

servidor inativa Claudio Batista, ma-
tricula n9 1.621; pague-se a importân-
cia de Cr$ .38.50000, - (P. 32.715,
de 1962.

Eragrácia da Nascimento ' Lopes -
viúva do servidor Antonio Lopes ma-
tricula. no '1.944; pague-se a Impor-
tância de Cr$ 42. 600.120. - (P. 33.113,
de 1962).•

Josefa de Brito Almeida - viúva do
servidor Ibanez Almeida; mat. nú-
mero 8.109, Moço Pear; pague-se a
importância de Cr$ 32.20e,0). - (P.
31.769-62).	 •

Joanne. Innocencia Teixeira - viú-
va do seividor inativo João Teixeira,
Matricula e19 3.920; pague-se a impor-
teeezia de Cr$ 33.503.00. e-- (P. 32.006,
de 1962).

Orlinda Simões Lorenzi viúva do
servidor inativo João ''Lodenzi, ma-
trícula no 11.863; pague-se a impor-
tância de Cr$ 75.600,00. - (I'. 28.223,
de 1962). -

Zulmira da • Silva Guimarães - viú-
va do servidor Inativo Lauro Pernan-
das Guim'arães, matrícula n 9 19.640;
pague-se, por intermédio da' Agência
em Belém, a importância de 	
• 5.395.0!). -- (P, 27.058-82).' .

Cancelamentos e averbações "Depósito
Laredos

tla aluguel
	 números

 de casa" - De-
1.046-50 e 2.853-1960)

• Arilado de Souza Aguiar; cancele-
se o desconto averbado autorizada pelo
item 32 do Bel. n9 128, de 7 de junho
de 1960..- (P. 30.181-62).

José Martins dos Reis; cancele-se a
partir de i de setembro de 1962 o des-
conto averbado e averbe-se a partir
da niesina data, sob o mesmo titulo,
a importância me.nsal de  •
Cr$ 5.500,00, em favor do Sr. Lino
Teixeira da Motta, proprietário do
Imóvel. - (P. 29.931-62).

David da Costa da Eira; averbe-se
a-‘partir de 1 de outubro de 1962, a,
huportincla mensal de Cr$, 14.000,00,
e mfavor de Medida Faria Gonçalves,
proprietária' do imóvel. - (P. 30,753,,
de 1962).
Licenças concedidas e- -là vista das

,'informações e prova junta)
Manoel Nascimento Lopes; concedi-

dos 8 (oito) dare de licença, de 14 a
21 de setembro de 1962, na forma do
art. 105 da Lei n9 1.711-52. - (P,
32.240-62).,.

Manoel Rodrigues dos Santas; con-
cedidos 30 (trinta) dias de licença, de,

de setembro a 3 de oudebro de 1962,
enferma da a.d. D5 da Lei n°1.711,
de 1952. - (P. 32.16d-62).
• Nery Basileu de Souza; concedidos
15 (quinze) dias de licença,.de 21 de
setembro a 5 de outubro de 1962, na

L(Icidlo Castro Souza, 5 dias de li-
cença, período de 1.#1.9 a 24.9.02. -
(Art. 105).	 .

Silvio de Azevedo, 1 dia de licença,
período de 17.9.0. - (Are 105).

Antenio Lopes Miranda, 5 dias de
licença, período de 11.8 a 15.8.62. -
(Art.' 105),

SEÇÃO DE PESSOAL

DESPACHOS DO CHEFE

.	 ,

licença em prorrogação, • período de
15.9 . a 14.10-62. - (Art. 105) . 	 .
, Jaca Monteiro de Oliveira, 30 dias

de licença em prerogaç;ão, período de
22.9 a 21.10-62. -- (Arte 105). 	 'e
• Salvador da Cruz Marinho, 1, dia
de 'icença,. período de 18.9.62. -
(Art. 105).	

. a
	 e .

, Salvador da Cruz Marinhe, 1 dia de
licença, período de 19.9.62. - (Art.
105).	 • 	

'Salvador da Cruz Marinho, 1 'dia
de licença, período de 24.9.62. -
(art. Me). •-
•salvaden - da Cruz .maeinhe, 1 dia

de licença, período de 27.9.62. -
(Art. 105). •	 • -

Joaquim da Rocha Vivas, .30 dias de
licença em • prorrogação, período de
28.9 a 27.10.62. d- (A'fts_105).

Luiz Pedro Dias, 30 dias de licença
em prorrogação, período de 12.9 a 11.
10.62.- (Art. 105).

Alan Eardeek Pinto' Monteiro, 5
dias de licença, período - de 21.9 a 25.
9.62. - (Art. 105).

Octacilio Borges, 30 dias de licença
em prorrogação, período de 23.9 a 22.
10.62.	 (Art. 105).

Germano Aureliano das Chagas, 10
dia de- licença; período de 13.9 a 22.
9.62. - (Art. 1115).	 •.

João Pereira da Silva, 30 ......`dias de
16.9 a 15.10.62. --(Art. 105).1

José Reis de Melo, 30 dias de licen-
ça em prornigação, período de 2.9 a
1.10.62, - (Art. 105).	 .

Migue' 'Pinto Rodrigues, 8 dias de
licença. período de 2, 7.9 a 4.10.62, -
(Art.' 105).

Milton Mario dos Santos 30 dias de
Licença em prorrogação, período. de
25.8 a 23.9,62.. - (Art. 105).
, José Moreira de Almeida. 30 dias
de licença em prorogação, período de
29.9 a 28.10.62. - (Art. 105).

Walter macio dg Silva, 1 dia de li-
cença, período de 20.9.62. - (A4:
.105).

Waldyr da Silva Neves, 4 dias de
licença. período de 18.9 a21.9.62. -
(Art. 105).	 •

Floriam° Francisco de Souza, 2 dias
de licença, período de 19.9 a 2.9:62.
--- (Art. 105).
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forma do art. -105, da Lei n9 1.711,
de 1952. - (P. 31.922-62).

José Adolpho Santos Aguiar; conce-
didos 7 (sete) dias de licença, de 29
de agôsto a 4 de setembro de 1962, na
forma do art. 105 da Lei n 9 1.711, de
1952. - (P. 29.548-62).
Licença para tratamento de saúde -

(na forma dos arte. 104 e 105 da Lei
n9 1.711-52)

Antônio Lopes de Miranda, 3 dias
de licença, período de 20 de apesto
a 22 de ageasto de 1962.- - (Art. 105).

Antônio Lopes de Miranda, 30 dias
de licença, período de 28 de agôsto a
26 de setembro de 1962. - (Art. 105).

José Dias Reis, 60 dias de licença
em prorrogação, periodo de 24 de ju-
lho a 21 de setembro de 1962. - (PÉ-
tigo 105).

Augusto dos Santos, 4 dia sde licen-
ça, período de 11 de setembro a 14 de
setembro de 1962. - (Art. 105).

Amaro de Souza Nogueira, 30 cilas
de licença em prorrogação, período de
18 de setembro a 17 de outubro de
1962. - (Art: 105).

Sebastião Alves Sariema, 4 dias de
licença, período de 3 de maio de 1962
a 11 de setembro de 1962. - (Artigo
105).

Dermeval Armond, 30 dias de licen-
ça em prorrogação, penedo de 23 de
setembro a 22 de outubro de 1962. -
(Art. 105).

José Francisco Netto, 8 dias de li-
cença, perlado de 19 de setembro de
1962. - (Art. 105).

Ubaldino Martins da Costa, '25 dias
de licença em prorrogação, período de
18 de agôsto a 11 de setembro de 1962.
- (Art. 105).

Ubaldino Martins da Costa, 10 dias
de licenca em prorrogação, período de
12 de setembro a 21 de setembro de
1982.	 - (Art. 1(15).

Ubaldino Martins da Costa, 15 dias
de licenca Pai prorrogação, período de
22 de seternire a 6 de outubro de 1962.
- (Art. 101).

João Bernardo. atj dias .de licença
em prorromeen, período de 18 de se-
tembro e 17 de outubro de 1962. -
(Art. 105).

Jose Juares, 4 dias de licença, pe-
ríodo de IR de setembro a 21 de setem-
bro de 3962. - (Art. 105).

Timistorles Moreira, 4 dias de licen-
ça. período de 9 de aglesto a 12 de
agôsto de 1962.	 (Arte 105).

Timistecle.s Moreira, 1 dia de licen-
ça, r arfado de 21 de apesto de 1962.
- (Art. 105) .

Orlando Gomes Flores, 3 dias de li-
mica. período de 29 .de agôsto a 31
de ageasto de 1932. - (Art. '105).

Antônio Arantee, 30 dias-de licen-
ça em prorrogação. período de 13 de
setembro a 12 de outubro de 1962.

le4).	 -
'Celio Rafael -Nogueira, 30 dias de

licença em prorrogaçbo, período de 28
de setembro a 27 de outubro de 1962
- (Art. 105).

Luiz Paulo Candido. 1 dia de licença,
periodn de 31 de julho de 1962. - (Ar-
tig o 105) .

Bento. Raimundo, 30 dias de licen-
ça em prorrogação, período de 22 de
apesto a 20 de setembro' de 1962. -
(Art. 105).

Bento Raimundo, 30 dias de licença
em prorrogação, período de 21 de se-
tembro a 20 de outubro de 1962. -
(Art. 105)

Luiz de Mello Filho, 15 dias de li-
cencia, período de 19 de setembro a 3
de outubro de 1962. - (Art. 105).

Alberto Francisco Fernandes, 30
dias de licença em prorrogação, perío-
do de 14 de setembro a 13 de outubro
de 1962, - (Art. 105).

Rozires Ma eolies 2 dias de licenca.
período de le ge setembro a 20 , de se-
tembro de 1e62.. - (Arte 105).

Rozires Marcnees - 7 dias de licen-
ça em rornrrorzaea o, periorlo de 28 de
e eeedce a 3 de setembro de 1962. Art.
105).

MaurinO Joaquim de Figueiredo -
4 dias de licença, per i odo de 3 de se-
tembro a 6 de setembro. (Art. 105).

Walter Meirels - 60 dias de li-
cença era prorrogação, período de 27
de setembro a 25 de novembro de
1962. (Art. 105).

Carlos Abraão - 5 d:as de licença,
penedo de 31 de agôsto a 4 de se-
tembra de 1962. (Arta 105).

Quinquenios•
(Deferidos, à 'vista das informações)
Carlos Antônio Buonomo - Pague-

se o 3.9 quinquênio a partir de 5 de
abril de 1962. (P. 3.241-62) . Impor-
tância pagar ref. ao período de 5
de abril a 31 de agôsto dê 1962 -
Cr$ 5.677,90, e a partir de 1-9-62,
mensalmente, Cr$ 3.50000

Diferença CainUal
(Deferidos, pague-se a importância

apure,de pelo Serviço de Contabili-
dade)

Edemildes Agapito da Silva - Pa-
eue-se a importância de Cr$- 3.423,00
P. 30.019-62).
Hilton de Albuquerque Lima - Pa-

gue-se a importância de Cr$ 17:286,00
(P. 29.988-62).

José Cabralde Freitas. - Pague-se
a. importância de Cr$ 18.471,00 (P.
10 018-62).

Oto Teixeira Cavalcante - Pague-
se a importância de Cr$ 33.696,00 -
,P.30.027-62).
•Ronaldo Sobral. Pague-se a impor-

'âncisale Cr$ 5.221,00 (P. 29.967-62) •
Licença Especial•

(Deferidos, devendo o Chefe da Se-
ção comunicar o inicio da mesma de
neônio com a escala)

Edmundo Fontenelle - Concedido
um período de licença especial refe-
rente ao decênio de 15-4-48 a 15-4-59
(P. 21.334-62).

Joaquim Neves da Silva - Con-
cedido um período de licença espe-
cial referente ao decênio de 16-7-42
a .16,7-52. (Proc. 28.469-62).

.	 Adicionais
(Deferidos, face às informações)

Aquilino ,Ezequel da Silva - Pa-
gue-se a --gratificação adicional de

a partir de 5-2-62. (P 6.979-62) .• 'Importância a pagar referentea o
períreecde 5-2-62 a 30-9-62. 	

	

Cr$ 38.475,00 e a partir de 1-10-62 	
mensalmente Cr$ 5 250.00.

Didimo Rodrigues Flores - Pa-
gue-se a gratificação adicional de
25%a partirde 18-5-62 (P. 29.230-62)
Importância a pagar referente ao pe-
rioda de 18-5 a 31-8-62, Cr$ 14.480,00,
e a patrir de 1-9-62, mensalmente,
Cr$ 10.500,00.

João Paulino de Moraes Pague-
se a gratificação adicional de 15 %
a partir de 31-7-62. (P. 25.639-62).
Importância a pagar referente ao pe-
ríodo de 31-7- a 30-9-62, Cr$ 9.660,00
e a partir de 1-10-62 mensalmente -
Cr$ 4.820.00,

Walter Peixoto da Silva - Pague-
se a gratificação adicional de 25 %
a partir de 5-9-62. (P. 29.722-62).
Importância a pagar referente ao pe-
ríodo de 5-9-62 a 30-9-62, Cr$ 4.004,00
e a partir de 1-10-62, mensalmente,
Cra 11.550.00.

Ulisses Rodrigues de Oliveira - Pa-
gue-se a gratificação adicional de
15% a partir de 19-8-62. (P. 27.047
de 1962) . Importância a pagar refe-
rente ao período de 19 a 31-8-62, ..
Cr$ 2.520,00, e a partir de 1 de se-
tembro de 1902, mensalmente. 	
Cr$ 6.300,00.

Pedido Averbação
(Deferidos, averbe-se à vista das

informações e prova junta)
Luiz Gonzaga Barros de Souza -

Averbe-se os períodos de 8-12-42 a
22-4-43, de 25-1-44 a 11-3-44 e de
17-9-44 a 4-4 . 15, no total de 333
dias embarcados no navio "Rio Oia-
poque" em Z.R. Agravado, de acôr-
do com a certidão fornecida pela
Diretoria de Porto se Costes., (Proc.
2(3.692-62 •

Luiz Telles de Menezes - Aver-
be-se o tempo d e serviço prestado ao
Exército por Luiz Telles de Menezes
na forma da Certidão passada pelo
Batalhão- da Guarda Presidencial e
de acôrdo com o parecer 1.457-62, dá
Procuradoria. (P. 28.910-62).

Thomaz Rabelo de Aquino - - Aver-
be-se o tempo de serviço de Thomaz
Rabello de Aquino, de acôrdo com o
Parecer n.° 1.458-62 da Procuradoria
e na forma da Certidão encaminhada
pela Diretoria de Portos e Costas. -
(P. 27.051,62).

Pedidos Diversos
Aluirdes Firmino da Cunha, cancela-

mento do desconto mensal que sofre
em favor do Grêmio Litero Recreativo
Assis de Lima. - Deferido. Cancele-
se o desconto que vinha sofrendo em
favor do Grêmio Literário e Recrea-
tivo Assis de Lima". - (P. 30.563-62)

Alvaro Cabral Lacerda, majorar em
5% o desconto que sofre a titulo de
Aluguel de Casa, conforme consta do
contrato de locação, --anexo ao requeri-
mento prot. sob n9 40.765-61 e Boi.
220-68 de 26-9-61. Deferido. Aver-
be-se a titulo de "Depósito Garantia
Aluguel de Casa" a importância
mensal de Cr$ 16./300,00 a partir de
setembro do corrente ano, em favor
de Joaquim de Carvalho, proprietário

do referido imóvel, em face das Leia
lis. 1.046-50 e 2.853-56". (P. 28.194,
ae 1962).

Antônio Pereira Dias, encaminha-
mento dos requerimentos anexos, em
que solicita certidão de tempo de ser-
viço. - Encaminhe-se, mediante ofi-
cio". - (P. 32.062-62) .

Carmem Lygia Ramos, filha do ser-
vidor Juvenal Alves Ramos, matri-
cula 4.313; anexando o recibo das des-
pesas feitas com o sepultamento do
servidor acima mencionado, solicita
pagamento de auxilio funeral. - in-
deferido, face as informações. - (P.
16.005-32).

Enéas Freitas, cancelamento do des-
conto em folha de seus vencimentos a
título de aluguel de casa, desconto êste
autorizado pelo item 106 do BOI. 210 de
23-9-59, de acôrdo com declaração ane-
xa. - Deferida. Cançele-se o desconto
que vinha sofrendo a título de "depó-
sito garantia aluguel de casa", a par-
tir cie outubro do corrente ano. - (P.
31.773-e2).

Eanani Augusto Martins Ribeiro des-
conto em 'Cilha de seus vencimentos em
favor da Associação Profissional dos
Capitães de Longo Curso e Cabotagem
da Marinha Mercante, a partir de ou-
tubro' de 1962. - Deferido. Descon-
te-se a importáncia de Cr$ 200,00 em
favor da Associação dos Capitães de
Longo Curso e Cabotagem da Marinha
Mercante. A partir de outubro do cor-
rente ano. - (P. 32.719-62) .

Francisco Pereira da Silva, procura-
dor do servidor inativo Bento Samuel
dá Silva, metr. 111.521 transferir os
proventos do referido aposentado, para
a Ag. de Recife, à partir de setembro
do corrente ano. Anexo a Procuração.
- Deferido como requer. _ (processe
29.652-62).

Nelson da Silva, pagamento por in-
termédio da Ag. de Santos, o restante
referente a diferença de 40% a que se
julga com direito. - Deferido. Pague-
se a importância de Cr$ 7.268,00, face
as informações, por intermédio da
Agência em Santos. - (P. 28.976-62).

Petronillio Eduardo de Melo - can-
celamento do desconto em fôlha de'
seus vencimentos a título de aluguei
ae casa, desconto êste autorizado pela
item 84 do Bol. 214, de 18-9-61, de
acordo com declaração anexa. - De.
ferido. Cancele-se o desconto lane vi-
nha sofrendo a título de "depósito ga-
rantia aluguel de casa", a partir' do
agasto do corrente ano". - (P. 31.343,-
de 1962).

Roberto Soares de Matos, Helena
Zuma e Meia, concessão gratificação
Nível Universitário. - De acôrdo. -
(P. 38.4e7-61).

SERVIÇO DO PESSOA'
Despachos do Chefe

Tendo em vista o mem. 898-62. da
Assistência Médica e o "de acôrdo" do
Sr. Diretor no mem. SP-1.778, de 11
de outubro de 1962, comunica-se, para
os devidos efeitos, que d servidor Moi-
sés Eliziário da Costa, Metr. 1.320, fi-
cou à disposição da Assistência Mé-
dica a partir de 21-8-62, para se sub-
meter a exames complementares.

O Servidor Viriato Andrade de Quei-
roz, mate. 1.248, Técnico de Adminis-
tração, lotado na Agência de Santos,
entrou em gôzo de um período de 6
(seis) meses. de licença especial, de
1-10-62 a 31 de março de 1963.

O Servidor Simão Moraes, matricula
6.759, 2. Maquinista do Grupo I -
P. M. F., entrou em gôzo de um pe-
ríodo de 6 (seis) meses de licença
especial, de 2-10-62 a 1-4-63.

O servidor José Alcino Holanda, ma-
trícula 17.045, Taifeiro do Grupo I -
P.M.P., entrou em gôzo de um período
de 6 (seis) meses de licença especial,
ee 1-10-62 a 31 da março de 1963.

O Servidor José Mathias Filho, ma-
trícula 2.674, Operário Ref. "7?", lo-
tado na Oficina de Caldeiraria de Fer-
ro, deverá entrar em geao de um pe-
ríodo de 6 (seis) meses de licenca es-
pecial de 15-10-62 a 14 de abril de
1963.

FORMULÁ.R10
ORTOGRÃFICO

Divulgação a. 266
2` edição

Preço : Cr$ 8,00

A' VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alva. t.
Agência 1: Ministério da Pazenda -

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reem66Iao Postai

	•



Segunda-feira 29 DIARIO OFICIAL .(Seção I — Parte II) Outubro de 1962 4697
••nn•n••nn n••••

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL
PORTARIAS DE 117 DE GUTUDRO

DE 1962
O • Reller da Universidade do Bra-

sil, usando do atribuição de sua com-
Detende, "ea-vi" . do art. 22, alínea
i, do Estatuto da Universidade apro-
vado pelo Decreto n9 21.321, de 18 de
junho de 1944. resolve:

N9 483 — Nos ta.mos d? 60 do
mesmo Estatuto, designar 'o Professor
Larayette Rodrigues Pereira, Catedrá,-
tico, EQ-501, da Farte Permanente do
Quadro de Petsoal do M.E.C. da Fa-
culdade Nacional de Farinada, Para
Chefe de Departamento de Física e
Química, da referida Faculdade.

N9 484 — Atendendo ao que cons-
ta do processo n9 22.416-82-U.B., de-
signar Mede José Miranda Septilee-
da, Biblicitapário, EC-101-16C, da
Parte Permanente do Quadro Extra-
erdinário de Pessoal da .Universidade
do Brasil para substituto eventual do
Diretor da Biblioteca Central desta
Universidade.

N9 485 — Atuidendo ao'' que cons-
ta do proceeso ne ' 15:763-52-U.B.:
exonerar José de Oliveira Barbos, do
cargo de Essrevente-dathoersifo, AF-
204.1, interino da Parte Permanente
do Quadro Extraordinário de Pessoal
deeta U ilversidade.

N9 485 — Com fundamento na Lei
n° 1.711, de 28-10-1952, art. 150, Item
II, prorrogar o expediente dos servi-
dores abaixo relacionados:

1 Cr$
Jorge Laulo • 	  7.466,60
Fausto Carvalho Pinto .. dd 7.000,00
Benedito José da Silva 	  7.000,00
Darcy Mesquita , 	  7.000,00
Antonlno Magalhães Bran-

dão . 	 	 4.480,00
Octavio Januerio de Freitas

Filho	 4.480,00
Samuel Moreira da Silva 	  4.4E0,00
Aurélio Cardoso da Silva 	  4.480,00

N9 487 — Com fundamento na Lei
ne 1.711. de 28 de outubrca de 1952,
artigo 150, item II prorrogar o expe-
diente dos servidores abaixo indica-
dos:-

r
•

Rem stmão vinho sa • 	  8.40,700
Alda Queiroz da Silva 	  I 8.045,30

-Pedro Calnion, Reitor

são, de Didetor 5-C, da Escola Na-
cional de • Música do Q. E. P. 'da
U. B. — Pedro Cabnon, Reitor.

UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL

PORTARIA DE 2 DE OUTUBRO
DE 1962

o Reitor em exercido da Universi-
dade do Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuições, e, tendo em vista a
Decisão lie 36-62, do Egrégio Conse-
lho Universitário em sessão de 30 de
agbsto de 1962, e o que consta no
Processo no 0.873-02, da Reitoria, re-
solve:

No 1.953 — Conceder ao Assistente
de Ensino Superior, EC-503.17, do
Quadro do .Pessoal da Universidade
do Rio Grande do.Sul, Raphael Cope-
tem, matricula no 1.523.185, lotado
na Faculdade de Filosofia, da mesma
Universidade, a gratificaçâo mensal
de 75% (Obre os respectivos venci-
mentos, pela prestação de serviços em
regime de tempo integral, e com ex-
clusividade, na mesma Faculdaa.t.

A despesa decorrente do presente
ato, correrá à conta da rubrica....
1-1-25, da Faculdade de Filosofia,
para o presente exercido.' — Jodo
Baptista Panca, Reitor em exercí-
cio.

Apostilas•
Em G de setembra de 1962

Na Portaria n9 -1.493, de 25 de ju-
lho de 1982, referente' ao Professor
Catedrático, - Armando Fay de Azeve-
do, matricula nd 1.882.153, foi feita
a seguinte apostila:

A despesa com a presente Porta-
riae ci:veréa correr à conta da ru-
brica 1-1-28.1.3 do orçamento inter-
no da Faculdade de Ciéncias Econô-
micas, e não 1-1-28.1.1 como consta.

Na Portaria n.9 1.494, de 25 de ju-
lho de 1962, referente ao Professor
Catedrático, lioly Ravanello, matri-
cula n? 1.882.762,- foi feita a seguin-
te apostila:

A despesa com a presente Perta-
ria, dev:rá correr à conta da rubrica
1 - 1 -28.1.3 do- orçamento interno da
Faculdade de Ciências Económicas,
não 1-1-28.1.1 como consta. •

Resumo de Concessão de latadas
Desci Wetzel stephem, matricula

no 1.881.587 — Professor. Catedrático,
SC-501	 Q.P. — P.P., do MEC. —
Faculdade de Odontologia de Pelo-
tas.— Pelotas, Rio Grande do Sul —
Vencimento — Cr$ 65.800,00 —
mero dade laárias. — doze (12) —
portencia-paga — Cr$ 26.319,60 (vinte
Seis 'Mil, trezentos e dezenove armei-
ros e sessenta centavos) JUstifica-
tive — Estadas em Pôrto Alegre, Rs.,
durante os méses • de julho e agtesto
de 1962, em objeto de serviço da Fa-
culdade de Odontologia de Pelotas.
— João Baptista Pianca, Reitor em
exercido. — (Processo no 18.204-62).

Sefton Cardoso de Lima — matri-
cula no 2024.971 -- Motorista, CT-
401.8.A, Interino — Q.P. — P.P..
da U.R 0.6: -- -Serviço da Trans-
porte do , D.A.C.,` da Reitoria da
U . R. G. S. :rd' Nato 41egre; Rio' scan-
de do Sul	 Vencimento ..... Cr$
22.400.00 — Número de diárias e-. três
(3) — Importância paga. .-- Cr$ ...
2.026,70 atira " mil, " vinte e seis cruzei-
eos .e setenta centavos) 1dd Justifica-,

tra Viegenà a PelotaTS ES., e Tre-
menda!, RS.. em junho de 1962 e de-
zembros- de' 1961.. respetivamente, 'em
objeto de serviço. — Elyseu Paplioli,
Reitor.- 'r 	--
e'Peter Lnwenberg	 matricula nú-
mero '1.882.650 -- Prefessor Catedrá-
tica, EC-501. Ditame Q.P.• —
PP., do M.E.C. — Ea-cida de En-
genharia da U.R.G.S. — Pôrto Ale-
gre. Rio Grande do Sul — vencimen-
to	 Ci$ 65.800.00 — Número de dia-

rias — nove (9) — Importância paga
— Cr$ 19.739,79 (dezenove mil, sete-
centoa e trinta e nove cirieiros e s,-
tenta centena) — Justificativa —
Viagem a . Buenos Aires, _Argentina,
como representante da Escola de En-
genharia junto ao "Oitavo Congresso
Latino-Americano de Quimera", real i

-zado no período compreendido entre
16 e 23 de setembro de 1962. — João
Baptista Planou,' Reitor em exercício.
— (Processo n9 15.940-62)

.Jorge. de Oliveira Meditsch
1-993.854 — Professor de Ensino' Su-
perior EC-502.18 — Q. P. — P, P.,
da I. R. R. G. S. — Escola de En-
genharia tia U. R. G. S. — Pôrto
Aleare, Rio Grande do Sul — Venci-
mento: Cr$ 50.400,00 — Número de
Darias: nove (9) — Importância pa-
ga: Cr$ 15.120,d0 (quinze mil cento e
vinte cruzeiros) — Justificativa: Via-
gem a Buenos Aires, Argentina, como
representante da Escola de Engenha-
ria, junto ao "Oitavo Congresso Lati--
ao-americano de Química", realizaa0
no período corapreendido entre 16 e
23 de setembro de 1982. — João Bap-
tista Inroncri, Reitor em Exercido, —
Processo no 15.940-62.	 •

Danilo Luiz Krause — 1-994.545 —
Assistente de Ensino Superior, EC-
503.17 — Q. P. — P. P., da U. R
G. S. — Faculdade de Agronomia
e Veterinária da U. R. G. S. —
Pôrto Alegre Rio Grande do Sul —
Vencimento: Cr$ 46.200,00 — Núme-
ro de diárias: seis (6) — Importân-
cia Paga: CrS • 9.240 00 (nove mil, du-
zentos e quarenta cruzeiros) — Jus-
tificativa: Viagem ao Rio de Janef-
ro, GB., de 11 a 16 de junho de
1962, em objeto de serviço da Facul-
dade de Agronomia e Veterinária. '—
Professor João Baptista Planca, Rei,

CONSELHO REGIONAL DE EN
GENHARIA E ARQUITETURA

5q Região
DESPACHO Do PRESIDENTE
- Expediente de 8-10-62 • •

N9 125 José de talivehei Reis —
Expedida a 2e via da carteira pro-
fissicnal te? aa-D.

No 4.512 — -deli° Lege Uched . Ca-
valcanti — Expedida a 2e via da car-
teira profissional n9 2.576-D. -

NO 7 .880 — Jose Salsa da Silva e_
Expedida a 2e via da carteira profis-
sional nts t3.677:-D.

N9 13.389 — Antônio Mariozzi —
Expedida nova licença de n 9 614-L.

N9 13.707 — Alfredo José França
dos Anjos — Expedida 2 e via da car-
teira profissional 'O 5.250-D.

N9 17.4254 — Ade.nir Xavier — Ex-
pedida nova licença Precária para os
Municípios _de Petrópolis no 39 Dis-
trito de Itaipava. n 447-LI'.

N9 24.187 — Annibel Pedrosa Ber-
nardas — Expedida nova licença pre-
cária 'para Construtor n9 1.667-12,
pa.fa o Município de São Gonçalo.

N9 25.4217 --eCirio Ignácio Xavier —
Expedido'novo cartão com novas atri-
buições para o 2°. 39 e_41 distritos de
Petn5polis da licença precár número
85a-LF.	 • ,

N9 32.980 d- Manoel dos Sondes Da-
vid — Expedida nova licença precata:a

1.071-LP.;	 •
N9 43,;44r :— ..João de Assumpção --

Assinada, ene:~ precãeda n~ro.
1.865eLP.	 • ,

pç, 43.993 — Jaré Gasmann — M-
imem a5 taxas.

N9 44.204	 Abrahão Waismen —
*Ieda a licença p recária 11.0 1.414-LP.

--e

tor em Exercício. — Processo n9 ..
9.060-62.

Antonio Pereira Ribeiro Junior —
1-993.985 — Assistente de Ensino Sn-
perior, EC-503.17 -- Q. P. — P. P.,
da'U. R. G. S. — Faculdade de F.•
losofla da C'. R. G. S. — Pôrto Ale-
gre, Rio Grande do Sul. — Vend-
mento: Cr$ 43.200,00 — Número de
diárias: nove (0) — ImportAncla '-
da: Cr$ 13.880 00 (treze mil, oitocen-
tos e sessenta cruzeiros) — Justifice•
tiva: Viagem a Curitiba. PR.. em 1i•
lho de 1962; para representar a Fe•
cuidado de Filosofia na "XIV Rem.
adio Anual da Sociedade para o P--
eresso da Ciéncia" — Profe,scr
seu Paraioli, Reitor. • — Processo liç
11.C55-62.

Aguina do de Oliveira Leão —
1-003.088 — Motorista. CT-401.8 . A —
Q, 1'. — P. P., da ti. R. G. S. —
Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul —
Vencimento: Cr$ 22.400,00 — Númerog
de Dlárlas: quatro (4) — Importán.d"
cia paga: Cr$ 2.980 80 (dois mil, no-
vecentos e oitenta e seis cruzeiros e
oitenta centavos) — Justificativa:
Viagem a Ijul. RS., no período com-
preendido entre 7 e 10 de setembro
de 1962, transportando alunos do
Curso de Agronomia. — Professor
João Baptista Pianca, Reitor em
Exercido. — Processo n9 16.201-62.

Acylio Olindo Ferreira — 2-024.a40
— Engenheiro. TC-602.17.A — Q. P.
— P. P., da ti. R. G. S. — Divisão -
de Obras do D. A,. C., da Reitoria
da U. R. G. S. — Pôrto Alegre, Rio •
Grande do Sul — Vencimento: Cr$
443.200,00 — Número de diárias: sete
(7) — Importância paga: Cr$ ....
10.780,00 (dez mil, setecentos e oi-
tenta cruzeiros) — Justificativa: Via-
gem a Cluaiba, RS., de 10 a 16 de
junho de 1962, a serviço desta Uni-
versidade, no Centro Agronômico da-
quela localidade. — Professor João
Baptista Pianca, Reitor em Exercício.
— Processo n9 10.820-62.

"NP

	. 	 Apostilas
Na Porta.ia de nomeação no 1.419,

ds 29-5-190 de Carlos Alberto Argen-
to, Instrutor, Classe "I" (caia° de li-
vre nomearão e demisão) da P.P. do
O.E.P. da id.- (F.N.M. Cadeira de
Doenças Tropicais e Infectucisas). —

• O Reitor da Universidade do Brasil,
no_ uso de suas atribeições, resolve de-
clarar que o cargo a que se !refere a
presente porta:ia foi ela:aldeado co-
mo Instrutor .le Fnsino Sepeeior. EC-
504.18,. da P.P. do Q.E.P. da U.B
per turca do Decreto no 51.3e6. de
6-12-1961, publicado no D.O. de 13

	

sub-equente. 	 1
Na Portaria ene 403, de 9-9-1962, re-

ferente a .faria Regina Le Cocq
Oliveira, em exetaicio na Faculdade
Nacional ide Medicina ,— p Reitor da
Unate• sidade do Brasil • usatido de
atribuição de sua competência, resol-
ve declarar que o nome do servidor a
aliem s refere  a r esente Portaria ,é

• Maria Rezina Valle Le
veira, e não como crinstou dadnesina,

	

.	 _
PORTARIA- DE 15 DE OUTUBRO

DE 1962	 ,	 ••-
.tQ Reitor da Universidade d .o Brasil,

usando de suas atribuições, resolve:
• 49 482	 COnceder, na fuma do

Decreto n9 50.582.- de 1981, .que re-
• • gulamentou o art. 74 da Lei ri9 3780,

de 12 de Julho de 1960, gratificação
especial . de nível universitário, na

base de 25'1... à Piofeseora Joanidia
• .SocIfee ocupante do seireci em corais-

MINISTÈRIO DO TRABALHO a.

E PREVíDÊNCIA SOCIAL
Assinada a carteira profissional nú-
mero 10.761 -D.

No 45.250 _ Helder Mansur — As-
sinada a carteira profissional número
11.3C6-D.

N9 46.866 — Marcos \Tinidas de
Albuquerque Soter da Silveira — As-
sinada a carteira profissional número
11.367-D.

N9 48.934 — Manoel Augusto — As-
sinada a dicença' precaria n° 1 675-LP.

1'f9 47,237 — Sebastião Pinheiro cio
Nascimento — mamada a licença pre-
cária n9. 1.672-LP.

N9 47.291 — Adelino Pimentel —
,Assinada a licença Precár ia n° 1 MS-

'N9 47 358 — Waiderr.ar Tavares —
'Aninaa.a a licença precária n9 Ene-
LP.

NO 47.453 — Wilsinn José de Sar-
ros — Assinada a licença p.-ecárLe nu-
mero 1.670-LP.

47.462 — J	 Isitteiacaurt — As-
sinada a licença precária tiç 1.671-LP.

NP 47.469 — Nilo Tavares Freire —
Assinada a licença precária número
1.668-LP.

No 47.767 — Antônie ' Leão lboci
Filho — Assinada a carteira profis-
sional n 9 11.363-D. •

N9 47.769 — Raison soares de Araú-
jo _... Assinada . a autorizaçáo provi-
sória nv 777-AI'.

Ne 47.770 -- Enzo Tods — Assinada
a autorizaçãe provisória no 716-AP.

N9 47 775 — eidetdria Vent — As-
sinada a ca'aelia profissional número
11:364-D.-

‘
•`	 'Ido g e703 e- Técnica Auxiliar de

Obras Ltda. — Anote-5e, pagas as ta-
xas.

N 9 38.266 — imobiliária e Constru-

	

tora Abbade Vinci S.A. 	 Anote-ee..	 •

•
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INSTITUTO-DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL	 MriNISTÉRIO DA INDÚSTRIA

COMISSAO EXECUTIVA	 E DO COMÉRCIO
Autuada: J. Zorzo & Filhos.
Recorrente ex 01/ ido: le Turma de

Julgamento.
Processo: A.I. n9 133-59 - Estado

de São Paulo.

••

eistas, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuados Manoel
Luciano, de Sumaré, e Jorge Maluf,
de Piracicaba, ambos em São Paulo
por infração, o prieneho, aos arts. 42
e seus §1 combinado com es 60, le-
tra . b e, o seguedo, ao art. 42 e seus
parágrafos, todos do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de
1939, recorrente Manoel Luciano, e
recorrida a Segunda Turma de
gement°.

Considerando que o presente pro-
cesso trata da apreensão de três sa-
cos de açúcar encontrados no esta-
belecimento comercial de Manoel Lu-
ciano, sem a cobertura da documen-
tação fiscal exigida;

Considerando que, .de fato, inexis-
tem quaisquer provas quanto. ao au-
tuado Jorge Maluf;

Considerando que as razões do re-
corrente, de desconhecimento da lei,
não podem beneficiar o infrator.

Acor (sem i por unanimidade, os
membros da Comissão -Executiva • do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de ser negado provimento ao
recurso, mantida a decisão de pri-
meira instância, que considerou boa
a apreensão dos três sacos de açú-

e

Autuados: Sebastião de Melo e
usina Caxangá S. A.

Recorrente ex officio: 19 Turma de
Julgamento.

Processo: A.I. n9 863-57 - Estado
de Pernambuco.

Nega-se provimento a recurso
"ex officio" quando os elementos
do processo /oram devidamente
apreciados.

ACÓRDÃO N9 1,621
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que são autuados Sebas-
tião de Melo, de Caruaru, e a Usina
Caxangá S. A., de Ribeirão, ambos
no Estado de Pernambuco, por infra-
ção, o primeiro, ao art. 60, letra b
e art. 63 e, o segundo, aos arts. 19

29, 29, 36, todos do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de
1939, e recorrente ex officio a Pri-
meira Turma de Julgamento.

Considerand6 que está provado nos
autos a clandestinidade do açúcar
encontrado em poder de Sebastião de
Melo, uma vez que não se encontra-
vam acompanhados dos documentos
fiscais que a lei exige;

Considerando, por outro lado, que a
apreensão da mercadoria, no presente
caso, absorve a penalidade imposta
pelo art. 40, de menor vulto;

Considerando, ainda, estar confir-
mada a ausência de proves seguras
contra a Usina Caxangá;

Considerando, finalmente, a unani-
midade dos -pareceres constantes do
processo.

Acordam, por unanimidade, (se
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alccol, no
sentido de ser negado provimento ao
recurso ex officio, mantida a decisão
de primeira instância, • que condenou
Sebastião de Melo à perda do pro-
duto ,apreendido, resultando a favor
do Instituto o produto da venda da
mercadoria, nos termos do art. 60,
letra b, do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de .1939, deixando de
aplicar_ a penalidade correspondente
ao art. 40 do mesmo diploma legal,
tendo em vista o principio de Direito
Fiscal, estabelecendo que a penalidade
maior absorve a de menor vulto, ab-
:olvendo-se a usina . de qualquer res-
ponsabilidade, por ausência de pro-
vas. Intime-se, registre-se e . cum-
pra-se.

Sala das sessões da Comissão` Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool ,aos vinte dias do mês de se-
tembro' do ano de mil novecentos e
sessenta e dois. - José .Wamberto
pelo Presidente. - Gustavo Feenare-
des res Lima, Relator.

Estive presente. - Leal Guimarães,
Procurador-Geral Substituto.

P: secer do Procurador: Pelo não
provimto do recurso ex o//ido de
conformidade com o parecer de O-
lhas 56

Em 4 de setembro de 1961. - José
da Mota Maio.

Autuada a Recorrente: Vicente Ce-
rávolo & Sobrinho.

Recorrida: Primeira Turma de Jul-.
gamento.	 •

Processo: A.I. 137.57 - Estala de
Mmas -Gerais. 	 .

• Confirma-se decisão que guarda
conformzdade com D.e, e/ementes
constantes do proceSso.

'ACÓRDÃO N.9 1.622
Visto; relatadas e discutidos : , êstçs

autos erii que é .reeoreente á firma
Vicente Ceravolo es Sobrinho, do mu-
nicípio de . eluzaiebiatio, Estade
nas Gerais, autueda por infração nó
ertige .42, do' Decreto-lei 1.831 de
4_12-39, e ,recoe~srlineiea Turma
de Julgamento,

Considerando:, realmente comprova-
das as infrações canituiadas nos autos;

Considerando que o açúcar, objeto

car, nos têrmos do art. 60, letra h,
do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939, absolvendo-se Jorge
Maltuf de qualquer penalidade, por
carência de provas. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos cinco dias do mês de se-
tembro do ano de mil novecentos e
sessenta e dois. - José Wamberto,
pelo Presidente. - Manoel Gomes
Maranhão, Relator. -

Estive presente. - Leal Guimarães,
Procurador-Geral Substituto.

• Parecer do Procurador: Pelo não
provimento do recurso, de conformi-
dade com o parecer retro.

Em 12 de setembro de 19e1. - José
da Mota Maia.

Autuada e recorrente: -Sociedade
Industrial de Refrigerantes Flexa Li-
mitada.

Recorrida: Primeira Turma de Jul-
gamento

Firma comercial sujeita-se à
multa legal se não conserva, por
dois anos, nota de remessa de
açúcar.

ACÓRDÃO No 1.t;20	 - -
Vistos, relatados e e discutidos êstes

autos em que é recorrente a Socie-
dade Industrial - de Refrigerantes
Flexa Ltda.; de Niterói, Estado do
Rio de Janeiro, autuada por infra-
ção a' ai t. 41, do Decreto-l& nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de
1939, e recorrida a Primeira Turma
de Julgamento.

Considerando estar comprovado nos
autos que a recorrente transgrediu o
disposto no art 41 do Decreto-lei sie-
mero 1.811, de 4 de dezembro de
1939, deixando de conservar notas de
remessa de açúcar, em número de 30,
pelo prazo legal de dois anos;

Considerando que as razões do re-
curso de fls. 19 não conseguem des-
truir a farta praticada;

Considerando os fundamentos do
Acárdsio n9 5.325, de 8 de setembro
de • 1960, da Primeira Turma de Jul-
gamento.

Acor dam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de ser negado provimento ao
recurso, mantida a doeisão de pri-
meira instância, que condenou a au-
tuada ao pagamento da multa de
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) sã-
bre trinta notas de remessa que dei-
*ou de conservar, nos têrmos do ar-
tigo 41, do Decreto-lei n9 1.831, de
4 de dezembro de 1939, perfazendo o
Mel de Cr$ 15.000,06 (quinze mil
cruzeiros). Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sele das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos cinco dias do mês de se-
tembro do ano • de mil novecentos e
setenta e dois. - jcsé- Wataberto,
pelo Presidente. - Manoel - Gomes
Maranhão, Relator.

Estive presente.	 Leal Guimarães.
Procurador-Gerel Substituto.

Parecer do Procurader: Pelo des-
provimento do recurso para/efeito de
ser confin nado o acórdão na forma
de parecer de fls. 21. Na verdade, a
Fiscalização apurou a falta de 34 nos-
tas de remessa nos ,arquivoss da recor-
rente, fls. e. Na defesa sa.' interes
sada apresentou quatro, notas que
encontrou depois da autuação •
lhas -7,3-7, A Turme,imees a- multa
de Cie fe.000,00, a " -razão de 	
Cr$ 500,00 .por cada ume' das 30 no-
tas de remessa para cuja falta a re-
corrente não apresentou justificativa

Em 22 de fevereiro de 1961. 	 José
da Mota Maia.

dos autos, não foi vendido a varejo,
como se alega, pois há saldas de uni
a quatro sacos a destinatários dite- .
rentes;

Considerando, assim, que persistem
os argumentos que induziram os jul-
gadores à decisão tomada em primeira
instância,

'Acordam, por unanimidade, os mem..
bros -da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcool, no sentido
de ser negado provimento ao recurso
voluntário, mantida a decisão de pri-
meira instância, que condenou a fixe.
ma autuada ao pagamento da multa
de Cr$ 8.000,00 (oito Mil cruzeiros),
correspondente a Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros) por partida de açúcar salda
sem nota de entrega. no total de 40
partidas, de conformidade com o que
preceitua o artigo 42 do Decreto-lei
1.831, de 4-12-39, grau mínimo, por
se tratar de infrator primário. Inti-
me-se, registre-se e cumpra_se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Aeucar e do
Alcoo, aos vinte dias do mês de se-
tembro do ano de mil novecentos e
sessenta e dois. - José WambertO,
pelo Presidente. - Gil Maranhão,
Relator.

Estive presente: - Leal Guimarães
- Procurador Geral Substituto.'

Parecer do Procurador: De acórdo
com o parecer de fls. 35 pelos seus
justos fundamentos.

Rio, 3-4-62 - José Riba_Mar X. C.
Fontes.

Autuada e Recorrente: Irmãos Se-
mião & Cia. Ltda.

Recorrida: Primeira Turma de Jul-
gamento.

Processo: AI. 159-58 - Estado de
ielinas Gerais.

Nega-se provimento a recurso,
quando a decisão recorrida está de
acôrdo com o direito e as ,urovas
dos autos.

ACÓRDÃO N9 1.623
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é recorrente a firma
Irmãos Semião & Cia. Ltda., de Pon-
ta Nova, Minas Gerais, autuada • por
Infração ao art. 42 e seus parágrafo,
1.9 e 2.9 do Decreto-lei 1:831, de 4 de
dezemb?6 de 1939, e recorrida a Prie
meira Turma de Julgamento,

Considerando que no recurso, a fir-
ma recorrente comprova de fato que
emitiu notas fiscais às quais não cabe
ao Instituto fiscalizar:"

Considerando, entretanto, que no
próprio recurso confessa a infração
atrbuindo a mesma a engano de alie
xiliar;

Considerando o mais qce dos autos
consta,	 •

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sentido •
de ser negado provimento ao recurso
voluntesio. mantida a decisão de prie
meira instância, que condenou a fir-
ma autuada ao pagamento da multa
de Cr$ 7.000,00 (sete mil cruzeiros)
correspondente a Cr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros), grau mínimo do art..
42 do Decreto-lei 1.831,- d 4-12-39,
por nota que' deixou de emitir, no
total de 35 notas. Intime-se regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açucar e do
-Álcool, aos vinte dias .dp mês de se-
tembro do ano de mil novecentos e
sessenta e dois. - José Wambei to,
mio Presidente. • CII Maranhão,

_
Estive presente:- s.- 'Leal GuIntarns

- Procurador Geral Substituto.
Parecer do Procurador: Pelo não

provimento do recurso •voluntásio. da- •
da a caracterizeção do ilícito Secai' e
de conformidade com o-pareser. retro,

Em 31-8-61e - José da Mota Mala.

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de ser negado provimento ao
recurso ex officio, mantida a decisão
de la Instância, que considerou im-
procedente o auto. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se. •

Sala das sessões- da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos cinco dias do mês de se-
tembro do ano de mil novecentos e
sessenta e dois. - Manoel Gomes Ma-
ranhão, Vice-Presidente. - Moacvr
Soares Pereira, Relator.

Fui presente. - Leal Guimarães,
A Procurador-Geral Substituto.

Parecer do Procurador: Pelo des-
provimento do recurso.

Em 26 de junho de 1961. - José da
Mota Maia.

Autuados: Manoel Luciano e Jorge
Maluf,

Recorrente: Manoel Luciano.
Recorrida: Segunda Turma de Jul-

gamento.
Processo: A 1. n9 642-58 - Estado

de São Paulo.-
Nega-se provimento a recurso

para manter decisão de primeira
instância que bem apreciou os
elementos constantes do processo.

ACÓRDÃO N 9 1.619

Confirma-se decisão de le Ins-
tância que bem julgou de ()ardo
com as provas dos autos.

ACÓRDÃO N9 1.618
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a firma J.
Zorzo & Filhos, de COrdeirópolis, São
Paulo, por infração aos arts. l v e seus
S§ 1 9 e 29, 29 e seus S§ 19 e 29, do
Decreto-lei n9 5.998, de 18 de novem-
bro de 1943, combinado com os arti-

.gos 12 e seu parágrafo único, 15 e 16,
da Resolução n9 1.311-58, de 31 de
julho de 1958, e recorrente ex o//ido
a Primeira Turma de Julgamento.

Considerando que a diferença en-
contrada, a menos, no estoque da fir-
ma autuada comporta-se dentro dos
5% admitidos pela legislação do Im- 	 Processo: AI. n9 461-58 - Estadopasto de Consumo, para produtores do Rio de Janeiro.de álcool e aguardente;

Considerando o mais que dos autos
consta.
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Autuado e Recorrente: Nametallah
Youssef Tarraf.

Recorrida: Primeira Turma de Jul-
gamento.

Processo: A. I. 329,53 — Estado de
São Paulo.

Mantém-se decisão de primeira
Instância que guarda conformidade
oam os elementos constantes do
processo.

ACÓRDÃO N.9 1.624
tristosn relatados e discutidos estes

' autos em que é recorrente Namstallah
Youssef Tarraf, ele São José do Rio
Préto, São Paulo, autuado por infra-
ção ao artigo 41, do Decreto-lei 1.831,
ele 4-12-39, e recorrida a Primeira
Turma de Julgamento,

Considerando que a defesa apresen-
tada pelo autuado não argumenta de
forma a ilidir o ato fiscal;

Considerando o mais que conta do
prócesso,

Acordam, por unanimidade, os mem_
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sentido
de ser negado provimento ao recurso,
mantida a decisão de primeira Ins-
tância, que condenou a firma autuada
ao pagamento da multa de Cr$ .
2.500,00 (dois mil e quinhentos cru-
zeiros), mínimo previsto no artigo 41
do Decreto-e1 1.831, de 4-12-39, ou
seja Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros),
por nota de remessa não inutilizada
'que não conservada, no total de cinco.
Intime_se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açucar e do
Álcool, aos vinte dias do mês de se-
tembro .do ano de mil novecentas e
sessenta e dois. — José Wamberto,
polo Presid^nte. — Walter de An-
drade — Relator.	 1

Estive presente: — Leal Guimardes
Procurador Geral Substituto.

Parecer do Procurador: De aeõrdo
com o parecer de fls. 49 que opinou
pelo não provimento do recurso de
fls. 50.

Rio, 3-4-62. — José Riba-Mar X. C.
Fontes.
- Autuado: Depósito de Alcool "Ban-ideirantes" Ltda.

2Recorrente "ex-officio": Segunda
Turma de Julgamento.

Processo: A.I. 478-54 — Estado do
Paraná.

Nega_se provimento a recurso
"cx-officio" quando a improcedèn-
cza do auto decorreu do justo exa-
me dos elementos constantes do
processo.

ACÓRDÃO N.9 1.625
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuado o Depósito
de Atcool "Bandeirantes" Ltchd, de
Curitiba. Paraná, por Infração aos ar-
tigos 1.9 parderafos 1.9 e 2.9, 2.9 pa-
ritarafo 29. 49 69 parágrafo único
alínea a. do Drereto-lel 5.998, de 18
de novembro de 1943, e recorrente "ex..
Offlei n" a Segunda Turma de Julga-
mento. •

Contielerando que os 3.164 litros de
ecoei encontrados a maior na ;firma
autuado, num volume de 678.336 'Ume,
neeeciners pela mesma, comportam
dentro '-ria tolerânci a pema:ida nela
Lee isla-ao do Impiesto de Consumo.

Crineiderando o mais que dos 'autos
Consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da CO-nisRãO Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcoól, no sentldc)
de ser neeado previmento ao recurso
dex-officio", mantida a decisão de
primeira instancia, que considerou
inenrecedente o auto, liberando-se o
(demi no-pendido e isentando dç res-
pnn sebo fe e tle a firma. Depósito ne
Alcool Bandeirantes Ltda., das infra.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)

E' de ser mantida a decisão ae
primeira instância , que bem apre-
ciou os elementos constantes do

. processo.

•"Parecer do Procurador; De acordo
com o parecer, da Dra. Vera Nide.

Em 3-4-62. — José Riba-Mar X. C.
Fontes.

Autuadas: Ettore Chinelatto Fi-
lho e Usina Iracema, propriedade da
Cia. Industrial e Agrícola Ometto.

Recorrente e ex officio"; Primeira
Turma de Julgamerito.

Processo; A.I. 253-53 — Estado de
São Paulo. •	 e"'

A não inutilização de nota 'te
remessa e a não emissão de nota
de entrega de açúcar constituem
Infração à lei.

ACÓRDÃO N9 1.628
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que São autuadas as firmas
Ettore Chinelatto sz Filho e a- usina
Iracema, propriedade da Cia.' Indus-
trial e Agrícola Ometto, ambas do
Município de Limeira. Estado de Sáo
Paulo, por infração, a primeira, aos
artigos 41, 42, 38 e, a segunda, a0 ar-
tigo 38, combinado com o artigo 36,
1 39, todos do Decreto-lei n 9 1.831, oe
4-12 =39, e recorrente e ex officio" a
Primeira Turma de Julgamento.

Considerando que a não iinutilização
de cinco notas' de entrega pela firma
autuada, Ettore Chinelatto & Filho,
está materialmente cemprovada (art.
41 do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39):

considera'ndo que o termo de veri-
ficação e apreensão, bem como a di-
ligência de fls. 46 dos autos', compro-
vam a não emissão de notas de re-
messa para 'a,venda de duas partidas
de açúcar; e

considerando cote não se confim-0n
a existência .de, rasuras 'nas notas
apreendidas. 	 emisseillik .Usinagra-
cense,	 ,

Acordam, por unaniVade, Os meni-
bros da Comissão Exeêutiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido ,de ser -negado provimento ao fe-
curso e ex efficia" mantida 'a decisão
de primeira Inetâncla, que condenou
a firma Ettore Chinelatto & Filho ao
pagamento da anulta de Cr$ 2,500,00
(dois mil e quinhentos cruzeiros), cor-
respondente à não inutilização de cin-
co notas de remessa e à multa de
Cr$ 4CO 3e0 (quatrocentos cruzeiros),
por não emissão de nota de entrega,
na forma, lespectivamente, dos arts
4 e 42, ambos do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-39, isentando-se a Usina Ira-
cema de qualquer penalidade, uma vez
que ficou comprovada a não existên-
cia de rasuras nas notas apreendidas
Intime-se, registre-se e cumpra-se.
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setembro do ano de mil novecentos
sessenta e dois. — Manoel Gomes Ma-
ranhão, presidente. — Hélio Cruz da
Oliveira, Relatar.

Estiare presente: Leal Guimarães,
Procurador-Geral Substituto.

Parecer do Procurador:
De ocOrdo com o parecer retro, pela

confirmação do acórdão de fls. 52.
Com efeito, a infraçáo atribuida
Usina Iracema não está provada, pois,
a anteposição de zero à data (02 de
abril), 'fls. 4, não constitui irregula-
ridade.

Em 23-3-62. — José da Mota Mala.
Autuada e recorrente: Maria Quei-

roa d'Oliveira (Usina Mineiros).
Recorrida: Segunda MIMA de Jul-

gamento.
. Processo: A.I. 772-56 — Estado do
Rio de 'Janeiro.

Mantém-se decisão de primeira
instância que bem apreciou os ele-

— mentos constantes dl) sosocesso,
acotia° N9 1.629	 •

Vistos, relatados e discutidos. êstee
autos em que é recorrente Maria ave:-
roz d'Olieeira (Usina Mineiros), cie
Campos, ', Estado do Rio de .lanelro,
autuada por infração ao art. 60, ali-
nea b, do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39.
eatnntreceorroi. Julda a Segunda Turma de Jug	 -

Considerando ser fato comprovado a
divergência patente entre a numera-
ção da sacaria do açúcar apreendido
e da nota de remessa. que o ara'
nhava;

considerando que a decisão ele pri-
meira instância bem apreciou os ele-
mentos constantes dos autos;
• considerando que, em seu recureu,
a recorrente repete a.penas ratões

rido,

em primeira instas-ida e lã,
apreciadas quando do acórdão reeer-.

d

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do sticool, no sen-
tido de_ ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
Instância, que tornou efetiva a xpre-
ensão do açúcar, revertendo o pro-
duto de Sua venda aos cofres do Ins-
tituto, rios têrmos do aat. 60. letra ta
do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do' Instituto do Açúcar e co
Álcool, aos vinte e seis dias do mês de
setembro do ano de mil novecenSus e
sessenta e deis. — Hélio Cruz de oli-
veira,- pelo Presidente. — Manoel Go-
mes Maranhão, Relator.

Estive presente; Leal Guantarries,
Procurador-Geral Substituto

Parecer do Procurador: De acordo
com o parecer de fls. 61 pelos seus-
justos 'fundamentos.

Rio, 3-4-62. — José Riba-Mar X. C.
Fontes.

Autuada; Fazenda Bd
(Usina Boa Vista).

Recorrente "ex officio"; Segunda
Turma de Julgamento.

Minas 
Geesseor:ait.I. 196-57 — Estado de

È de ser mantida clecisiià que se
• fundamenta nos elementos cons-

tantes do processo.
-	 ACÓRDÃO N9 1.631

ACÓRDÃO N.9 1.626
Vistos, relatados e discutidos estes

autos .em que é recorrente a firma
Antônio Alves & Cia., de Carat1nga,
Minas Gerais, autuada por infração
aos arts. 41 e 42 do Decreto-lei 1 831,
de 4-12-39, e recorrida-a Segunda Tur-
ma de Julgamento,

Considerando estar comprovado nos
autos que a recorrente deixou de inu-
tilizar sete notas de remessa de aça-
car;

Considerando que as razões do re-
curso apenas confirmam a inobser-
vância da norma leorl, recomendada
no próprio modelo impresso do do-
cumento em causa.

Considerando, que não está compro-
vada a infração ao disposto no.artigo
42 do Decreto_lei 1.831, de 4-12-39
(não emissão de notas de entrega) .

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sentido
de ser-negado provimento ao recurso,
mantida a decisão de primeira ins-
tância, que condenou a firma autuada
ao pagamento da multa de Cr$ 500.00
(quinhentos cruzeiros), grau mínimo
do art. 41 do Decreto-lei n. 1.831, de
4-12-59, correspondente a sete notas
não inutilizadas, num total de ....
Cr$ 3.500,00' (três mil e quinhentos
cruzeiros), e considerou Improcedente
o auto quanto ao art. 42 do mesmo
Decretoslei, por não ter,ficado devida-
mente apurada a irregularidade. In-
time-se, registre-se e ccmpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açucar e do
Álcool, aos vinte dias do mês de .se-
tembro do ano de mil novecentos e
sessenta e dois. — JOPé Wamberto,
pelo Presidente. — Hélio Cruz de
Oliveira — Relator.

Estive presente: -- Leal Guimardes
— Procurador Geral Substituto.

Parecer do Procurador: De acordo
com o parecer de fls. 28 que opinou
pelo não provimento do recurso inter-
posto.

Em 3-4_62. — José Riba-Mar X C.
Fontes,

çdes arguidas. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açucar e do
Álcool, aos vinte dias do mês de se-
tembro do ano de mil novecentos e
sessenta e dois. — José Wamberto,
pelo Presidente. — walter de An-
drade — Relator.

Estive presente: — Leal Guimarães
— Procurador Geral Substituto.

Parecer do Procurador: Pelo não
provimento do recurso "ex-officio"
acórdo com o parecer retro.

Em 6-9-61. — José da Mota Mala.
Autuada e Recorrente: António AI_

ves & Cia.
Recorrida: Segunda Turma de Jtd-

gemente.
Processo: A. I: 630-56 — Estado lie

Minas Gerais. -

fundamentado em elementos de perí-
cia errónea;

considerando os pareceres de fls•
33-35, da Divisão Jurídica e de fls. 55
da Procuradora dra. N. V. Alvarenga
Ribeiro; e

considerando o.mais que consta do
processo,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
curso, mantjda a decisão de primeira
instância, que considerou improceden-
te o auto, ficando facultado à, Moca-
lização notificar o autuado para o
recolhimento da taxa referida sobre a
diferença de 70.120 litros de aguar-
dente. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte dias do mês de se-
tembro do ano de mil novecentos e
sessenta e dois. José Wamberto,
pelo presidente.-- Hélio Cruz de oli-
veira, R ela tor.

Estive presente; Leal Guimarães,
Procurador-Geral Substituto.

COMISSAO EXECUTIVA
Autuado: Henrique Pyles.
Recorrente "ex officio": Segunda

Turma de Julgamento.
Processo: AJ. 674-56 — Estado de

São Paulo.

Acenado ela 1.627
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos em que é autuado Henrique Py-
les, da Município de Palmit,al, São
Paulo, e recorrente "ex officio" a Se-
gunda Turma de Julgamento,

Nega-se provimento a recurso
"ex officio" quando a improce-
dência do auto foi fundamentada
nos elementos constantes do Pro-
cesso.

V' 'os, relatados e discutidos êstes
aut • em que é autuada a Fazenda
Boa Vista Ltda. (Usini Boa Visie
do o inicipi o de Tres pontas Estno
de	 :nas Gerais, por infração rios
arts. O8 combinado com o 30 do ,art.
36, parágrafo único do art. 39, 1 29
do art. 36 combinado com o art. 39,
todcs do Decretc-lei 1 831, de 4-12-39,
e recorrente "ex officio ' a Sceunda
Turma dc ligamento.

Considerando que a nota de remes-
sa 204.965, constante do processo está
devidamente preenchida;

Sala das sessões da Comissão Exe:Considerando que a notificação para 	 considerando que nas notas	 re-
o recolhimento da taxa baseou-se no cutiva do Instituto do Açúcar e do Messe, 99.714, 99.715. 99 723 20' 990,
têm) de fls. 12, reconhecidamente I,Alcool, aos vinte e seis dias de mês de 205.005 c 205.249, não se nota disso-

'r.

a Vista Ltda.

(SN
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Outubro de 1-962

Vatncia com as segundas e terceiras
elas;

coreiderando os antecedentes fiscais
do atai:2d°,

pra-se.
Sala das sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e seis dias do mês
de setembro do ano de mil novecentos
e sessenta -e dois. — Manoel Gimes
Maranhão, presidente. — Walter de
Andrade, Relator.

Autuado e Recorrente: Reinaldo,Fe-
/Ido.

Recorrida; Proneira Turma de jul-
gamento.

Processo: A.I. W 9-58 — Estado ce
São Paulo.

-
-É de ser mantida-e decisão re-

corrida quando comprovado ter
sido proferida de acdrao com ou
elementos" dos autos.

Acomgo N9 1.332
-	 •Vistos, relatados e discutidos estcs

autos em que é recerrente ReAlsio
relido, de Franca, São Paulo, autue-
do por infração ao art.' 41 do Decre-
toelei n0 1.831, de 4 tie dezerauro de
1039, e recorrida a Primeira Turma
de Julgamento, -

Considerando . que a infração está
materialmente comprovada com o
térnio de constatação anexo ao auto
le

Considerando que em sua defesa
de fls. a firma autuada não contesta
a infraçâo argüida;

Considerando, por fim, que' o exame
do recurso ao acórdão não oferece
novos elementos,

Acordam, por unaniraidade, os
membros da Comissãe Executiva do
Instituto do Açúcolo e do -Álcool, no
sentido de ser negado proVrtnento
recurso, manticla a decisão 'de Pri-
meira instai:sada, que condenou o au-
tuado ao pagamento da multa de

'Cr$ 591.,,00 (quinhentos cruzeiros) sõ-
bre
vaalas, em número de quatro,. perta-
•endo um total de <Cr$ 2.040.,00 (dois
mil cruzeiros), na lanaria dc •art, 41
do -Decreto-lei mo 1 251, de 4 de de-
zembro ae 1939. Intimease, registre-
se e cumpra-se.

Sala das Sessões de. Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e ao
Alceai, aias três dias do mês de ou-
tubro do ano de mil neverentos e ses-
senta ,e deis. — Monne' nomes -311-
ranhão, Presidente. -- .114curgo Porto-
correr° Velloso, Relator.

'Fui ,pre.sente: — Leal <Guimarães,
Procurador-Gerel Substituto. , a -

-Parecer do Procurador: Estou .de
pleno acôrdo com o porereo de Tis
33, para o fim de se negar 'provimen-
to ao recurso Interposto pelo ,autuado.
A errada raimpreensão da leia ou a
alegação de ase a agnorar não exime
a qualquer pessoa de perta.. Assim.
opino no sentido de se manter a de-
cisão recorrida pelos seus Justos fun-
elementos. . 	 .

'Em 26 deasetenibro ete 1961. — Leal
Guimarães.	 .

Autuados: 'Manoel Pelix d'eolaarros,
João Euarque Pilho e Sociedade Nor-
destina'de Comércio Ltda. • • -

`Reconrente "eis officitr; . Segunda
tt,l'urmade Jaaao	 to.	 5..,-, ao -

Prooeseo: A.	 9 3065a --Estado
de erenaaralanco.'' ,!,. 	.,..

".tonjirin.a-‘14e deelsao- pela :41n-
- procedência ,do auto. ,quando as
frtfracõeg argüidas sliu) estrio ..911-

" fiefent.eatea.te Wazadas- Pelos. ao-
CatatneS 40 poitesSe.

ooriateao N° 1.03-	 -
Vistos, relatados e discutidas ages

autos em ,Aeue .são autuados Manoel
Ellélix de Barros. de estende, João)
Buarque Pilha, de Água Preta, e So

-ciedade Nordestina de Comércio Ude..
de Catende, todos em Pernambuco, por
infr,açao aos arts._3o. 29 11 19 e 29.
e art. 4%. totics do Decreto-lei núme-
ro 5.993, de 18 de novembro de 1943,
e recorrente "rir ofício" a Segunda,Turma de julgame.nto„

Considerando oue a decisão da Me-
ro-acoima Segunda Tin•ma de Julga-
mento baseava-se em alegações( das

autuada' perfeitamente comprova-
as;
Considerando _quer ase, 'houve a

competente emissão da Nota de Ex-
pedição;	 a

Considerando tudo o mais que aos
autos corista, •

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comisso Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de. ser negado provimento ao
recurso "ex oficio", mantida a Cie-

o de primeira Instâncias que con-
siderou improceciente o auto, liberan-
do-se a mercadoria apreendida. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão laxe=
cativa, do Intituto do Açúcar e do Ale
cool, aos três dias" do mês de outu-
bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e dois. --a-Manoel Gomes Ma-
ranhão, Presidente. — Jote 'Wemberto,
Relatar.

Estive presente: _ Leal ,Guisnardes,1
Procurador-Gerar Substituto. 	 -

Parecer tíO 'Procurador: — pelo não'
provimento de trecurso de oficio, -de
conformidade com . o , parecer de fls.
39-40.

Em 12 de ,setembro de 1961. 	 José
da Mota Moia.

-
. • PRIMEIRA "'TURMA DE

JULGAMENTO •

Autuado: Antônio Rufino Silva.
AUtUantaS: Vicente do Amaral Gou-

veia e outro.
Processo A. I-- n* 179-53 — Egadol

de Pernambuco.
Julga-se earocedonte	 auto'

guando as filtrações capito-leres'
estão devidamente ~provadas

. pelos elementos constantes ao
-processo. '

AcétaDk- 0 /st"P 3.266.
Vistas, relatados , e discutidos reste&

autos em 'que é 'autuado .Antônio lu-
fino Silva, do munia-Mio de Paulista,:
Pernambuco, par Infração aos artigos
4°, , 69 parágrafo único, 'Co . Decreto-
lei no :5,998, de 18 de novembro de,
1943 -c/c ti *art. 26 da Itesdhreao orá-,
mero (e98o52, -autuantes os fiscais dês-
te-Instituto'Instituto Vicente do Ameoel (atro;
veia e outro, a Primeira 'Turma de,
Julgamento da COMink, Executava;
do Instituto do Açúcar e do Alcali,

Considerando que o autuado. len sua
„defesa de	 não ilide :a dnfraçáo;,	 .

tonsidera,ntio os antecedentes lis-,
cais do mesmo e o mais que dos eattos,
'consta, •

Acorda, par unanimidade, em nal-
gar procedente o Auto, para t fim de,
condenar o -autuado ao povoamento
da multa de Cr$ 2.000,00 .adols mil'
cruzeiros), minam previsto no 'artigo'
40, do Decreto-lei n9 5.998, de 1,8 'de.
novembro de 1943, -em preanizo ala
ação penal do art. 26 da Resoluseão
n9 598-52, de 10 de inibo ale 1952.Intime-se,registre-sè e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas Je
Julgaroente da Comissão Executiva •t`io
Instituto' do Açúcar e do Álcool, aos
vinte dias do mês de .setembro oorno
de mil novecentos e sessenta 'e dois
._. José Wamberio, Presidente, —
Walter de Andrade. Relato', Aloí-
sio de .Mérancla Bastos.

Estáve presente: — Leal Guimarães,
Procurador.	 •

Parecer do Procurador: be acto-
do com o parecer de fls. 18 e 19, pela
condenação do autuado ao pagamen-
to da multa de Cr$ 2.000.110, mínimo
fixado no art. 4° do Decreto-lei nú-
mero 5.998, de 18 de novembro ne
1943.

Em 1 -de Julho de 1954. ;;-- José da

• Autuada: Companhia Agricola *-
Indústria' São- Jerônimo.

Autuantes: Perdinando Leonardo
Lauriano e outro. 	 ,

Processo: A. I. no 139-56 o- -Esta-
do de .Sao Paulo.

lidOu-se improcedente o auto
quando as infrações omitidas nao
estão devidamente comprovadas
pelos elementos constantes do
processo:

ecaiarao xo 6.267 • •
Vistos, relatacics e disC-utidos

autos em que é autuada a -Compa-
nhia Agrícola e Industriai São Je-
:Clamo (Usina São Jeranireo), de'
Corelein5polis, Sáe Paula , por infra-,
'são aos arts. 2°. nn. ri 61 e 65, tedas
do Decreto-lei t9 1..831, de 4 de de-
ombro de 1939, , autuantes -os fiscais
deste In.stituto Perdinando Leonardo
Lauriano e outro, a Primeira Turma
-de .31dgemento da Comissão Executi-
va do Instituto do, Açúcar e ao Ál-
cool,

"Consideeando que o Têm°	 Ve-
officaoão 'a fls. ii ct+ni-nroni grile o -pa-
gamento das geias de oecolhirriento
efetuado antes -ou no -dia da entoa-
ção;

Considenando (que a autuada, 'em
sua ,defesa, esolasece 5 dtversos dis-
crepâncias 'exigentes na :entoação;

Coniderando o mais nue consta do
processo,

Acorda, por unanimidade, em Jul-
gar ¡improcedente o auto. rerorrencl o-
se "ex mariola" 'para a instfincia su-
penior. Intime-me, registre e ctraipra-se.

„Sala das Sessões das 'Turmas de
Juleamento da Comiam Executava do
Instituto do Acúcar e do Álcool, aos
'vinte dias do mês de setembro do eno

enil novecentas e sessenta e dots.
—José Wartsbersoo, sereeidesese. _
ter

-
eer de Andrade. Relatar, —
de ,Miranda Bastos. e,

rui 'presente: — Leal . Guimarães,
Procurador,

'Parecer do Procurador: _ De acuar-
do com o parecer retro da D. J.

lam 15.de trialo de 1958. — José da
Mota Mata,

Autuado: Josa Perraz Ferreira
Autuante: Rier„de Bittencourt.
'Processo: A. I. na 197-58 — Estado

de São Paulo.
Ju7gct,se improcedente o duro

quando vomprorado .ctite a verme
- da -aneroudoria 'reteve acobertado
por medida liminar de seauran-
ça concedida.

„AGUDA° et9 n6.268
'Vistos, relatados -e discutidas estes

autos em que é aunando Jaeca Ferraz
Flerreira, elo /município de-Pontal, Es-
tado de São Paulo, por infração ao
art. 1* e s/parãerafo a o, ,ertieos 9, In,li e a/1)&1'4411)10 •únicorat2, todos do
Decreto-lei AV 5 41Pa, de 13 de novem -bro de 1943, ^ombinado com o art. 19e soparegrafo único do Decresci-lei
no 23,664, de 29 de deeenihro de 1922. •--
nutriente o Varal elêste Instituto Ruo
de Bittencourt, a Prim pina Turma de
Julgamento da Comiseo Exerotiva
do Instituto tio _Açúcar e do Álcool;

Considerando que e aauardente ne-gociada saiu do engenho do (alteado
devidamente acompanhada de Nota de

edição;
Considerando mie c autuado, ao ne-

gociar e aguardente apreendida, es-tava coberto por medida liminar desegurança, ceneedida neto Juizo de
Direito da 23 Vara da Fazenda Pú-blica;	 -

Considerando que, desfere, não es-
tava o autuado obrigado o fazer e

Acordam, por unanimidade, cs mena-
brcs da Cama-Co Executiva do los-
tituta do Açúcar e do -Álcool, rio sen-
tido ca.s. Est' orgodo provimento ao re-
curso ,ox Officir.", mantida a decisão
de prirreOa 'rolai:leia, que condenou
a aU t: 1:ti'. ao pagamento da multa , de
Ca .$ z.Pee et (dos mil cruzeiras.:, por
neta oraoaa parrialmente 'du resura-
da, eia ul:nle"o ' de cinco, 0e:fazendo
a inior aat• Juin du Cr$, 10.300 [K) iCiU•2

reit er - 17 : .rrinimo das nevas do
art. 38 o-ala:roa,. com "oaart. 3C , S.,.a9
do t,'("1.a.31, de 4 a2-35, "-e
mais C -5"2	 990,,..t: (dois mil criAzelros.
per	 oe'otraoa de manerra defi•
ciente ros ea ale de •pág,ameriSa,
total da. :tê!? • dei-fazendo Cr$ "P.03e
(seis ina • 'Loa- os), grau mrionc
artigo 39 do citado Decreto-lei, dee-

V‘. prezadas as demais sete notas, • que
estão ccrrforme as recoinendações le-
gais. ,Itstime-se, registre-se e cura-

•Estive presente: Leal Guiraardes,
Procurador-G eral Substituto.

Parecer do procurador; De acérdo
com o parecer de fls. 49 pelos seu,s

- Justos fundamentos. A S.C.E.
Rio, 3-4-62. — José R i1M-Afar L e.!

Fontes.
Autuada e Recorrente: novilho

Moura & Irmão.
Recorriaa: Segunda tauina de „Jul-

gamento.
Processo: A.1. no .116-58 — Estado

de São Poulao
Não é ele se -receber 'o 'recurso

apre2sentad0ejntem,pest4namente.

Acamar' ero 1.631
Vistos, relatados e discutidoe éstes

autos em que é autuada e wecorrente,
a firma,Dovilho Moera ,8s Irmão, -do'
mtmiciplo rie Drimena, Egado de São
Paulo, por Infração ae -art.' •69 para-
grafo iirrirtn, letra .13,", do (Deeletn-Oel
I19 5.998, de 18 de =mui= de 1943,
e recamada a Segunda 'Turma fie Jul-
gamento,

Considerando tine o reClIZSD da fir-
ma' condenada em prinaeira Instância
foi opresentado lora „do prazo legal"
de trinla dias, estabelecido na Reso-
lução n9 97-44;

• Considerando o mais que consta-
do proces.sc„

Acordam, por unanimidade„ os mem-
bros da Comissito Executiva do 'Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de. 12ão ser mei:Lido a recurso,
por intempestivo. • luiline-se, regia-
tre-ze e x:umpra-se.

Sala das sessees da Coamteseo Exe-
▪ cutiva do 'instituto do Açúcar e tio

Álcool,. tos vinte e mis diasolo soes
de setembeo do ano de mil novecen-
tos e sessenta e dois .— Manoel C.,(0-
mes Nauseado. PresIdente. 3foacyr
Soares Pereira, !adutor.

Estive presente. — Led Guinianaes,
trocurador-Geral Subsiltsto.

Parecer do Prceurador: Esta Pro-
curadoria Geral opina no sentado de
não se tomar conhecimento do recur-
ko interposto por per o mesmo In-
tempestiva como fol demonstrado na
prova de fls. 25v.

pio, 3 de abril de 1962. — José
•134ba-Mar x C. Fontes,	 •

cada uma das notas não monser-

Mota Mata.
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recolhimento prévio da taxa prevista Autuada: Usina Santa Adelaide
pela Resolução no 1.288-57;

Considerando que o autuado não
foi notificado previamente Para re-
colher as taxas devidas;	 I

Considerando que o Tribunal Fe-
.. deral de Recursos, por unanimidade,

derrogou a medida liminer cencedida
ao autuado, reconhecendo, assim a
legalidade da Resolução .aciala men-
cionada; '	 •

Considerando o mais que das autos
consta, 1.
- Acorda, por unanimidade, de aeõr-
do com o vo o do Sr. Rela. ,nr, em j.n.-

, gar imprecedente o , auto, para. o fim
de ser deeo l.vata ao autuai° a mer-
cadoria epreenctda, medianta o ,. par.
gamento das contribuições devidae
sôbre • a urriatnente negremsdae nide
na forma da deelsão do Tr-bunal Fe-

- deral ele Reeuesos. Intime-se, regis-
tre-se e curepra-se.

Sala das Stesõega 'dits Turmas de'
Julgamente da Comissão Exeeutava ,do
Instituto do Açúcar e do Altioel, 'aos'
*vinte dias tie mês de sete 1't do ano
de mil novecentos e sessenta' . e dois.
— José Wamberto, Presi't uite.. —

, Aloisio de ,Mirenda Basti:8, Reletor."
— WcJter de Andrade.

•Fui presente; — Leal G:Ornardes,
Procurador.

Parecer do Procurador: Pela- im-
procedência do A. _I. na forma .cio
parecer supra.,

Em 6 de fevereiro de 1961..— Jose
da Mota Mata,	 -

Autuado: — Augusto Afonso Fer-
reira.	 _-

Autuantes: José Correia Lins e ou-
tro.

Processo: A. I. w 167-61 — 'Estado
44 pernambuco.

Consittera-se boa a. apreensao
ae mercadoria encontrada em

,	 transito sem a cobertura de do-
,	 cumentos exigidos por ir .	 •• •

-
AC611810 149 6.269,

Vistos, relatados e discutidoe estes
autos 

'
em que é autuado Augusto

Afonso Ferreira, de Palmares, Pet-
▪ nambuco, por Infração aos arts. 40
- ou 42 cje, a letra "b" do 60, todos

do Decreto-lei nv 1.831, de 14 de de-
zembro de 19'39, autuantes os fiscais
déste , Instituto José Correia Lins e
outro, a Primeira Turma -de' Julga-
mento da comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool,

Considerando que o eutuado Nome-
teu realmente o ,ilicito fiscal capitu-
lado no auto de fls. 2;

Considerando que o autuado, em
sua defesa de fls. 6, longe de se i'lf;-
tificar da falta cometida, t mina por
confessa-1a;

Considerando que a ning ém fa-
cultado desconhecer a Lei;

Considerando que o autuado, tres
meses após .apresentar defesa, adqui-
riu o açúcar apreendido, conforme se
verifica da Guia de Recolhimento de
fls. 16; •

Considerando o mais que do AN-
ceàso consta,	 •

'Acorda, por unanimidade, em Jul-
gar procedente o auto, para o fim de
conaenar o autuado à, perda do açú-
car apreendido, detendo o vvior de
sua venda ser , incorporado ao Pate'-
mônio do Instituto, nos- termos-do
art. 60, letra "b". do Decreto-lei n15-.
mero 1.831, de 4 de dezembro de ia39
Intime-se. registre-se e em/Uma-Ata.

Sala das Sessões das Turmas de
.7uleamento da Comissão Eieclitiva de
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
dezenove dias do mês de; setembro
do ano de mil novecentoe e sessenta
e dois. — José Wambertoe presidente.'
— Aloísio de Miranda Bal.tos, Rela-
tor. — Walter de Andrade,

Fui presente: — Leal Gaimardes,
Procurador.

Parecer do Procurador; -I. pela pio-,
ceaència.

!Em 31 de maio de 1961. —. Leal
GUilnardCS.

Açúcar e Alcool tale.	 •
Autuante: Geraldo Ayres Salomé

Silva.	 ,
.ProCeeste: A. I. 195-60	 E!tado de

São Paulo.
- Julga-se procedente o. auto
• guando comr ..ado 'InãO terem -si-
' do . reco1hii2as taxas legalmsnte

	

instituídas.	 .

• scoamIc\ .14°. 6.270	 -	 •
-Vistos, : , relataaios a-- discutidos "èst'ss

autos: cai que é autuada a Usina
Santa Adelaicfe Açúcar e Alcool Ltda.,
dr: rnunIcipio de Dois CorregosaEsta-.
do 'de São Paulo, 'Par infração aos
artigos 145, 146, 148 ' e 149, todos do
Decreto-lei n9  3.855, de 21-11-41, , au-
tuante o flseal . dèste. Instituto Geral-
do Ayres Salcme Silva, a .Primeira
Turma de álgamento ,cla Comissão
Executiva . do Institue() do 'Açúcar, e
do Alcool,. '
:considerando estar': materialmente
cOmprovide a falta cometida pela- au-
tuada; T e .	 •	 , •

.Considerando os seus antecedentes
fiscais e a sua condição de revel no
presente processo;',
-Considerando "qUe, '" embora reco-

lhendo à taxa devida sôbre as canas de
fornecedores que recebera e moera até.
31 de agasto de 1959, a autuada só o
fez sdepois do prazo - legal;

Considerando que , eale recolhimen-
to mão exclui a autuada d•a
dade •prevista no dispositivo legal ca-
pitulado. ;

Considerando' ter-sido "-Constatado
que a autuada persistira. na irregula-
ridade, vez que a.9 de junho de 1960,
ainda não havia recolhido a taxa de-
vida sôbre o contingente de canas de
fornecedores que recebera .e Moera no
decurso do- mês 'de setembro 'de 1959;

• Consialreando o mais que dos autos
consta, .

:Acorda; por unanimidade, em julgar
procedente o auto, paca o fira, de con-
denar a 'autuada ao pagamento da
muita de Cr$ 99.444,00 (noventa e no-
ve mil quatrocentos, e quarenta e qua-
tro cruzeiros), dôbro da importância
retida, na formado art. 146, do Decre-
to-lei 3.855, de 21-11-41, tendo em vis-
ta' que o recolhimento da taxa já, foi
efetuado. ,Quanto . ao contingente de
canas que recebeu e inclastrializou no'
decurso do mês de setembro de 1959,
no montante .de -24.440.120 toneladas,
que não foi objeto da autuação, deve-
rá a Divisão de Arrecadação e Pisca-
lizacão, sem prejuizc 'do preicessa.men-
to da penalidade ora aplicada, deter-
minar diligência a fim de que seja
autuada a Usina Santa Adelaide —
Acúcar e licOol Ltdebelo não reco-
lhimento da taxa prevista nos. arts.
145 e 148, do mesmo Decreto-lei. Inti-
me-4e, registre-se e ciunprarse.

Sala das Sessões das Turmas ,de
Julgamento da Comissão Executiva do
Iastituto -do Açúcar e do Alccol, aos
dezenove dias do mês de setembro do
ano de mil novecentos *e sessenta 'e
dois. — José wriniberto, Presidente.
_ Aloisio de . Miranda Bastos, Relator.
— Walter de Andrade.	 '
- .Estive presente: "Leal • Guimarães,
Procurador.

%Parecer do Procurador: De aceado
com as concluzbes dos pareceres .da
P.R. e D.J.

' Ern 4-8-60. — Diogo de Melo Me-
;teses.	 -	 ""	 •

Autuados: acesa Ferro' 	 de Mo-
raes e Usina Estrellana 8. A.

Autuantes': Wellington Leão C: de
Albuquerque e outro.

Processo: A.I.. 441-57 — .Estado. de
Pernambuco. e.	 .

E' de coniclerar-se clandesiaie
. o açúcar apreendido em dcpósitO

de comerciante inteiramente de-
" sacompanhado de' documentam2h
. fiscal.

ACÓRDÃO N9 6.271	 -
Vistos,. relatados e discutidas êe.tes

autos em Que são autuados José Fer-
reira de Moraes, de Caruarú,- e a,
Usina ntrellana S. , A., de Ribeirão,
ambos em Pernambuco, par, infração,
o primeiro, aos arta. 40, 41, 42.e 6'9,
letra b e, o segundo, ao art. a& to-
dos do 'Decreto-lei n9 1..831-, de 4. de
dezembro de 1939, autuentes os tis-
cais déste Instituto, Wellington Leão
C. de Albuquerque e )outro, a Pri-
meira- Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcoon, 	 .
^ Considerando que o a'ACar apre-
endido fôra realmente adquirido Irre-
gularmente, como está confessado na
defesa 'do comerciante due transado.
nou o .produ`o apreendido;

Considerando, assim, que as 41 sa-
cos aprãnclidos tornam• materialmen-
te comprovada' a infando ergatde
contra o' comerciante autuado;

Considerando, entretanto,, que as
infrações imputadas conexa. a . usina
vendedora' do anúcar não estão devi
demente provadas, tendo resultado
Infrutífera a: dili •zència de fls. 35:

Considerando, por fim, que as in-
frações atribuídas à Usina Setneea. •
na, bem Como aquelas que se refe-
rem acs arts. 40 e 42 do Decreto-lei
n9 1.831, são insustentáveis..

Acorda,' por unanimidade, de actir:
do cam e voto do Sr. Relator,' sen
julgar : procedente, em parte, o- auto,
nara condenar- o- Sr. José -Ferreira
de. Moraes à perda dos '41 sacas de
açúcar apreendidos, incorporando o
resultado de sua venda aos cafres do
Instituto, aios têrmos do aetlgo
Letra -b, do Decreto-lei 'W 1-831, de
4-13-39, tendo como absorvidas' por.
esta as sanções dos arts. 40 e 42, do
mesmo diploma legal,..e imprecedente
'quanto aos artigos 41 e 38, êste arro-
lado contra a Usina Estreliana, am.
boa do mesmo Estatuto legal: Inti-
me-se; registre-se e cumpra-se. •

Sala das Sess6es da Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e de &teca,
aos dezenove diasedo mês, de setem-
bro do ano de mil novecentos e ves•
senta e does. — José Wamberto, Pre-
sidente. 1-- Lycurgo Portocarrern- Vel-
tosa, Relator. — Aloisio de Miranda
Bastos.	 . .•

Parecer do Procurador: Felá pro-
ceda/leia nos têrmos do parecer.

Em 2 de junho: de 1961. — Lea?
Guimarães: --

Autuada: . Herdeiros de Francisca
das Chagas Bezerra. -

Autuante: EverarciO Lins Beaerri.
Cavalcanti.

,Processo: A.I. 221-57	 Estado do
Ceará. '

Julqa-se , procedente o auto
quando está devidamente com-
provado e não recolhánento de

. 'taxas- _legalmente institudas.

•ac61140 N9 6.272
Vistos, relatados e discutidas &tas

autos em que é autuada a firma Her-
deiros de Francisca das Chagas Be-
zerra, de Fedendo. Ceará, por in-
fração ao art. 13. 11 49, .5 4 e 69 da
Resolução 1.178-56, c/c os artigos
148 e" 149, do Decreto-lei -3 855, de
21-11-41'. autuante o fiscal dast Ins-
tituto, Everardo Lins Bezerra Cavai-
can% a Primeira Turma de Julga-,

mento da, Comissão Executiva de
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a autuada . dei-
xou de atender à notificação de fia.,
no sentido de recolher sem multa a
contribuição devida e ali especifie
cada;

c
on

siderando que a defesa não tem
procedência, visto como já há deci-
sões em contrário do S.T.F., I

Acorda, por unaniendiade, em jui.
gar procedente o auto, para o fim de
condenar a firma autuada ao paga-
mento, em Mero, da quantia devida,
nos termos do art. 149, do Dereto.
lei W 3.355, de 21-11-41, Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das- Sessões da • Turmas de
Julgamento da Comissão . Executiva
do Instituto do Açúcar e de Álcool,.
acs dezenove dias do Ines de setem-
bro de ano de mil n,ovecen:k e ses-
senta e das. — José WamberIo, Pre-
eieente. — Lycurgo porterterrero Vel-
'030. • Relator. — Aloísio de Miranda
Bo7tos.
'Fui presente: Leal GOmaldes,

Procurador.
Parecer do Procurador: peve o auto

ser julgado procedente conforme con-
clusão do parecer de fls. •

Em , 23-5-61. ,— Leal Guimarães.
Autuada; Cia. Usina Vassunanga

S. A. (Usina Vassununga),
Autuantes; Renato Cavalcanti Be-

zerra e outros. -
• Processo: A.I. 5,23I-59 — Estado de,

E' de ser o auto liégado proce-
dente guando' comprovadas as .
infrações pelos 'elementos cons-
tantes do processo,

• ' 	 ACÓRDÃO N9 6.233
Vistos, Alatados e discutidos êstes

autos em que é eutuada a Cia. Uai-
na Vassumuaga S. A.' (Usine, Vas-
sununga); de Santa Rita . de. Peasa
Quatro, São Paulo, por in.fra-ee aos
arts. 29, 30,64 e 65, todas da Decre-
to-lei 1.831, pe 4-12-39, autuantes os
fiscais déste Instituto, RenVo Ca-
valcauti Bezerra e outros, a Filmei-
ra Turmti de Juleamento de C,omls--
rao 	 do instituto do Açúcar
e do Álcool,

Considerando que o ilicitq fiscal	 -
está amplamente comprbvado::•	 • '

São Paulo, -

Cansidera,ndo • a condição de -revel
da autuada;	 .

.Considerando o mais que' dasau-
tOs consta,

•
Acorda, por unanimidade, em jul-

gar procedente e auto, para o fim de
condenar a Usina autuada, além do
recolhimento das taxas no valor de	 -
Cr8 115.552,50 (cento e quinze mil
quinhentas e cinqüenta e doia cru- -
zelros' e cinqüenta centaVas), ao, pa-
vatnento das seguintes multas: aY
Cr$ 372.750,00 (trezentos e setenta
e dois mil setecentos e cinqüenta
cruzeiros), nos Urinas do art. 65 do
Decreto-lei n9 1.831. dei 4-12-39: b)
Or$ 514.030.00 (quinhentos e quator-
ee mil cruzeiros), ou seja. Cr$ :...
2.000,00 (dois mil cruzeiros) par nota.
de remessa com referência a gula
Inexistente, na forma do art 39 dO
mesmo diploma legal. Intime-se, ree
gistre-se e cumnra-se.	 •

Sala das Sessões .da Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do AdtCtir e cio
aos vinte e sete ,dias do mès de ee-
tarobro do ano de mil novecentos e
sessenta e dois. — José Ws:aberto,
Presidente, — Aloisio de Mtranda
Bastos, Relator. — 1,yetirgo Porto-
carrero Velloso.

Fui presente: Left Guim‘ ari7.es,
Procurador.

Parecer do Procurador: Pela toro-
C e-T rInCia. -

Em . 23-2-62. — Leaj Guimardes.
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Autuados: Crista Irmãos e Cia. In-
dusixial e Agrieolets, 03'3te-Ide :Minas
(Usina Ovidia de Abreu)..

Autuantes: Armando de Alenefar
Arraes	 out•-o.

Prorea- o: Ai. 49,49	 Feta& de
nPs 	 .

Juwa •se procedente o auto
quantia as 43-fp es argda es-
tia dev4amente comprovadas
pers elementos constante,s do
Iproceeso.	 •.•

aditeãs).•a9 e.289
Vistas, relatados e disrutidis êetas

a'1.•:s em 'nue sao tottuadas Costa
I raia c.s, d e Bom aleepaeho, e. a Cia.
Indu st-ial 'e Aviaria Oeste de Mi-
nas ( Usi r a Ovai: o de Abreu) de Le-
gal da P i•Pi? cablis em Mirta-, : Ge-

. ra $, por in;teão,...o • primeiro tica.
(

	

	 4" e 4.2, s .29, c/c c' angu 60
letra aaea o sevado. anaert 32, to-

(. dos (In Darato-iei n9 • •1 23I, ele 4 do'
daa.:ne-o de • i.939) autuantee os la-
ca s'• -Instituto., . Armando de -
e *neer 5rrs g mitra,. :a Neer eira
Turma de nue-ardo da Canaa!ão

- „Earecutiva do inetlitite. do , Açúcar. á
ar a	 .

Conealealkentó mie- o ilícito final
ter-anilada esta aobejamente compro-
'vedo;	 •	 .	 •	 • a.

rodaderandci -que A 'tiritá 'Costa
Irmaris deixou; -realmente, de ufa-

ler as 21 netas de reme.s:saa referi-
das 'no auto, cão sendo, assim, de se

•aeeltar as • suar ruões . de defesa, tel-
doe sem fundamenta;	 .

caneederanab aue a Cia." Iarbastrial
e ./ A viera a -Ost e de ':Minss (Usina
OVidio de Abreu) 'deixou o processo

• cerrer à revelia; -•
Cunsiderancá os: antecedentes. te-

ces da Cia. Industrial -e 'rir
Os.te de minase,-embbra nãá reinei-,	 •	 •dente- na espécie:	 •	 •a •

• •

Acorda, por un-atilmida'de, em jul-
gar proredeateao atro e o térna adi-

, carnal de fls. 44 do 'ia:acesso- aonde-
naildoe'se 'à firma -Cesta

„a perda da açúcar. apreendido, nos tèr-
,.. mos dra art. 69, letra b. do Decreto-

lei -1 .831, de- 4 de dezembro' 'de- 1939
'mais, a multa. de' Cr$ .11.500,00 (onze
• mil e quinhentos cruzeiros. na :for-
- --ma de .art 41 ,10 Mesmo .dfatoma• le-

gat, é-à Cia. anclustrial e /atacais.
• 'de:--Minas 	 pagar- a • _multa de -

' Cr$- 200;00- 'citas ann cruzeiros). nos
térmoe da art. 39 do citado Deereta-

.lei.a_Intirne-se,aregletrease e ri3mpraa
se. •-

Sala- das • Semeies da Turmas, de
• Julgam !rito da Comissão remitia-a

do Instituto do Aclacae . e do Aluai:
• .aos vinte e sete diae do mês de se-

tembro do .ano de, mil_novecentoe e
sessenta e dois. — José Wamberto.

• Presidente. .-- Aloisio ,de mirando,
Basto; Relator. .—.• Lycurgo •. Porto-
carrero Vellosh,-

Estive presente: Leal Guimarães
- Procurador.	 •	 •	 .

,

Parecer' do Procurador:. Pela pro-.
eedà.nria _	 -	 - 

Em 23 2-62. — Leal Guimarães.

. SEGUNDA TURMA DE .
.	 , -.. JULGAMENTO -

• . • •

Procesao9 A.I. 4 .3e-61 — Estado de

Considera-se boa a apreendo de
açúcar encontrado em trânsito sem
a cobertura dos documentos que a
lei 'exige. . '	 .

ACUDA° N9 6.265 --- •
. Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado Augusto.Fir-

Acarda, por unanimidade, em julgar
procedente o. auto, para o fim de tona
nar • efetiva a apreensão do açúcar,-re-
vertendo o valor apurado na sua ven-
da aos cofres do Instituto, na forma do
art. e0, -letra b, do Decreto-lei núme-
ro' 1.831, de 4-12-39, absorvidas poe
esta petaalidade -as demais capitula-
ções do ALUO. Intime-se, registre-se e
cumpra-se,	 —

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comisso Executiva--do
icstituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezoito dias do mês de setembro. dg.
ano de. 'mil novecentos e sessenta - e
dois. — Hélio Cruz de -Oliveira,- Pre-
sidente.	 J. A. de Lima Teixeira,
Relator.	 Morrer Soares pereira. .

Fui presente: Rodrigo de Queiroz Li-
ma, Procurador-. _	 -•

Parecer doProcurador: De acôrdo
tom -os pronunciamentós anteriores da
P,R. e D. J.., pela procedênçia.

Em 30a10-61. , — Diogo de Melo-Me-
neses.	 •	 )

Reclamante; Cia. Açucareiro, Vieira
-Manias (Usina Ana Florência) .

Reclamado: José . Carvalho •Dru-
mond' Filho.	 •	 a

Processe: P.C. 104-61 — Estado de
Minas G emita •	 -

r de ser cancelada a quota à
•- fornecimento de cana quando-- o -

,	 titular, não entregando canas .d
- Usina, -demonstra desinterésse pela

manutenção da mesma.

• aoanualo x9 6.273

Vistas; relatados e discutidos êstea
autos em que é reclamantee-a Cia: Açu-
careira Vieira Martins (Usina Ana Fio;
rência), e reclamado. José Carvalho
DriunOnd Filho, ambos de Ponte:No-
va, Minas Gerais, a Segunda,Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto dc Açúcar e do Álcool;

Considerando que a Cia. Açucareira
Vieira Martins, proprietária da Usina
Ana Florêneia, requereu a age Institua
to o , cancelamento da egibba de seu
fernecedor José Carvalho Drumand
Filho, que teria deixado de lhe entre-
gar canas desde a safra 1957-58; •

Consideouido que o referido -forne=
cedor, titular de uma quota de 100 to-
neladas de -cana, realmente; não vem
fornecendo canas à Reclamante, desde
a safra de 1954-55, como ge, vê da in-
formação de fls. 3;	 " •"'

	

'	 -

ACÓRDÃO zi9 6.274. -	 •
Arietos, relatados e dlicutidna. êstes
autos. em que 'é autuadaa-a Companhia
Cervejaria Brahma, localizada. -na ci-
dade' do RIO de Janeiro, -Distrito Fe-
deral, por Infração -aos- artigos 41 e 38,
combinado com" o parágrafo 39 do ar-
tigo 36, todos do Decreto-lei. -1.831, de
4-12a39, autuantes as fiscais dêste Las-
tituto -Jasé Luiz Oliveira e -outros,./ii
Segunda Tuigia 'de Julgaménto 'da CO-
missão Executiva do 'Instituto da'Açú-
car e do Álcool,:	. •	 ,

Considerando que a Cia ;. 'Cervejaria
Brahnia. 'foi.autuada . pelo rato de. não
haver inutilizado com aa palavra- "re-
cebida". 701 notes de remessa rel~
a partidas- açúcar adquiridas, con-
servatiaaem seus arquivos,' além de ou-
tras 26 preenchidas •-aegularmente.
com rasuras, emendas' e omissões, es-
sas expedidas pelas' usinas', São José e'
Cupim, do Estado do Rio de -Janeiro;

Considerando • que se -lavrou . têrmo
adicional contra a Mesma Cia. -Cerve-
jaria Brahrna enquadrando-a, também,
na disposição da artigo 38 c/c o...art. 40
do Decreto-lei n9 1.831; . ' • -

*• Considerando-.que não é de se tomar
conhecimento des . -notas de intimação
feitas 'às -Usinas . Cupim le São •José,
Porquanto tais Usinas não-foram arro-
ladas na peça >ase como autuadas, não
podeado a atsim, apresentarem defessa
de vez que a:autuada, ali referida, era -
a Cia. Cervejaria - Brahma	 _

Considerando que a .Autuada ofere-
ceu defesa, esclarecendo que inutilizara
todas aa notas de-remessa referentes a
açúcar adquirido com 'a carimbo ale en-
trada nas depósitos, da Companhia, es-
tando 'dessa forma, no seu entender,
preenchido °objetivo da

Considerando, no entanto, que lace
à 'determinação expressa da leiaa, apo-
*iça° de carimbo contendo tão "rente
o nome da -.Companhia e date, não
constitui Meio hábil. para inutilizar 'no-
ta, de -remessa de açúcar;

Considerando, mais, que 182 notas
apreendidas não foram carimbadas, e
se acham, portanto, em degacardo com
o' alegado pela Autuada em sua defesa;

Considerando, que as rasuras, eniena
dai e ()Missões podem ser constatadas
através do exatna- doa notas, de remessa
de fla. 707 a 731 a '740 do processo: .

Considerando, não • haver anteceden-
tes fiscais,' . a	 • :	 •	 -

Acorda por unanimidade. emjulgar
procedente o Auto, para o fim de con-
denar . a autuada ao pagamento da
multa de Cra 500,00 quinhentoe cruzela.
roa) por nota' de -remessa' não inutili-
zadaano total de-70a:natas e Cr$
350.500,00 (trezentos eaeiricjilenta m-11
e quinhentos- cruzeiros), e ala multa
de •Cr$ .500,00' (quinhentos-cruzeirot)
por nota Irregularmente preenchida.
no total-de 26 notas. e. Cr$ .13.000,00
(treze Mil cruzeiros), grau mínimo,
respectivamente,- dos esta. 41 e 40. .do
Decreto-lei 1,831, .de 4-12-39. Intime-
se, registre-se e cumpra-se •-• .

'Sala das' sessões das Turmas /de
auleamentn da CoMissRo Ex&Ctitiva
Instituto ,do Acúcar e do Álcool, aos

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento daComissão Executiva do
Instituto do Açucar e do Álcool, aos
vinte' e cinco dias do mês de setbmbro
do ano de mil novecentos e sessenta
e doia. .— Hélio Cruz-de Oliveira, Pre- .
sidente.' — jiloacyr Soares - Pereira,
Relator. - 	 Soares Palmeira.
.'Fui- pesente. - - Rodrigo' de Quei-
roz Lima, Procurador.	 .
• Parecer, do Procurador: De acórdo
com o parecer retro.- .

Em ,26 de. junho de 1959. — 'Fer-
nando Oiticica Lins.	 • .

Autuados	 Cia. Agrícola e Inclua.
trial São. Jenenimo (Ue. São Jerô-
• mo), Casa Julião Ltda., Mendes 8;
Mancilha e José Pereira Maduro.

Autuante — Carlos Cassia.
Processo	 A.I. 286-58 — Estados

de Minas Gerais e. São Paulo.
- O preenchimento incompleto' de

nota de..rentessa sujeita o infra-
l'or •• ds, penalidades previstas em

_ .	 acõaDAo x9 6.46„	 .
a-Vistosa relatados • e discutidos êstes
autos- em -que são autuados a Cia.
Agricola- e Industrial' São Jerônimo,
(Usina'aSão Jerónime), de'Cordeiró-
polis, Casa Julião Ltda. ' de Três Co-
rações, Mendes -Manálha, de Ita.
nhandu, e José Pereira Maduro, de
São Lourenço, o primeiro . de•SãO Pau- •
lo e, os" três últimos, de Minas Ge-
rais, por infração, ainda o primeiro,
aos arts. 38 e 36, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4,12_39 e, .os demais
ao art. 38 combinado com o art. 40,

Autuado: Augusto Firinleino Ribeiro.
- Autuante: ,Sylvio Pélico Leitão Fi-

l.	 " lho.

akinas Gerais:

nas Gerais, por infração aos arta. 40
ou 42 c/c e 60 letra b, todos do Decre-
to-lei 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
autuante o fiscal dêste Instituto Silvio
Pelico Leitão Filho, a Segunda Turma
deaJulga reento da Comissão Executiva
do Instit,!.0 do Açúcar e do Álcool.-

Considerando que cniatcar apreendi-
do • estava desacompanhado de do-
cumentos fiscais;

Considerando que o autuado deixou
o processo correr à revelia;

Consideranao- a infração material-
mente provada,-

'	 •

Considerando que o Reclamado, em-•
bora citado para contestar e reclama-
ção, nada alegou em defesa de seus
intérésses, nãoatendo siquer compare..
ciclo à audiéncia de instrução do pre-
sente processo, conforme se verifica do
termo de fls. 11;

Considerando, assira), ter ficado pro-
vado nos autos que o Reclamado dei-
xou, sem =alvo justificado, de forne-
cer canas à Usina Ana Florência, a
partir da safra 1954-55. :

Acorda, por unanimidade, de adir-
do com o voto do Sr. Relatar, em jul-
gar procedente a reclamação, para o
efeito de ser cancelada a quota de for-
necimento de 100 toneladas de canas,
de que é titular José Carvalho Dru-
mond Filhoanos têrmos do art. '43, do
Decretolei 3.855, de 21-11-41. e-redis-

:Ti/ano Ribeiro, de Para de Mirins, Ml- 4ibtlida entre os demais fornecedores

da Usina Ana Florência, na forma do
art. 77 do mesmo diploma-legal. Inti-
me-se e cumpra-se.	 •	 •

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do 'Álcool, aos
vinte e cinco dias ,do'inês de setembro
do ano de mil novecentos e sessenta e
dote. --, Helio Cruz de Oliveira, Presi-
dente. — Moacyr Soares Pereira, Re-
lator. -- João Soares Palmeira.

Fui presente: - 	 de Queiroz
Lima, Procurado. -
Autuada:- Companhia Cervejaria

Brahma.	 .
Autuantes: José Luiz Oliveira e ou-

tros,. -
processo: A. I. 548-58 — Distrito

Federal.-	 . _

Julga-se procedente auto quando
as infrações arguidas: estão &foi-.
demente comprovadas- pelos -.ele-
mentos constantes do processo. •

vinte e cinco dias do mês 'de setembro
do ano de- mil novecentos e sessenta e
dois, a-a Helio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente; — Moacyr Soares Pereira, Re-

- João Soares Palmeira. •
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima,Procurador.
Parecer do Procurador: Mantenho o

meu parecer de fls.. 755 v.
Em 12-6-61. — N. V. Alvarenga Ri-

beiro.
Autuado — Gabriel Santos Anjo.
Alituast,es — •Ruy de Bittencourt e

outro.-
Processo — -A.a. 214-59 — Estado

de Mises Gerais.
_	 Considera-se boa a apreensão

,cle mercadoria encontrada em
• trânsito .-sem a devida cobertura

da documentação fiscal.

ACÓRDÃO 10 8.275
'Vistos, relatados e discutidod êstes

autos-em que é'autua,do Gabriel San-
tos - Anjo; -de ! Araguaia, • Minas Ge-

"tais, por infração aos arts. 42 e 60
letra b;do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de" alezembio de 1939, autuantes os
-fiscais désta. Instituto Ruy de Bitten-
tourt• e outto, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva
Instituto do -AçUcar e -do Alcool.

,.Considerando que a Fiscalização do
lavrou auto de infração con..

tra-Gabriel Santos Anjo, por haver
encontrado • em seu • estabelecimento
um saco de açucar desacompanhado
da documentação devida;

Considerando que o- autuado é re-
vel no processo e não apresenta ante-
cedentes fiscais;

Considerando que (satã 'provado nos
autos a; clandestinidade ,, da -mercado-
ria, apreendida • pela -Fiscalização,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gaz; procedente o auto, ,para conde-
nar -o autuado à perda do saco de
açucar' apreendido, revertendo A cc..
ceifa do . Instituto u valor de sua
yenda, absorvidas as demais coinina-
ções dos dispositivos referidos no auto
_nela Maior do art. 60,- letra b, do
Decreto-,lei n9 1;831, de 4 de dezem-
bro de 193á.. .
a:Intime-se, registre-se e cumpra-sé..
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sacompanhados de nota de remessa
e sem o pagamento da taxa de defesa
do I.A.A.;

Considerando que as razões de Ge-
tesa da autuada sofreram contestação
por parte do autuante e a simples are
gumentação da defendente, sem o ar-
rimo de elementos probatórios, mos-
tra-se insuficiente para destruir o
fundamento do 'auto;

Consederando não haver reincidên-
cia específica,

Acorda, • por unanimidade, ene jul-
gar procedente, em parte, o auto, para
o fim de condenar a firma at>rada
às seguintes multas:

a) Cr$ 2.000(.0 (dois mil cruzeiros),
"ex-vi" do art. 36, 8 3 9 , pela falta de
emissão de, pelo menos, uma rapta de
remessa, relativamente aos 589 :sacos
de açucar;

b) Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) por sacta
de açucar sonegado à tributação, no
total de . Cr$ 5 890,e0 (cinco m:1 oito-
centos e noventa cruzeiros), ex-vi do
art. 65;

Cr$ • 500,00 (quinhentos cruzeiros)
peia falta de escrituração do açucar
irregulai mente saido, ex-vi do artigo
69, todos dispositivos do Decreto-lei
n9 1.831, de 4-12-39, aplicados no
grau mínimo, por ser primár:a a in-
fratora, isentando.se a autuada da
responsabilidade em relação aos ar-
tigos 31 e 39,. cuja violação ' não este
provada no processo, recorrendo-se
ex-officio para a instância superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Saia das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do-Açucar e do Álcool,
aos vinte e cinco d:as do mês de se..
tembro do ano de mil novecentos.%
sessenta e dois. — Hélio Cruz de 011-
Veira, Presidente. — Moacyr Soares
Pereira, Relator. — João Soares Pal-
meira.

Fui presente — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procprador. •

Parecer do Procurador. —
do com o parecer retro.

Em 25 de junho de 1062. —
nanclo. Oitcica Lins,

De,acôr-

Fer-

Autuada: Ary Alves
Companhia Limitada'.

Autuantes: Colimedes
tio.

Processo: A.
de São 'Paulo.

' Constitui infração às leis a...zi-
careiras vigentes dai salda a açú-
car sem o acompanhamento de-
vido dos documentos fiscais.

• ACÓRDÃO N9 6.287

I. 444,61 — Estado

de Castro &

Rocha e ' ou-

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Ary
Alves de Castro Si Companhia Limi-
tada, de Limeira, São Paulo, por in-
fração aos ares. 3 9 e 49, do Decreto-
lei n9 5.998, de 18 de novembro de
1913 autuantes os Recais dêste Ins-
tituto Colimedes Rocha e Outro. a Se-
gunda Turma de Julgamento da .Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Alcool, .

Considerando que está proveio no
precesso que o autuado deu saida.
pelo menãs, a sete .partidas de
álcool, desacompanhadas dos do-

cumentos fiscais que a lei exige;
Considerando que a -quantidade -a

que se refere o auto- induz o julg a- I
dor a não aceitar a explicarão de
que o montante se deve à diferen-
ciação nos volumes dos vasilhames;

Considerando. entretanto, que' a
autuada ainda não é reincidente e o
mais que dos autos consta,

Acorda, por' una n i midn de, em jul-
gar precedente o auto, para o fim de

do citado Decreto-lei, autuante o fis-
tal deste Instituto Carlos Cassia, a
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
.Açucar e do Alcool,• -

Considerando que foram autuados
a Cia. Agrícola e Industrial São Je-
rônimo, proprietária da Usina São
Jerônimo, Casa Jullão Ltda., Mendes

Mancilha e José Pereira Maduro,
por ter a primeira remetido, e as de-
mais recebido, 4 partidas de açucar
acompanhadas de notas de remessa;
nas quais foi omitido o número do
camelhão que as transportou;

Considerando que semente a Usina
tão apresentou defesa, enquanto os
outros autuados o fizeram, alegando
não serem responsáveis pela falta da
Usina remetente do açucar;

Considerando que, de fato, a °anisa
são do número do caminhão nas no-
tas em qu2stão não pedia justificar
e obrigar as firmas recebedoras a re-
cusar o açúcar vindo do Estado de
São Paulo, estando elas em Minae
Gerais, o que importaria em elevado
prejuízo de frete rodoviário de ida e
'volta,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gear procedente, em parte, o auto,
para o efeito de ser condenada a Cid.
Agrícola e Industrial São Jeronimo
ao pede:oriento da multa de Cr$
B.000,03 • (oito mil cruzeiros), corres-
pondente a Cr$ 2.000,00 (doas nua
cruzeiros) por nota incompletamente
preenchida, no total de quatro, grau
mínimo do art. 38 combinado com
o art. 36, ti 39, do Decreto-lei núme-
ro 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
por ser primária na espécie, isentan-
do-seas demais autuadas de respon-
eabilidade, recorrendo-se "ex-officio"
para a instância superlor.

Intitne,se, regístre-se e cumpra-se.
Sala das sessôes das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do * Açucar e do Alcool, as
vinte e cinco dias do mês de setem-
bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e dois. — Hélio Cruz de Oli-
veira, Presidente. — Moacyr Soares
Pere'ra, Relator. — João Soares Pal-
meira.

Fui presente. — Rodrigo. de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. — De acór-
do com os pareceres retro.

.Em 26 de setembro de 1958. — Fer-
nando Oiticica Lins,

Autuada — Açucareira Ararense So-
ciedade Anóni.eaz — Açucar e Alccrol
(Usina Palmeiras),

Autuantes — José Gonçalves de Li-
ma e outros.

Processo — A I. 524-58 — Estado
de São Paulo.

Julga-se procedente o auto
quando as infrações argu!das es-
tão devidamente comprovadas ve-
los elementos constantes do pro-
cesso.

.ACÓRDÃO NP 6.277
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada a Açucareira
Ararense S. A. — Açucar e Alcool
(Usina Palmeiras), de Araras. Esta-
do de São Paulo, por infração aos ar-
tigos 20 -- 31 -- 36 -- 39 -- 64 --
65 e 69, todos do Decreto-lei número
1.831, de 4 de dezembro de 1939, au-
tuantes os fiscais deste Instituto José
Gonçalves de Lima e outros, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
imissão Executiva do Instituto do Açu-
car e do Álcool,
• Consideronde que foi lavrado auto

contra a companhia "Acuem eira Ara_
rense S. A. — Açucar e Alcool", pro-
prietária da Us ine Palmeiras por ha-
ver dado salde a 539 sacos dP erneer
de sua produção na, safio. 57-58, de-

condenar a firma autuada, por ser
primária, ao pagamento da multa de
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) por
partida irregular, no total de Cr$ ...
14.90-0,00 (quatorze mil cruzeiros) grau
mínimo do art. 49 do Decreto-lei nú-
mero 5.993, de 18 de ,novembro
1943. Intime-se, registe-se e cum-

pra-se.
Sala das, sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e cinco dias do mês de

, setembro do ano de mil novecentos
e sessenta e dois. — Helio Cruz .de
Oliveira, 'Presidente. — Gustavo Fer-
nandes "de Lima, Relator. — João
Soares Palmeira.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador
Mantenho o meu parecer.
Em 1.12.61. — N. V. Alvarenga

Ribeiro. • ••
Autuada: Açucareira Tapiral S. A.

(Usina Taparei).

'Autuante: Adeildo Rosa de Lima.
Processo: A. 1 ". 202-69 — Estado

de Minas Gerais.
Julga-se procedente o -auto

quanao as inflações agudas es-
teio T,devidamente comprovadas
pelos elementos constantes do
processo.

ACÓRDÃO 149 6.279
• Vistos, ' relatados e discutidos é.stes
autos em que e autuada a Açucareira
Tapirai S. A. (Usina Tapirai)-, do
municiplo de Tapirae Minas Gerais,
por infração aos arts. 19 i 29, 2 ,? 38,
39, 64 e 65, todos do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro" de
1939 autuante o 'fiscal deste Instituto
Adeildo Rosa de Lima, a Segunda
Turma de Julgamento -da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool,.

Considerando qde a. Açucareiro.
Ta. pirai S. A. deu salda 'a 2.793 so-
cos de açúcar sem- o devido paga-
mento das taxas " devidas;
• Considerando. quea e dos referidos sa-
cos de açúcar,,_ ,sacos foram

‘acompanhados de 48 notas de. remes-
com referência • a" guias esgotadas

e 879 sacos seguidos de.37 notas sem
número e data das guias;

Considerando' que, apesar de ofe-
recer defesa em tempo hábil, não
apresentou a infratora . argumentos
que pudessem explicar o que se ar-
gui nos autos; •

Considerando, por fim a materiali-
dade das infrações.

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim
de condenar a firma autuada ao pa-
gamento da multa prevista no artigo

do Decreto-lei n 9 1.831, de 4 de
dezem:sro de 1939 alérri das taxas de
de.	 mais ao pagamento de Cre
2 OGú,C) (dois mil cruzeiros) por nota
de e.a.-:.ss a em que fez referência a
guia *.e recolhimento inexistente nos
termo; do art. 39 do Decreto-lei ci-
tado, absorvidas as demais infrações
gela penalidade maior da sonegação.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões' das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool.
aos vinte e cinco dias do Mês de
setembro do ano de mil novecentos
e sessenta e dois. — Helio Cruz de
(Mire:ira. Presidente. — Gustavo Fer-
vancles' de Lima, Relator, — João
So".' res Palmeira,

Fui presente. —, Rodrigo de Quei-
roz Lima. , Procurador.-	 Ni

Parecer do Procurador
De acôrclo com o parecer da . D ..T.
Em 25 5 960. — José Riba-Mar X.

C. Fontes.

Autuado: P. Araújo.
Autuantes: Vicente do Amaral

Gouveia e outros.
Processo: A. 1. 532-60 — Estado de

Pernambuco.
Julga-se improcedente o auto

gutatuo a influçao aryuitia eeaa
devidamente esclarecÁda pelos
elementos constantes dos autos.

ACÓRDÃO NQ 6.280
Vistos, relatados e discutidos ê.stes

autos em que e autuado P. matou,
do nlueicipio de Olinda, Pernamuuco,
por infle:caio aos arts. 40 ou 42 com-
aluado cem a letra b do art. 110, to-
dos cio Decreto-lei n9 1.831, de 4 cia
dezembro oe 1939, autuantes os Lo-
cais deste Instituto Vicente do Ama-
ral Gouvela e outros ,a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açucar e ou
Álcool,

Considerando que a Fiscalização
deste Instituto apreendeu na firma
P. Araújo dos sacos de açucar por
se encontrarem sem -a cobertura (lãs
documentos fiscais exigido,- por lei:

Considerando que o autuedo não á
reincidente e que, na defesa, apre-
sentou a nota de remessa que se en-
contrava com a senhora do autuado,
ausente por ocasião da visita-fiscal;

Considerando ainda que, nos ter-
mos do parecer da Procuradoria Re-
gional de Pernambuco, o açúcar
apreendido saiu " da Usina Santa I e-

pagas:
com as taxas devidamente

Considerando ainda a unanimidade e
aos pareceres constantes cid' processo.

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar improcedente o auto. Intime-se,
regIstre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte- e cinco dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos
e sessenta e dois. — Helio Cruz de
Oliveira; Presidente. — Gustavo Fer-
nandes de Lima, Relator. — João
Soal-es Palmeira. •

Fui presente. — Rodrigo de Quei-

roz Lima, Procurador.
Parecer do Procurador

De acórdo.
Em 21.2.61. -- 'José Riba-Mar X.

C. Fontes.
São Mi guel S. A.Autuada: Usina
Luiz Oliveira.Autuante: -José

168-61 — Estada. Processo: A.
do Espírito Santo.

Julga-se procedente o auto
quando as intia ,ões arguidas es-

- tão devidamente commnre4ic
- pelos elementos constantes do
processo.

ACÓRDÃO N9 6.281
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a Usina São
Miguel S. A de Cachoeiro de Ita-
pemirim. Espírito Santo, por infra-
ção aos arte.' 1 8 2 0, 29, 39. 64 e 65,
todos do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de 1939 autuante o fis-
cal deste Instituto José Luiz Oliveira,
a, Segunda Tu rma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a usina autuada
deu saída a urna partida de 50 se-
cos de açi car sem o pagamento -pré-
vio • da taxa de defesa:

Considfrendo que, para a salda do
referido açúcar a autuada emitiu
nota de remessa com referência • a
guia de recolhimento inexistente:

Ce •lsideranclo imnrocedente as ale.
:tard es de defesa da autuada.

Acorda, por unanimidade, em luia
çar procedente o auto, para conde-,
'liar a Usina autuai% ao taaamento
da multa de Cr$ 500.00 teninheetes
cruzeiros): na forma do dleontea no
art: 65 do Deerete-lei ra9 1 R o l. .4.
de dezembro ae 1Q39. além do reá-
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lhimento da taxa devida, no mmi-
tante de Cr$ 155,00 (cento e ciagilen-
ta e cinco cruzeiros), nos térmos do
art. 39, do citado diploma legal. In-
time-se, registre-se e cumpra-se:

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Em-m.111Na
do Instituto- dee: Açúcar e do Alcool,
aos vinte e cinco dias do mês de
setembro do ano de_ mil nov-ecentos
e sessenta e dois. — Helio Cruz de
Oliveira, Presidente. — J. A'. de
Lima Teixeira, Reator. — Moacifr
soares Pereira.
• Fui presente, — Rod..igo de Quei.,
roz Lima,, Procurador.

Parecer do Procurador
Mantenha o' meu _parecer de fo-

lhas 10.
. Em 31.7.61.,.1—, N. V.- AiVaredga
:Ribeiro.	 •

. „
'Autuada: Companhia AgrIcala Bai-;

X3 Grande (Usina Santo Amaro)
•Autuantes: FerdinandO Leorardc

Lauriano e outro.

	

Processo: A. I. 668-60	 Estado-do
Rio de Janeiro..

Julga-se • procedente 'o -trato
quando comprovado ter
torci deixado de. : recolher taxas
legalmente.instituídas.

ACÓRDÃO N9 6.282
Vistos,arelatadds ie discutidos éstes-

aateá em que é autuada a Compa-
nhia Agrícola Baixa. Grande (Usina
Santo" Amaro), de- Campos, Estado
do Rio • de Janeiro, nor infraeão aos

'vats. 13, 48 e 69. da Resolução - rú-
mero.1.380-59 de 22 de maio de 1959
combinado com os acta. 118 e 149,
do Decreto-lei n9 3.855, de 21 de no-
vembro dê 1941, autuantes os fiscais
dêste Instituto Ferdinando- Leonardo
Iauriano e outro g Seaunda Turma
.de Julaamento da Comissão .Exe-
c,diva. do 'Instituto do Açúcar e do
Alcool,

Considerando que a usina autuada-
deu saída a 50_879.saeos, de açúcar d
sua producão na' áfiat: 59-00; sem O
recolhimento préato .'daS • taxas e: ton-
tribuiçõe.s devidas;.	 _

Considerando a infração, devida-_
mente caracterizada;

Considerando as alegações de de-
fesa da autuada irreevantes; •

Considerando os Pareceres da pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-

.	 •
Acorda, por unanimidade, em Jul-

gar precedente o auto, para condenar
a firma autuado. ao pagamento da
multa corerspondente ao 'valor das
texas contribuioões não recolhidas
em .dôbro, no total de Cr$ d.
2.747.46600 (dois milhões setece_ntas
e ouarenta e sete mil quatrocentau e
s-ssenta e seis cruzeiros), nos té-rmos
do art. 149 C40 Decreto-lei número
3.855, de 21.11.41.: latime-se, regis-
tre-se e eumpra-se.

Sela das sessões das Turmas de
Juramento' da Comissão Executiva
dO , Instituto' do.' Açúcare do Álcool,

- aos "vinte e cinco dias "do mês: de
setembro da ano da. mil novecentos
e ,' =",feenta e tints., -2-Helio Crua de
OdVaira. Presidente:" — J. A. d e
rima Toi1'4.4,ra, Relator. 111oacyr
Soaces Pereira.
• eresenie. — Rodrigo de Quei-
ra?. Lima, Procurador.'

' Parecer do Praturddor
ade,daenho o meu perecer de' ata-

lhes 29.
ladd	 — N. V. 2ilvarengal

_

Ribeiro.	 ;

Autuadas: Usina Estrellana S.A,
Auttaute: Paulo Sales de Araujo
Processo: A.I. 258-61 — Estado de

Pernambuco. •
É de ser condenada a usina que

deixa de recolh.er taxas legalmente
instituídas. • -

acbitrão N. 6.:2173
* Vistas, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a Usina Es-
'treliana S.A. 'de; Ribeirã,o, Pernam-
buco, por infração aos artigos 148 e
149. do Decreto-lei 3a855, de ,21-11-41,
autuante o . fiscal dêste Instituas,
Paulo Sales de Arauja, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto. do Açúcar e
a	 ,

•
Considerando que a" usina autuada

deixeu . de recolher as squretaxas Se
tar$ 24,0O (vinte e quatro' orazetrosa
e Cr$ 3,00 (tres , cruzeiros), sare ...
40.084 sacos de açúcar de . sua 'produ-
çãO na safra 60-61; . 	 .'

/ considerando que apesar -de intla
mada, a saltada não ,apresentou • de-
fesa deixando proceSso correr -à
revelia;

considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão ..Ju-
ridica,.-	 ,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para condenar
a Usina Estreliana S.A. ao pagamen-
to da multa correspondente ao dôbro
da quantia 'devida, ou seja o total ,de

$ • 2.164.636,00 (dois milhões' cento
e sessenta e quatro mil quinhentos e
trinta e seis cruzeiros), nos têrmos
do art. 149 do Decreto-lei 3.855, de
21-11-41. Intime-se, _registre-se e
cumpra-se. •	 . ,
, Sala das sessões das Turmas de

Julgameneo da 'Comissão Executiva
do Instituto 'do.- Açúcar e do Álcool,
aos vinte e cinco dias . do mês de se-'
tembro, do ano de, niila novecentos e'

sessenta e dois. — Hélio Cruz de OU-
seita, Presidente. — J. A. de Lima
Teixeira, Relator. — Moacyr Soares
Pereira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador. a

Pareeer do Procurador: Mantenno
o metapdrecer de fls. 14.

Ean'17.dde julho de 1961. — N.V.
Alvarenga Ribeiro.

Autuado: José Francesquint.
Autuantes: Mário, -, de Medeiros e

outro,'
Processo: A.I. à44-61. — Estado de

Minas Gerais.
Julga-se boa a- apreensão:• de

mercadoria encontrada em trdn-
sito semi o devido . - acompanha-
mento da' documentação fiscal:.

' ACÓRDÃO N. 6.284

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos cru- que é autuado. José Fran-
cesquini, do município de Ponte Nova,
Minas Gerais, por infração aos arti-
gos 33 e 42, do Decreto-lei 183/. de
4-12-39, combinados com as letras b
e c do artigo 60,: do citado Decreto
lei, autuantes os fiscais dêste Insti-
tudo Mário Lobo de Medeiros e ou-
Iro, a Segunda Turma de Julgamen-
to da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool,

Considerándo que está plenamente
comprovado nos autos terem sido en-
contrados em trânsito 10 sacos de
açúcar, desacompanhados de quaisquer
documentos fiscais;

Considerando que o transportador
José Francesquini, apesar de regular-
pente notafIcado deixou o processo
correr à revelia;

Considerando ser o autuado reinci-
dente' quanto ao preceito do artigo
42 do Decreto-lei 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939;

Considerando, porém, que se deve
aplicar a penalidade do artigo 60,
que absorve, por ,assim dizer, o que
preceituam os artigos 33 e 42 do De-
creto-lei 1.831, citado,

Acorda, por unanimidade, em 'jul-
gar procedente o auto condenado o
autuado José Francesquini — à perda
dos dez sacos de açúcar encontrados
em trânsito sem a cobertura da do-
cumentação fiscal, nos' termos do
art. 60, letra b, do Decreto-lei núme-
ro 1.831, de 4-12-39, revertendo o
produto de sua venda aos cofres do
Instituto e absorvidas per esta as

-ccaninações contidas nos artigos 33
e 42 do Decreto-lei -citado. Intime-
se registre-se e cumpra-se.

'Sala .das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar . e do -Álcool, aos
vinte e seis dias do mês de setembro
do ano de mil novecentos e sessenta
e dois. -- Hélio Cruz de Oliveira, Pre-'
vidente. — Gustavo Fernandes de Li-
ma, Reator-- João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz ,
Lima, Procurador.

Parecer do Precura-der: Mantenho
e meu parecer de f/s. 17.

Em 3 de julho de 1961. — N. V. At- -
varenga Ribeiro.

Autuada: Plinip Câmara & Vieira, -
Ltda.

Autuante: José Arisitides Barreto
Cavalcanti. ••
. Processo: A. I. 48-58 — _Estado -do •
Ceara.	 .	 .

•-E legal a obrigação dos produ-
tores de efetuarem o recolhimen-
to das contribuições estabelecidas
pelo LA.A.. para facilitar a ese-;
cação dos planos de equilibrio e*
defesa das safras.

AC.611DIO N. 6.285
' VistOS, relatados e discutidos estes

autos ein que é autuada a firma P11-
2110 Câmara & Vieira Ltda., do mu-
nicípio de Quixerainobina Estado do
Ceará, por infração ao artigo 13 pa-
rágrafes 4.9; 59 ,e 69, da Resolução
• 1.178-56aatt. '18 :ê 49 e 59, da Re-.
solução n9 '1.R28-57, combinados dont
os arts, 148. e 149, da' Decreto-leinú.
,mero 3.855, de 21 de novembro de 1941,
'autuante o fiscal date Instituto :DA,
Aristides Barreto Cavalcanti, a Se-
atihda Turita de -Julgamento da Coa',
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Alcoel,
" Carriderando que -a firma Plinto

Camada' & Vieira 'Ltda., proprietária
do engenho de aguardentie Teotonio,
foi autuada por não ter efetuado o
recolhimento da quantia de -	
Cr$ 33.349,00'dtr1nta e três mil tre-
zentos e quarenta e nove cruzeiros)
dev:da sôbre 43.349 litros de aguar-
dente , de sua produção nas safras
56-57 e 57-58, relativa as contribui-
cões de Cr$ 0,50 (cinqüenta centavos),
e Cr$ 1,00 (htun cruzeiro);

Considerando que a iMily infrato-
ra -foi prèviamente notificada para
,ealizar o recolhimento no prazo da

.não o fazendo. entretanto.
considerando que a Autuada, na

defesa apresentada, se limita a levan-
tar a preliminar de incompetência do
Instituto para fixar contribuições des-
tinas à defesa das safras e de seus
fiscais para a laveatura de autos de'
Infração; -.-	 -

considerando que os iliçitos estão
provados nos auths;,

considerando que a Autuada ainda
e primária, 
: Acorda, por unanimidade, em M-
ear procedente o' auto, para o fim de
condenar a firma autuada ao paga-
mento da multa de Cr$ 66.698,00 (ses-
senta e seis mil seiscentos e noventa
e oito cruzeiros), dôbro da iruportána
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Autuado: Miguel Botelho Câmara.
Autuantes: Jose Aristide& Barreto

Cavalcante.
Processo: A.I. 574-58 — Estado do

Ceará.
Os produtores que deixarem de

recolher as contrzbuzçtes estabele-
cicias pelo Instituto para facilitar
a e.recução das planos de equilí-
brio e,defesa das safras iacorrem
em muita de invertem:a corres-
ponzient£ ao dobro das quantias
devidas.

eia devida, na forma do artigo 149,
do Decreto-lei 3.855, de 21 de no-
vembro de 1941. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
.11.dg-emento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos vinte e sela dias do mês de se-
tembro do ano de- mll novecentos e
teesenta e dois. — Belfo Cruz de
01,veire, Presidente. — Moacyr Soa-
res -Pereira, Relaeor. — A. de !.,ima
Teixeira.

Fui presente: _Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador

Parecer do Procprador: Pela pro-
eeeencia do A.I. na forma do parecer
retro. ,

Em 13 de março de 1.9a. — José
da ?frac alma.

Autuada: TJsina Santa Helena S.A.
— Açúcar e Alcool (Usina Senta He-
lena). -	 -

Autuantes: José Gonralves Lema e
outro.

Proce.ssa: A.I. 812-56 — Fanado de
'São Paulo.

Nilo procede a autuação no caso
das faltas imputadas do Meta-for
lu-to estarem proradtrs nós autos.

ecálaido /O 6.286
Vistos, relatados e discutidos estes

autos era que é autuada a Usina Sei-
ta Helena S. A. - Açiecar e Alcool
eUsina Santa Helena, do Rio eeas
Redras, Estado de São Paulo, par in-
fração aos arte. 29, W, 31, '36, ele 64,
combinado com o 65 e o 69, tome tio
Decreto-lei n9 1.831, de 4 de dezern-
bre de 1939 e, ainda os artegos 8, 1.0g,
24, 27 e 36 da Resolução 992-54 e ar-
tigos 148 e 149 do Decreto-lei enime.ro
8.855, de 21 de novembro de 1941, au-
tuantes os fiscais deste Institnto José
Gençalve.s Lama e outro, a Segunda
turma, de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar è do
Álcool,

Considerando que a 'Usina Santa
Helena S.A. foi autuada pela Fisca-
lização do 1.A.A. por haver dado sal-
da clandestina a 413 sacos de açúcar
extrallmite de Sua produção, na safra
54-55, o par .ter dentado de extrair
5 Noees de Remessa;

'Considerando que o Termo Adicional
de fls. 38 relere ter a autuada Cel-
erado de extrair 5 Notas de Rernasea
reaprovettando cinco outras, para -o
fim de remeter a diversas firmas 320
sacas de açúcar extralimite: 	 •

' Considerando que a autuada ofere-
ceu a defesa de fls.;

considerando, entretanto, que o pro-
cesso e, em grande parte, dedutivo e
carente de provas, não tendo a lets-
calização autuante promovido diligen-
cias na fábrica autuada para comple-
mentar as realizadas junto às firmas
recebedoras do açúcar Indicado no
Ato complementar;

Caasiderando que o açúcar vendido
à firma Irmãos Salurn foi o úneço
apreendido por estar desacompanha-
do de Nota de Remessa, firma essa já
condeneda à sua perda, no processo
A.I. 511-57, conforme acórdeo núme-
ro 3.447, de 19-6-57;

Considerando, finalmente, que as
faltas imputadas à Usina não estão
provadas nas autos.

Acorda. por unanimidade, em jul-
gar imperaedente o auto, recorrendo-
se ,"ex officio" para a instância -
perlar .

Intime - e, reeistre-se e cumpra-se
Sala des Sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva rio
Institu t o do Acficar e do Alcool, 'aos
vinte e geia dia ,: do mês de setembro
do ano cit mil novecentos e sessenta
e dote. — Hélio Cruz de Oliveira

- Presidente. — Moacer Soare* Pereira
Relator. — J A. de Lima T•Ixeira

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
lana. Proreeecior. I

Parecer de Procurador: Mantenho o
leinacee quere.

Em 17 ef. iulho de 191).. — Per-
mnanslo Oiticica Lins,

:

Vestes, relatados e discutidos estes
aulas em que a saneado aleguei £o-
telho Camara, do eauniceplo ae
Tanguane, Estado da Ceca, por ne-
fraçao ao artigo 13, .peretarafos 4'e 5e
e t9 -da Resolução 219 1.178-5.5, artigo
78, parágrafos 4 e e 59 da lecaotineue
ng 1..228-57, acevade:lama com os arti-
gos 148 e 149 do Deceetoalei namero
3:855, de 21 de novembro de 1941, au-
taarite o fiscal ;oeste Instituto José
Aristides Barreto Cavalcante, a Se-
gunda Turma, te Julgamento da Co-
rasse° Executiva do Inst.:Luta do Aça-
ror e do Alcool,

Consieerando teue Miguel Batelle°
Camara, proprietário tio enganem Sa-
pupara, 'foi flutuado por não ter efe-
tuado o recolhimento da quantia de
Cr$ 25,580,00 (Vinte e cinco mil qui-
nheatas e oitenta tactearas) devida
sabre 37:641 litros de aguardente, re-
lativa 'ás • contribulçaes de Cr$ 0,50
(cinqilenta centavos) e Cr$ '1,00 lum
cruzeiro) por litro, de Sua produção
nas safras 56-57 e 57-58;

Considerando que e) autuado foi pré-
elamente notificado para fazer os re-
colhineentos no prazo da lei, ,não oS
realizando, entretanto;

Conelderando que o Infrator na°
apresentou defesa, deixando o proces
so correr à revelia;

Considerando que o delito fiscal
está provado nos autos;

Considerando não haver anteceden-
tes fiscais	 • •

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para o fim de con-
denar o autuado ao pagamento da
multa de Cr$ 51.160,00 (cinqüenta e
uni mil cento e sessenta cruzeiros),
Obro da importância devida, na' for-
ma tio art. 149 do Decreto-lei núme-
ro 3.855, de 21 de novembro de 1941.
•Intime-se, registre-se e cumpra-se.

. Sala das Sessões das. Turmas* de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e seis dias do mês de setembro
do ano de mil novecentos e sessenta
e dois. ,-- Hélio Cruz de oliveira,
Presidente. — Moacyr Soares Pereira,
Relator. — J. A. de Lima Teixeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: De acordo
com o parecer retro.
_Em 13 de outubro da 1959. — Per-

mando Oiticica Lins.
Reclamante: Henrique Gudin.
Reclamada: Société de.. Sucreries

Brésilienties (Usina Rafard)..
Processo: P.C. 92-61 — Estado de

São Paulo. •
Julga-se procedente a reclama-

ção para fixa çao de quota de for-
necimento de cana em nome do
reclamante, quando .comprovados
o triênio de fornecimento e a aqui-
sição do imóvel,

-A6C5RDÃO , N9 ' 6.290

cesso se refere ao pedido que faz Hen-

nas junto à Usina Rafarei, uma vez
que adquiriu a Benedito Barbosa a
propriedade São João, por onde este
ultimo entregava canas àquela Usina;

Considerando que o triênio de for-
necimento está comprovado no pro-
cesso;

Considerando que a fixação de quo-
ta deve ter -como fundamento a ena
teega e recebimento de canas, não
podendo ser levada em con.sideracee
a objeção da reclamada que não de-
seja que se sacrifique seu contingen-
te de canas próprias;

Consideranda o mais que dos autor
consta,

Acorda, par unanimidade, de •ao5r-
ea cem o voto do Senber Relator, cm
julgar procedente a reeismeeão,
sentido de ser fixada em reme de
Henrique Gudin a quota cie 173 28e
lutais,. media das fornecimentos de
Benedito Barbosa e a'ser retiraile do,
contingentes de canas práprias da
usina reclamada.
,Intime-se, registre-se e cumpra-Se.
Sala das Sessões das 'Turmas de

Julgamento da Cornissen Executiva do
Instituto do, Atacar e do Alcoel, aos
três dias -do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e dois.
— Hélio Cruz de Oliveira, Presiden-
te. — Gustavo Fernandes de tinia,
Relator. — João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima. Procurador.

Reclamante: Oscar Gallano Montei,-
la to .

Reclamada: SoCiété de daterer(es
Brésiliennes (Usina Piracicaba).

Processo: P. C. 230-59 — Estado de
São Palio.

Julga-se procedente a reclama-
ção para efeito de fixação da
quota de fornecimento, quando
provado que' o reclamante satisfaz
as .exigências
• ;ladeado N.' 6.291

Vistas, relatados e discutidos estes-
.

autos em ente é reclamante Oscar (35-
liana Montellatto e reclamada a So-
ciété de Suereries Brésillennes (Usina
Piracicaba). ambos de Plencienba,
Estado de São Paulo. a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool;	 •

Considerande que o reclamante en-
tregou cana -à• reclamada, - nas safras
56-57 á 68-59:

considerando que. tendo eealizado o
triênio de entregas consecutivas, o
redamante encontra amparo no arti-
go 19 do Estatuto da Lavoura Cana-
vieira;

considerando que os argumentos da
reclamada não Invalidam o direito do
reclamante.

Acorda, por unanimidade,. em jul-
gar procedente a reclamação, para re-
conhecer o ar. Oscar Ganem) Mon»
tellatto como fornecedor junto à Usi-
na Piracicaba, com a quota de
137.700 quilos de cana, média das en-
tregas efetuadas, vinculada ao fun-
do agricola denominado "Santa Tere-
zinha", retirada do contingente pró-
prio da usina,
, Sala das Sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Acúcar e do Álcool, aos
dois- dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e dois.

Hélio Cruz de Oliveira, Presidente
João Soares pa lmeira, Relatar. —

lifoacyr Soares Pereira.
PU1 presente, : Rodrigo • de Queiroz

Lima. procurador.
Reclamante: Luiz Gutierrez Ruiz:
Reclamada: Usina Pôrto Feliz.	 '
Processo: P. C, 192-61 — Estado de

São Paulo.	 •
Julga-se procedente a reclama-

cár‘ para efeito de fixação da
quota de fornecimento. quando
provado ave o reclamante satisfaz
Os exigências legais.

Acdadiço N. 6,292
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em oue é reclamante Luiz Ou-
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- — - --

nerrez e reclamada a 'Usina Pôrto
Feliz, ambos_ de Perto Feliz, Estado
de São Paulo, a Segunda Turma de
Juleamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool;

Considerando nue o reclamante en-
treeeou canas It reclamada nas safras
57-58 a 59-£0:-

consideraado que, tendo realizado o
triênio de entregas consecutivas, o re-
clamante encontra amparo no art. P
do Estatuto da Lavoura Canavieira:

considerando que os argumentes ria
reclamada não :ave Liam o direito do
reclamante,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente a trolarnação, para re-
oOnhec ,_.,r o Sr. Luiz Gu t ierrez P.utz
como fornecedor de cana Junto à Usi-
na Pôrto Feliz, cern a quota de
530.800 quilo", aiedia ap enximada do
triénio de entregas, vinculada ao fun-
do agrícola denominado "Sitio São
Luiz", retirada do contineen te era-
prio da Usina,. caso não exista saldo
do contingente de fornecedores.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão,' Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcooa
aos dois dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e sessenta e
dois.

Hélio Cruz de • Oliveira, Presidente.
— João Soares Pa'nzeira, Relator.
Moacyr Soaria rereita.

Fui presente: Rodrigo de 'Queiroz
Lima, Procurador.

Reclamante: tinido Favarirn.
Reclamada: Usina São Francisco

do Quilombo Ltda.
Processo: P. Ca 74-60 — Estado de

nO Paulo.
È de ser reconhecida a qualida-

de de fornecedor quando compro-
vado o triênio de fornecimento
efigido por lei.,
-.	 Acama() N. 6.293

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é reclamante Delido Fa-
varim, de Charqueada, e reclamada a
Usina São Francisco do quilombo
Ltda., de Piracicaba, ambos em São
Usina , São . Francisco • da quilombo
Paulo, a Segunda Turma de' Julga-
mento da Comissão Executiva do Ine-
tituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o reclamante for-
neceu canas à reclamada durante o
triênio 66-57 a 58-59;

considerando que os argumentos in-
vocados pela reclamada em nada
prejudicam o direljo do reclamante:
• considerando que o reclamante
cooperou para o aumento de limite de
produção da recamada, com a entre-
ga de stia meteria prima; .

Considerando eette o Estatuto da La-
voura CanaVielra, em seu art. 1 9 am-
para o direito do reclamante.

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente a reclamação, para de-
ferir o pedido de fls., reconhecendo
o ar. Einilio Favarim como fornece-
dor de cana junto à Usina São Fran-
cisco do Quilombo Ltda., com a quo-
ta de 277.500 quilos, média aproxima-
da do triênio, retirada do contingen-
te próprio da Usina, desde oue não
exista saldo no contingente agrícola da
fornecedoras.'

Addad'Ão N e 6.237•

Vistos, relatadas e 'discutidos estes
autos em que é reclamante Henrique
duclin e reclamada a Société de Su-
creries Brésiliennes, ambos de Capt-
ure F,stado de São Paulo, a segunda

"Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e de -
Alcool,

Considerando que o presente -pro-

rique Gudin para que lhe .seja fixa-.
da uma quota de fornecimento de ea-

Sala das seeedee dá Turmas de
Julgamento da Combisilo Rxeentiva
do Instituto do Acecar e do Álcool,
aos dois dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e sessenta e
dois.

Hélio Cruz de Oliveira, Presidente.
— João Soares Pa'meira, Relator.
Moacyr Soares Pereira,

Fui nresentea Rodrigo de QueirozLima, Procurador.
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Reclamante: Cia. Acucareira Vieira
Martins (Usina Ana Florencia).

Reclamado: Starling Miranda.
Processo: P. C. 172-61 — Estado

de Minas Gerais.
Tendo sido observadas as forma-

lidades legais, -é de ser homolo-
gado o acordo firinado entre re-
clamante e reclamada..

accSarad N. 6.294
Vistos, reatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante a Cia.
Açucareiro, Vieira Martins (Usina Ana
Florência), de Ponte Nova, Minas
Gerais, e reclamado Starling Miran-
da. dos mesmos municipio e Estado,
a segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Araear e do Álcool,

Considerando que a reclamante e o
reclemarlo firmaram acôrdo, conforme
consta do térrno de fls. 11 e 12;

considerando que o referido têrmo
estabelece a manutenção da quota 'de
fornecimento do reclamado;

=siderando os pareceres da Pro-
caradoria _Regional e . da Divisão Ju-
ríd ice,

Morda. ror unanimidade, no senti-
do de ser homologado oeacôrdo firma-
do entre as partes. arouivando-se, em
comeouência, o processo.

Sala, das sessões : das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Ta stituto do Açúcar e do Álcool,
aos dois dias do mês de outubro do
ano de . mil novecentos e sessenta e
dois.

Hélio Cruz de Oliveira, Presidente.
— João Soares Pa"meira, Relator.
Moacyr Suires Pereira.
. Fui nresente: Rodrigo 'de Queiroz
Lima, Procurador.

Reclamante: Antonio Gomes da
Coeta.

Rec'ameda: Usina Parais°.
Processo: P. C. 32-59	 Estado do

Rio de Janeiro.

meato da Comissão Executava do
Instituto do Açúcar e do Álcool,
' Considerando que o reclamante en-
tregou canas à reclamada, nas safras
56-57 a 58-59;

Considerando que, tendo realizada o
triênio de entrega consecutivo, o re-
clamante encontra amparo no art. 19
do .Estatuto da Lavoura' Canavieira;

Considerando que os argumentos da
reclamada, n:'.0 invalidam o direito do
reclamante,

Acorda, par unanimidade, em julgar
procedente a reclamação, para reco-
nhecer Angelo Pinssa como fornecedor
de cana junto à Usina'São Francisco
do Quilombo Ltda., com a quota de
766.880 quilos, média aproximada de
suas entregas, vinculada aos fundos
agrícolas denominados "Sítio Agua
Vermelha" e '"Biri", retirada do con-
tingente próprio da Usina, caso não
exista saldo do contingente de for-
necedores.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva 'do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dois dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e dois.
.._ Helio Cruz de Oliveira, 'Presidente.
— João Soares Palmeira, Relator. —
Moacyr Soares Pereira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Autuada: Usina SantAna, de L.
Verri	 Ola.

Autuantes: Renato Cavalcanti Be-
zerra e outro.

•
Processo: A.I. 310-59 — Estado de

São Paulo.
Provada a infração, é de se jul-

gar procedente o auto.,
AcónDiio 9 ' 6.297

Vistas, relatados e discutidos aêstes
autos em que é autuada a firma L.
Varri ala., proprietária da Usina
Sant'Ana, em Ribeirão Preto, S:.".o

Paulo, por infração ao art. 37 e seu
parágrafo único do Decreto-lei núme-
ro 1.831, de 4-12-39, autuantes os fis-
cais dêste Instituto Renato Cavai-
canil Bezerra e outro, a Segunda.
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que está provado que
a autuada deu salda a 24 sacos de açú-
car: em a partidas distintas, sem a
devida emissão da nota de remessa
de segunda saída, com infringência ao
art. 37, parágrafo único do' Decreto-
lei n.9 1.831, de 4-12-39;

Considerando que as alegações ven-
tiladas pela autuada -são inteiramente
Inaceitáveis, uma vez que na falta de
nota de remessa devida utilizou-se de
talonário de nota de 'entrega perten-
cente à firma Já extinta — Verri 8z

Companhia;
Considerando, assim, comprovadds e

confessadas as infrações,
Acorda, por unanimidade, em jul-

gar procedente o auto, para conde-
nar a usina autuada ao pagamento
da multa de Cr$ 16.000,00 (dezesseis
mil cruzeiros), relativa a oito parti-
das de açúcar a que deu salda sem
a devida emissão da nota de remessa,
no stêrmos do art. 37 do Decreto-lei
n.9 1,831, de 4-12-39.. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de'Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatro dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e sessenta e
dois. — Hélio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente. — Gustavo Fernandes de
Lima, Relator. — João Soares Pal-
meira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: De acôrdo
ateai o parecer retro.

Em 10-8-59. — Fernando Oiticica
Lins.

Outubro de 1962

Autuado: Osório da Fonseca 1VIelo./
Autuantes: José Gonçalves Lima g

outro.
Processo: A.I. 478-55 — Estado da

Minas Gerais.
E' o produtor o único respOnsd.'

vel pela contribuição devida ao I.4
A. A. ,ao qual assistia a faculda-
de de promover sua arrecadação: ,
cassada que Ora pela Presidência.
do Tribunal Federal de Recursos
a liminar concedida no mandado
CLe segurança.

ACÓRDÃO )7.9 6.298
Vistos, relatados e discutidos êstra

autos em que é autuado Osório da
Fonseca Melo, do município de
Curvei°, Estado de Minas Gerais, por
Infração aos arts. 19 e 20 da Reso-
lução n.9 698-52 e arta. 17 e 18 da
Resolução n.9 807-53, combinados cora
os arts. 148 e 149, do Decreto-lei nú-
mero 3.855, de 21-11-41, autuantes 01
fiscais dêste Instituto José Gonçalvei
Lima e outro, a Segunda Turma d.
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto' do Açúcar e do Álcool,
, Considerando que Osório da Fonse.
ca Melo, proprietário do engenho Me.
lo foi autuado por não ter efetuado
recolhimento da quantia de Cr$ ....
12.000,00 ;doze mil cruzeiros) devida
sõbre 6.000 litros de aguardente de
sua produção na safra 54-55, relativa

contribuiçao de Cr$ 2,00 (dois cru.
zeiros) por litro;

Considerando que o infrator foi pré.
viamente notificado para realizar •
recolhimento no prazo da lei, não •
fazendo, entretanto;

a'
Considerando que não merecera

acolhida as preliminares levantada.
pelo autuado em sua defesa . de Pie
lhas 16, como demonstra o Dr. Pra.
curador Regional, no parecer de tó-
lhas 15-16;

Considerando que o ilícito fiscal es•
tá provado nos autos,

Acataia por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para. o fim de con-
denar o autuado ao pagamento da
multa de Cr$ 24.000,00 (vinte e quatro
mil cruzeiros), cb5bro 'da importância
devida, nos têrmos do art. 149 do De-
creta-lei .n.9 3.853, de 21-11-41. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas da
Julgamento da. Comissão Executiva
elo Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quatro dias do mês de outubro da
ano de mil novecentos e sessenta e— Helio Cruz de Oliveira, pre-
sidente. — Moacir Soares Pereira,
Relator. — João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo • de Queiroz
Lima, Procurador. . 	 •
- Reclamante: Márlo Flaranl,

Reclamada: Sccieté de Sucreries
Brésiliennes.

Processo: P.C. 2114-59 — Estado de
São Paulo,

E' de ser reconhecida ao recla-
mante a qualiddae de fornecedor
quando .comprovado o triênio de
fornecinzento a que se reporta' o
Esta turo da Larovra Caneta:c:ui.

ACÓRDÃO N9 6.299
Vicias, relatados e discutleos êstes

autos em que é reclamai-1'e M:s.rto Fio-
rani e reclamada a Societé de Sucre-

- ries Bs'asiliennes, ambos de Cunri,
da Pa'do. a Se-a , ndn Tur.

nia de Julgamento da Com-Ao Exe-
rm f-iva do Instituto do Açúcar e do
Aicool

Con s iderando gila Mário Floranaeaeeerrto havçr fornsciao à Usina .
R e farei, em três :safras coneameives,
reclamou-contra a 11;ina. Dera a

Ju'oa-se prejudicada a recItma-
cão por haver.perdido o seu- ob-
letivo. face à fixação de quota ao
reclamante.

AC16RD2O N. 5-2^.$5
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante Antonio
Gomes da Costa e reclamada a Usi-
na Paraíso, ambos de Campos. Esta-
do do Rio de Janeiro, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar • e
do Álcool,

Considerando que o reclamante foi
contemplado com a cota de 356.000
cmilea na execução da Resolução ...
1284-57:

considerando o pedido inicial supe-
rado era—face dessa circunstância,

Acorda, nor unanimidade, em jul-
gar prejudicada a reclamação, arqui-
vando-se, em consequência, o pro-
cesso.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,.

„ aos dois dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e sessenta e
dois.

Hélio Cruz de Oliveira, Presidente.
- João Soares Pa lmeira, Relator.
Moacyr Soares Pereira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Reclamante: Angelo plassa.
Reclamada: Usina São Francisco do

Quilombo Ltda.
Processo: P.C. 216-61 — Estado de

São Pe.ulo.
E' de ser julgado procedente o

pedido de fixação de quota ao for-
necedor qUe tenha completado o
triênio, exigido por lei.

acdatao N.9 6.296
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos çrn que é reclamante Angelo
Piassa, de Rio Claro, e reclamada a
Usina São Francisco do Quilombo Li

-mitada. de Charqueada, ambos em São
Paulo. a Segunda Turma de Julga-
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efeito de ser reconhecido fornecedor
da referida fábrica;

Considerando que a Usina se opôs
à pretensão, sob o fundamento de que
na última revisão de quotas (Res.
1.284-57) não foi deixado saldo para
atender situação como a de que co-
gita o presente 'processo;

Considerando que o argumento da
Usina nãd pode prevalecer, pois o
contingente a distribuir entre os for-
necedores foi ,esgotado e a ocasião
que era oportuna para o reconheci-
mento da qualidade de fornecedor do
reclamante não se efetivou;

Considerando que o fato de inexis-
tir saldo da quota de fornecedores
a distribuir não altera ou abate o di-
reito de Mário Florani, que cooperoti
com a maior produção da fábrica, a
qual recebeu suas canas, delas se be-
neficiando;

'Considerando que esta Segunde
Turma de Julgamento aprovou dili-
gência no sentido de ser proceesada
a audiência de instrução, que não
fôra realizada na oportunidade de-
vida;

Considerando que se efetivou, a au-
diência, na qual se manifestaram rer
clamante e reclamada, como se vê do
Termo de fls. 24;

Considerando que a lei ao permitir
Às usinas utilizarem aSé 50% de suas
lavouras próprias, não exclui a pos-
sibilidade de redução dessa perçentae
gem, a qual representa um teto que
não poderá ser ultrapassado,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente a reclamação, no sentido
do reclamante, Mário Fiorani ser re-
conhecido fornecedor da Usina Rafará,
cein a quota de 387.000 quilos de ca-
nas, media de suas entregas no triê-
nio, vinculada ao fundo agrícola de-
nominado São Vitório, quota esta a
se retirar dr contingente ,- próprio da
usina reclamada.

Sala das sessões das Turmas de
Ju.gamento da Comissão *Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quatro dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e sessenta
e dois. — Helio Cruz de Oliveira,
Presidente. — MOacyr Soares pereira,
Relator. — João Soares Palmeira. 1

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima,, Procurador.

Reclamante — Cia. Açucareira Vi-
eira Martins (Usina Ana Florência).

Reclamado — Vicente Raimundo. ]
Processo — P.C. 140-61 — Estado

de Minas Gerais.
Deixar de entregar canas por

três safras consecutivas, importa
no cancelamento integral da cota
fixada. '

AcóNao No 6.30,0

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante a Cia,
Açucareira Vieira Martins (Usina Ana
Florência) 'e reclamado Vicente Raia
mundo, ambos de Ponte Nova, Minas
Gerais, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do ins=
tituto do Açucar e do Álcool,

ereto-lei n9 3.855, de 21 de novembro
de 1941, e redistribuída entre os de-
mais fornecedores, na forma do arti-
go'77 do citado Decreto-lei, feitas as
anotações e comunicações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de_
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açucar e do Álcool, aos
quatro dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e dois.
— Hélio Cruz de Oliveira, Presidente.
— J. A. de Lima Teixeira, Relator.-
— Moacyr Soares Pereira„

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Autuada — Bebidas Iterai' Ltda.
Autuantes — Germano de Moura

Magalhães e outro.
Processo — A.I. 496-59 — Estado

do Rio de Janeiro.
Dar saída a açucar desacompa-

nhado de Nota de Entrega, cons-
titui. ao art. 42 do De-
creto-lei ri9 1.831, de 4-12-39.

ACUDÃO s 6.301
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a firma Be-
bidas Itaqui Ltda., de Paraiba do
Sul, Estado cio Rio de Janeiro, por
infração ao art. 42, do Decreto-lei nú-
mero 1.831,. de 4-12-39, autuantes os
fiscais dêste. Instituto Germano de
Moura Magalhães e outro, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto eld Açucar e
do Álcool, •

Considerando que a firma autuada
deu salda a 17 partidas de açucar sem
a emissão das competentes notas de
entrega;

Considerando a" infração material-
mente provada;	 —

Considerando que a autuada deixou
o processo correr à revelia,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para condenar
a firma autuada ao pagamento da
multa de Cr$ 200,00 (duzentos cruzei-
ros) por partida de açucar vendida
sem nota de entrega, em número de
dezessete, na forma do disposto no
art. 42 do Decreto-lei n 9 1.831, de 4
de dezembro de 1039, grau mínimo,
por ser infratora primária.

Intime-se, registre-Se e cumpra-se.
Sala das sessões das Turmas . de

Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açucar e do Álcool, aos
quatro dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e dois.
— Hélio Cruz de Oliveira, Presidente.
— J. A. de Lima 7'eixeira, Relator.

Moacyr Soares Pereira.
Fui presente. — Rodrigo de 'Quei-

ras Lima, Procurador.
Parecer do Procurador: De ac(erdo.

Rio, 21 de novembro de 1959. — José
Riba-Mar X. C. Fontes.

Autuada — Usina Cachoeira do mi-
rim S. A.

Autuantes — José. Alipio Pinto e
outro.	 •

Processo — A.I. 282-61 — Estado
de Alagoas.'

.	 Cánstitui infração ao art. 149
- do'Decreto-le: n o .855, deixar de

•fecolher as taxas e contribuições
fixadas nos Planos de Safra.'

Acóanlio fs9 6.3C2
d

Instituto José Alípio Vieira Pinto e
outro, a Segunda Turma. de Julga,
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açucar e do Álcool,

Considerando que a usina autuada
deixou de recolher a sôbre taxa de
Cr$ 3,00 (três cruzeiros) 'e a contri-
buição de Cr$ 24,00 (vinte e quatro
cruzeiros) por saco de açucar de sua
produção na safra 60-61. sôbre -11.694
sacos;

Considerando a infração devidamen-
te apurada;

Considerando que, apesor de inti-
mada, a autuada deixou o processo
correr à revelia;

Considerando o mais que dos au-
tos consta,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim de
condenar a autuaria ao pagamento ria
muita correspondente ao Obro da
-quantia retida, que é de Cra 	
315.738,00 (trezentos e quinze mii se-
tecentos e trinta e oito cruzeiros), no
total de Cr$ 631.476,00 (terscenti s e
trinta e um mil quatrocentos e se-
tenta e seis cruzeiros), na forma do
art. 149 do Decreto-lei n9 3.855, de
21 de novembro de 1941.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões das Turmas da

Julgamento da Comissão Executiva cio
Instituto do Açucar e do Aicool, aras
quatro dias do més de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e dois.
— Hélio Cruz de Oliveira, Presidente.
— J. A. de Lima Teixeira, Relator.
- Moacyr Soares Pereira.

Fui presente. — Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. — Mente,
nho, o meu parecer -de lis. 11.
• Em 28 de julho de 1961 — N. V.
Alvarenga Ribeiro. .

Retificação

COIaIISSA0 EXECUTIVA
Na publicação do Diário Oficial de

8- 10-02, págs. 4.211 e 4.214, fazem-
se as seguintes retificações:

Acórdão n9 1.599
Onde se lê:	 .

...tendo em vista limite das Usta
nas-paulistas...

Leia-se:
Tendo em vista estar devidamente

esclarecido que o extra-limite doa
Usinas paulistas.

Acortião no 1.617
Onde se lê:

E' de ser conformada a decisão de
primeira instancia...

Leia-se:
E' de ser reformada a decisão de

primeira instancia.

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

COMUNICADO N. 9 94-62
A Diretoria do Instituto Brasileirc

do Café, tendo em vista o disposto no
Regulamento de Embarque (Resolu-
ção n.9 228, de 14-6-1962), e em adi-
lamento ao Comunicado n.9 72-62. de
22.6-19dl.. comunica que em virtude
de se achar lotado o. armazém deiCor-
delro, os cafés da Série Retida --
Quota Rstida Definitiva, de produaãe
do Estado do Rio de Janeiro, despa-
chados pela Estrada de Ferro Leopol-
dina, que vinham sendo destinadas
àquele armazém, deverão ser, agora,
encaminhados para Três Rios.

Comunica, outrossim, que o arma-
zém de Três Rios receberá,' também,
cafés da mesma Quota Retida Defini-
tiva entregues diretamente pelos in-
teressados.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de
.1962. — NPu,On Ferr,,tra de Pu,va
— Presidente Inteino.

Considerando que, embora duas vê=
zes citado para contestar a reclama-
çãd, o reclamado nada alegou em de=
fesa de seus interesses;

Considerando que o reclamado dei.'
xou de fornecer canas à reclamante
desde a safra 54-65, conforme se ve-
rifica da informação de fls. 3;

Considerando o Mais que calista do
processo,

Acorda, por unanimidade, em julgar
'procedente a reclamação, para o éfeias
to de ser cancelada a cota de tornas
cim e nto de que é titular o Sr. Vicente
Fta: mundo Yonto à Usina Ana Fio-
tenda, nos Urines do art. 43 do De-

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Usina Ca-
choeira do Mirim S._ A., de Maceió,
Estado de Magoas, -por infração sio
est. 149, do Decreto-lei n9 3.855, de
21e11-11, autuantes os ficais désts

Lei, Decreto-lei, Verbt,
scle 24-12-60 — C/Art. 211

MI NISTÉRI O DAS MINA
E ENERGIA

COMISSM1 EXECUTIVA DO PLANO DO CARVÃO NACIONAL •

Divisão de Administração.
RESUMO DE FÕLHA Dr! PAGAMENTO DE DIÁRIAS DA "COMISSAO

DO PLANO DO CARVA0 NACIONAL", REFERENTE AO
M.E;e• DE SETEMBRO DE 1962

I
i	 rripeota.l.

pagar

—

NOME — Cargo ou Função

•

Haroldo Braga Cruzeiro	 chefe da Seção 'de Pesquisas ...
Carlos Panaro — Chefe da Seção de Transportes 	

8,100,00
1.540 00

SOMA 	 9.94000

Consignação e SubConeignao' Lei n9 Ri311,.

Decreto
1	 Rio-de-Janeiro, 4 de outubro de 562.,

Disposição legal ou i“ki =untar que autoeiza o pagamento
concessão: Lei n 9 1.711, de 25-10-Se Decreto n9 " 42 219, de 3-9-4

n9 . 50 . e24, de 3 -5 -51 

ria
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DA VIÁÇ"ÃO E OBRAQ

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRe;NCIA POBLICA DE
N9 96-62

Rodovia: BR-5-ES.
Trecho; São Mateus-Divisa. -
Obras: Construe.ão de um Bueiro

Iniplo no Rio Sant'Ana.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado D. N, E. R..
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 14,30
haus do dia 28 do mês de. novembro
de 1962, na sede do D .N. E .R., à Ave

-nida Presidente Vargas n9 522, 219 an-
dar no atado da Guanabara, sob a
Presidência do Engenheiro Lauro Di-
friz Gonçalvee.; Concorrência Pública
prra execução de trabalhos rodoviários
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguiates: •

I - Propostas e Doeumentação

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer . eirma individual tu social,
que satisfaça as condições estabeleci-
das nêste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.	 -

2.9 A paoposta., e a documentação
exigidas, serão entregues ao Presidente
da Concorrência acima referido no lo-
cal fixado para a mesma, em envelo-
pes separados, fechados ,e lacrados,
contendo em sua parte externa e'fron-
tetra os 'dizeres: "Departamento" Na-
cional de Estradas de Rodagem -
Canicorrancia PKblica - Edital núme-
ro 96-62", o primeiro cora o subtítulo
*Proposta", o segundo com o subtítulo
"Proposta", o segundo com o subtítulo
enacumentação".

3. Conterá a proposta-em duas vias;
a) nome da proponente, residência

ou sede, suas -características e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
.das condições dêste Edital e de que, se
vencedora da Concorrência, executará
a obra conforme projeto a ser fome-
tido pela DNER pelo preço global pro-
posto e de acôrdo com as normas e es-
pecificações técnicas vigentes do ....
DNER;	 .

c) preço global ' para' a execução da
obra, neste Ncompreendidos todos os
serviços, materiais- e encargos neces-
sários à sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;	 -

•d) Orçamento, com o qual foi obti-
do o preço global, indicadas as quanti-
dades aproximadas de serviços e obras
a executar e os respectivos preços uni-
tários. Esses preços unitários, que se-
rão apresentados em algarismos, e por
extenso; devem ser calculados levando
em conta todca os serviços, materiais
e encame que, mesmo não especifica-
dos, sejam. necessários' a completa e
perfeita execução da obra e, sesacestos
pelo DNER: . serão válidos para quais-
quer acréscimos ou redifções •que W-
illiam , a ser autorizados;. - -

e) prazo para a execução total da
obra, contado em dias consecutivos;

11 diagrama de avaiaço doa 'serviço,
e obras,, o tmais pormenorizadamente
possivel; com indicação_do início e do
fim , de Cada etapa da ebrae

2N, g) a. juizo do Presidente da Concor-
rência, poderá ser exigido o reconheci-

.: mento por tabelião do Estado da Gua-
nabara da firma . do signatária OU

- responsável pela proposta...-
4. A' prcposta- será apresentada em

papel -aipo oficio ou carta, datilogra-

fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas,

5. Contens a Documentação:
'a) carteira de identidade do aespon-

savel pela .firma e signatário da pro-
posta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
respénsável pela firma na execução da
obra, bem como certidão de registre
da firma e prova de quitação de ambos
com o CREA;

c) • provas de quitação com as Fazen-
das Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento da legis-
lação el idi, comercial e trabalhista, vi-
gente (contrato social, lei dos dois Cr-
ços, imposto sindical. relativamente
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis, técnicos, certidões negativa
de protestos, etc.);

e) (Prejudicado),
f) requerimento solicitando autoriza.

ção para depósito de .caução; 	 •
g) prova de que os responsatzeis pela

firma votaram nas últimas eleições
(art. 38, paré.grafo 1°, alínea c da Lei
n9 2.550 de 25.7.55).

§ 10 . A documentação poderá ser
apresentada par fotocópia devidamen-
te autenticada.

O 20 . Cada documenta deverá estar
selado n( forma da lei..

O 39 , Para as firmas regularmente
registrada., no DNER -a apresentaçãc
dos documentos constantes das alineaa
b, c, d e g fica substituída pelo cartão
de. registro.

49 O requerimento de que trata a
alínea 1 deverá acompanhar em sepa-
rado o envelope 'contendo a documen-
tação.

5. 'A prova de quitação com o im-
pôsto sindical dos empregadores será a
do 'Sindicato Nacional de Indústria de
Construção de Estradas, Pontes, Portos.
Aeroportos, Barragens e Pavimentação
Caso a firma não o apresente deverá
provar que a sua atividade preponde-
rante é de outra natureza, apresentan-
do, portanto o documento de quitação
do sindicato respectivo.

• II - Caução

6. A participação 'na conCorrência
depende de prévio depósito de cauçào.
na Tesouraria do DNER, no valor de
Cr$ 90.000,00 (noventa mil cruzeiros)
em moeda corrente do país ou titulas,
da divida pública federal ou de emis-
são "do DNER, representados pelos res-
pectivos valores nominais.

-§ 19 . O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após deferi-
mento pelo Presidente da C.C.S.0..
do requerimento ele que trata a alinea
/ do artigo 50 dêste Edital.

§ 2, 0 , A comprovação, do recolhi-
mento da caução -deverá ser entregue
t. Comissão, até a hora mercada para
a abertura dos anteprojetba. •

O 3 9 . Fica sujeita a sanções legais,
Independentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que tendo reque-
rido, não tenha satisfeito o depósito
da caução, no praiô que lhe foi defe-
rido. ..

4.9 Conhecidas os . resultados da
Concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, de acôrdo- com
o critério julgador dêste Edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimentô dos interessados, exceção
feita aos tres primeiros colocados, os
quais só 'poderão obter devolução de
suas re.spedtivas cduções' depois de tio-
inolcgaea a concorrência pelo Conse
lho Executivo.

§ 59, A ersução correspondente à
firma declarada vencedora ficará em
poder do DNER para assinatura, ga-
rantia e fins-do cortrato.	 - .

7. O vencedor da Concorrência,
para efeito de assinatura do Contrata
de Empreitada, referçará, a caução ini-
cial com outra de valor tal que com-
plete 1% do valor dos servfetas con-

tratados, em moeda -corrente do país
ou títulos, da dívida pública federal ou
cai Mulo- de emissao do DNER, re-
presentadcs'pelos respectivos valores
nominais.. Não se admitirá, na
tese em que o atributo financeiro de-
ferido ao contrato venha a ser inferior
ao casto previsto no Editai, redução
sôbre o valor da caução iniciai.

1°. A caução inicial seta retcrça-
da, durante a execução dos serviços
contrata)e de forma a totalizar, sem-
pre, 5% aos serviços executados; en-
quanto a caução iniciar corre.spoader
a 5ea dos serviços execuatios, não se-
rer efetuados os reforços.

2." A caução inicial e os respec-
tivo; rcia'ços selai.) levantados tie.ya:s
r,ie concluídos os serviços e leceb:da a
obra peio DNER; Em caso de reecieào
do Contrata.) "e interrupçãe dos serviços
não serãe devolvidos a caução inicial
e os refor . os, aemenos que a rescisão
e - á moral:seção' 'cies servias decorra
ele acôrdo com e DNER ou de 'falência
da firma.
III -- Local e NaOireza ais ,Serviços

8. Os setvieos objeta do presente
2dital consistem na :ter stru0o de
bueiro triplo 'no rio Sant'Ana, na ro-
dovia BR-5 t$,, trecho São Mateus-
Divasa. .	 •

9. O btleiro, triplo, de concreto ar-
mede. possui 32,10 an de em?) ala men t o
sob ater:o. 4,63 ni de altura total e
abra da (e20 rn cada, f i eeran) direta-
mente apoiado sôbre o terreno. -

IV - Inatatação cio Canteiro

10. A despesa ele inetalação do
canteiro de serviço devera ser C011:siCh

mda caino um elemento da coraeosi-
eao • dos preeas. unitários coso co(aii-
tuindo por .consecitiencia um 'Rein es,
peelficp de 'orçamento; entretanto. 'po-
deea'p DNER considerar. na m exia a.
dade de pagamento e sem acréscimo
cio valor global da abra,. Lana atice,.
ao valor máximo de :Cr$ 400.000,00
(quatrcee.ntos mil cruzeiros) a ser pa-
ga quando a Empreiteira tiver concluí-
do a instalação do canteiro de serviço.

amostra Ide todos Os materiais a se-
rem empregados nos serviços de con-
creto, nas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras da A.B.N.T.
declarando, ainda, sua procedência.
Os .traços dos concretos deverão ser
aprovados pela' fiscalização. A con-
tratante só . poderá recorrer a mate-
riais de fontes diferentes das já apro-
vadas mediante autorize.aãg escrita da
fiscalização.	 .

16. A contratante ficará obrigada
a manter, em canteiro -de serviço,
equipamento de contrôle tecnológico
da abra requerida 'para as operações
de campo, a critério da fiscalização.

17. A contratnnte devera elncar
canteneires de 4" x 4"x3e8n x 8,20 m
nes extremidades da obre e nas inter-
rupeões de laje estrutural, executar
junta loti;iitudinal de asfalto de 11 cm
x 2,5 cai cem faixa pintada (de as-
fa)t.)). de 10 em FtS: rft como execuarr
pintura de nata de cimento âbre td-
das as supeeficies da attrutera, pin-
tura de c3/ aôbre os guard e - redas e
guarda-corpos e sinalização de acareio
com especifrceeáodo anNEES. enneten-
tes de taae Caterdietricos Aetra B. de
56 rum no; extremos, do guarda-cõrpo
da obra. (desenho DCC-3/57).

Pra.ws

V - Condições Técnicas
•

18. Encontra-se à dieporição dos in-
teressa'dca, na Divisão de Construção
para consulta; o projeto completo da
obra bem 'como a miniatura da obra
(Des. DEP-SOA-18-62), que será for-
necida aqueles que o desejarem.

19. Os serviços poetam em concorrên-
cia pelo presente Edital deverão ser
executados de acõado cem as seguintes
normas e especificações:	 , • •

12.1 - Normas para o projeto das
eetradas'cle rolagern;

	

12.2	 , NB-. 6 - 1930, - pontes. el5s-
se.39; .	 •	 .
-12.3 ,Especificações gerais .para

construção de obeas de arte a cargo
do DNER; e .	 .

124 -•Norrnas braas il e ir aa da
,• A .13'. N .T.	 .

20. . Se foaem verificedas diferenças
entre os tereenas indicados pelas cone
dagens e- os encontrados durante p.
construção, e 'estas diferenças acarre-
tarem acréscimos ou diminuição nas
quantidades de serviços ou abriu, serão
os meamos considerados no cômputo
do preço labial. Para determinaça1/4o do
valor dos acréscimos ou reduções veri-
ficadas; serão admitidos os preços uni-
tários de serviços análogos constantes
do orçamento da empreitada ou apro-
vados pelo Conselho Executivo no caso
de serviços ou obras não prevista:: -ha
contrato,
.14. A contrrtanie deverá &se-eu-ter,

junto a obra," em local a ser ,designa-
do pela fiscalização do DNEPt uma•
referência.de nível deotipo
te, a-qual deverão serareferidas -totede
os nivelamentos que,se fizerem neces-
sários :

15. A contratante deverá remeter,
com anteeedência miram& de . 3u drin-
ta) ._ dias a fiscalização dei D.N.E_R.,

la. O prazo para assinatura do can-
trree, será de 15 (quinze) dias após a
notaenecão a.naer feita, sob pena de
perda da caução.

19. O prazo para início das traba-
,hes sela de le (quinze , dias contaac,e
da data da expedição da le ordem de
serviço, a qual deverá ser expedida
dentro de 15 (quinze) dias após a as-
sinatura do Conto ato.

1

 20. O prazo para , a execução total
dc's serviços será de 150 (cento e cin-
qüenta) 'dias cansectitivos, contados a
prriir de dia. de inicio. inclusive êste.

21. • A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo critério de Diretoe-Geral
do D.N.E R, e sómente Lerá soassivel
latia seguintes casos: 	 .

a) falta de elementos técnicos para
execuçãer dos trabalhos quando o for-
necim .pto dêles couber ao DNER :

bi per lado excepcional de cio mas:
e) atrato nas desapaopriaçaes atin-

gidas pelos _trabalhas;
d) ordem escrita do D.N.E R- para

paraliser ou restringir a execução dor
t-abelhos, no in"erêsse da adminis-
tração:	 "	 .	 .

e) mese em relacão as duan;iC:.•
des de seevico admitidas an peojeto;

f) modificacão de projeto,	 .,

•

Vil - Pagamento

22. o; pagamentos serão efetuados
de acõrdo com o parcelamento a ser
e .t aSulaelo no contrato.

23. Ouando `deunsiteda ne.canteiro
de serviço a armação de aço neces-a-
ria à exeeedo da obra, nas aie.n(ida-
des exiaidas eeio• eeojeto. atalaia a
Em prei teira . receber, a ti 'ulo • de adi•
artamentad imnralancia .a seee-
rica: a 61% do valor da referido erma-
c5o consi arte de sua' nronnoea• tal
acidalarrnn tanenroeintátoraeaano ,, iiirldlgiC. Docnernse rfetirere,_r

ns lIlddi da - armacão eie que e
mesma . seja intee,rada a obra..

24. oe. • 'Preços 'unitários constantes
da contrato ser asalnado com r fita.
aia vencedora da coneteeranca e vete-
rentes a .tcdot os -'saaviços de funcleaeáo
não terão nr, d'tic , "do , conttr,rr&n-
cie de aumen tos-ou almintac inõ•es cPs-
ees ee-vieos, seja em áremeja em pro-
fundidade. ..

VIII - Valor e-Dotação

25. O valor apróximado atribuído
aos s.ervi ro -; . objeto deste Fatiara é de

,Cra 9.000.oce.00 (nove milhões de cru-
eeiras) correndo as' desneeae à conta
da verba 2-1-01-5-1-2-1-5-2-UniaO/62;

-. até, r valor de Cr$ 3.530.000,00 no cor-,
rente exercício..
. 26. Deinanstrada tempestivamente
a ineuliciência . do valor 'aproximado
atribuído aos serviços a que se refere
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o presente Edital, ficará a.ssegurado
ao concorrente 'vencedor, se lhe con-
vier, e, a critério do DNER, mediante
aditamento ao Contrato de Emprei-
tada original o prosseguimento dos
serviços a té a conclusão, condicionado
a disponibilidade de recurso orçamen-
tário. No Aditamento serão mentidas
as condições do Contrato original o
prosseguimento dos serviços ate a con-
clusão, condicionado a disponibilidade
de • recurso orçamentário. No Adita-
mento serão mantidos as condições do
Contrato original.

IX — Do Reajustamento

. Os preços propostos em confor-
midade a alínea c do item 3 do
presente Edital serão revistos na for-
ma e para os fins estabelecidos no
Decreto n9 309, de 6 de dezembro de
1961.•

28. A revisão dos, preços propostos
sere dementa mediante a aplicação da
fórmula paramétrica constante do ar-
tigo V? do Decreto n9 309-61, sob a
Igualdade das relações entre ; os valo-
res atualizados e iniciais dos parame-
troo representativos da mesma cons-
tantes. Citadas relações serão, para o
fim, consideradas iguais à verificada
entre o índice econômico de preços da
evolução dos negócios calculado e di-
vulgado pelo Instituto Brasileiro de
Economia da Fundação Getúlio Var-
gas, correspondente ao último' mês do
semestre anterior àquele em que será
aplicado e o índice correlativo cor-
respondente ao més em que tiver lu-
gar a instauração da Concorrência
convocado sob o presente Editai.

1.9 A exceção do indice econômico
• de preços iniciais, poderão ser _utili-

zados em caráter definitivo, ,ara os
cálculos de revisão, os índices diaul-
gados em caráter provisório, lede mie
Inexistente, à época, a divulaacão do
referido índice em caráter definitivo:

2.9 Os trabalhos executalas em
um determinado período semestral,
para o efeito de que trata . éste item,
serão configurados mediante inter-
polação linear entre os valores cumu-
lativos das medições efetuadas une-

dia lamente antes e após os linines do
periodo considerado; e

3.9 Os cálculos de revisão e o va-
lor correspondente serão objeto de
expressa demonstração no documen-
tal representativo de cada Medição,
aevendo referido valor ser configu-
rado em conta independente apresen-
tada em paralelo à conta correspon-
dente a aplicação dos preços iniciais.

X — Contrato, Multas e Rescisão
29. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado no DNER obser-
vando as condições estipuladas neste
Edital e as que constam da respecti-
va minuta, à disposição- . dos interes-
sados, na PJ do DNER.

Parágrafo antera O sêlo pr0000do-
nal devido ao contrato 'será, pago
pelo Contratante . i aaorar curo o pa-
rágrafo 39, do artigo 29, cornomaao
com o art.. 40 e seus parágrafos, do
Decreto n9 32.392, ce 9 ae março ot

1953.
30. O COntralo estabelecerá mul-

tas, aplicáveis a critério do Diretor-
Gerai do D.N.E.R., nes seguintes
casos:	 .

1 — Por dia que exceder ao prazu
de conclusão dos $erviços Cr$ 	
2.000,00 (dois mil cruzeiros).

— Quando os serviços não tire
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas • tecnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R.;
quando os trabalhos de fiscali-
zação dos serviços forerri dificul-
tados; quando a administração fôr
inexatamente informada pelo Con-
tratante; quando o contraio teu trans
ferido a terceiros, no tono ou em par-
te, sem prévia autcrizecao do Dire(
tor-Geral do D. N. E. R.. Variáveis
de Cr$ 5.000,00 t ainco mil cruzeiros)
a Cr$ , 100,000,00 (cem - mil cru-
zeiros) conforme a gravidale,da falta
• 31. O Contrato estabelecera a res-
pectiva rescisão, independente de in-
terpelação judicial, sem que o Con-
tratante tenha direito a indenização

de qualquer espécie, quando o Con-
tratante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imputa, den-
tro do prazo determinado;

C) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;
a) falir ou falecer (esta última,

aplicável à firma Individual);
e) triiiisferir o Contrato a tercei-

ros, no todo ou em parte, sem previa
autorização do Diretor Geral do
D. N. E. R.

32. Estabelecerá, também, o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos seaviços.

Parágrafo enico — A rescisão por
mútuo acôrdo dará ao Contratante di-
reito a receber do D.N.E.R.;

a) o valor do zarviços executados,
calculados em Medi cao Rescisório;

b) o valor das e nstalaebes efetua-
das para cumpiimento do Contrato,
descontadas as parcelas curreoponnen-
tes à utilização cessas instalações
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

XI — Processo e julgamento da
concorréncia

33. A Comissão de Concorrência de
Serviços e Obras competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados peias firmas concorrentes;

b) vaoficar se as prou.atas aten-
dem as condições esliabelecidas neste
Edital;

C) verificar a selagem- das propos-
tas e da documentação;

Icl) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem às exigências ciaste Editai,

•no todo• ou em parte;
e) rubricar as propostas aceitas e

ofecerê-Ias à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato:

1' lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ato;

Ç) organiza: o mapa geral dG con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa..

34. • Para julgamento da Concorrên-
cia, atend iam as condições dêste Edi-
tal considerar-se-á vencedoca a firma
que apresentar o menor preço global
para construção da obra em confor-
midade com a alínea "d" do artigo
39 do presente Edital.

XII — Disposições Gerais
33. Ao Conselho Executivo do DNER

se reserva o ilireito de anular a,
concorrência, por conveniência admi-
nistrativa, sem que aos concorrentes
caiba indenização de qualquer espé-
cie,

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

36. Os desenhos referidos neste Edi-
tal, relativos a miniatura da obra,
serão fornecidos aos interessados na
Divisão de Construção do D.N.E.R.
(Serviço de Construção de Obras de
Arte).

37. Os sreviços serão consideradcs
concluídos após a retirada das fornias
e escoramentos, feitos reparos a obra,
se a Fiscalização ,julgar necessário e
executados os serviços finais referidos
no parágrafo 17.

38. A caução inicirl e os reforços
serão levantados após 60 (sessenta)
dias da data de assinatura do têono
de recebimento definitivo da obra
Pelo D. N . E. R.

39. Os lnteressados que tiverem da-
vidas de caráter técnico ou le ga l na
interpretação dos têrmos déste Edital
verão atendidos durante o expeopnic

-da repartição na Disasao de Con
çtio ou tia Procura doria Judicial cio
D.N.E.R	 para os esclarecimentos
necesqtrios.

40. A juizo da Comissão poderá ver
permitida a regularização de falhes
referentes à documentação até a hora
da abertura dos envelopes contendo as
propostrs.

Rio de Janeiro, 16 de ootubro de
1962. — Ena, Lavro Dilua Gonçalves,

¡Presidente da CCSO.

AÉEXO 1

RODOVIA: BR-5-ES — TRECHO: SAO .MATEUS-DIVISA

Obra: Construção de Bueiro Triplo n,, Rio Sant'Ana

Quadro de Quantidades

1
•1	 Preço Unitário	 Custo — Cr$

1

I Em algar.	 Por extenso	 Do Serviço	 Parcial
1

1 Quan-
Natureza dos Serviços •	 Unidade	

tidade

1. .Estrutura

1.1. Escavação em mat. de 1. 9 cat. s/esgotamento

12. Escoramento . . 	  1

1.3, Fôrmas plr nas 	

1.4. Ferro 37 CA O menor que 1/2" 	

1.5. Ferro 37 CA 0 maior que 1;2 	

1.6. Concreto Tc28 = 225 kg/crn2 	

2. Concreto ciclõpico 	

Eng9 Lauro Diná Gonçalves, Presidente da C.C.S.O., • Matricula número 1.185.468.
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tos, impósto sindical relativamente	 1 instalação de britagem com ca-
pacidade real mínima de 23 ni37hora;

1 espaihador de agregados;
carro distribuidor de asfalto equi-

pado com aquededosNes de alta pres-
são, bomba decirculação, tacômetro
e barra de distribuieão;

2 rolos vibratórios- de compactação;
• 3 conjuntos- da rolos compctadores
pé de carneiro;

I rôlo compressor e tandema-scia 840
toneladas;

3 caminhões pipa;
1 . pulvi-mieturedora de solos;
3 tratores . de pneus; .
1 laboratório de cesapo para solos

e misturas betenninsras.
Ceueáo

• 8. A .perticipaçáo ua concorrência
-depende de depósito de caução, ne
fesouraria do D.N.E.R., no valor de
Cr$ 2.570.000,00 (dois milhões qui-
nhentos e setenta mil cruzeiros) em
moeda corrente de país, titulos
divida pública federal, ou em titules
de emissão do D.N.E.R. .representas
dos pelos eespectives &ores nomi-
nais.•1.

1.19 O recai/umente da caução será
efetuado peio concisa-use -após acta.
rimento, pelo Presidente da CCSO, dc
requerimento de que trata ea letra g,
do item 5, -do Capitulo 1 do Editai.

1 29 A .cumprovaçao do rubi/In-un-
to da cançáo deverá ser entregue $
Comissão até nora mareada para
abertura das propostas.

§ 39 Fica sujeita a sanções legais;
independerdemente da deciaracão de
inidoneidade, a firma que.' tendo re-
querido, não tenha satesfeea o depó
sito da Caução, no. prazo que lhe- foi
deferido.

§ 49 Conhecidos os !emanados da
Concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acôrdo com
o criterio Julgador desta Fedltal,
cauções serão devolvidas rue-diense re-
querimento das interessados, exceçãe
feita aos três primeiros' colocados, os
quais só poderes) obter devolução de
Mas respectivas cauções dep as de 'no-
mologada a concorrência pelo Conse-
lho Executivo do D.N.E.R. •

1 59 A caução correspondente e. fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R.„ para garantia da
assinatura e fins ao contrato." .

9. 0 vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada, na- con.
tormidade -dó art. - 	com outra .de
valor necessário ,  completar, com
aquela, um por Centó do valor atri-
buído-- à -adjudicação, para efeito da
assinatura de Contrato, de * Emprei-
tada, em moeda corrente do pais, ti- •
talos da divida -pública federal ou em
títulos -de emissão do D•N.E.R., re-
presentados pelos respectivas valores-
nominais: Não sé admitirá, na hipó-
tese em que o . atributo financeiro
deferido ao contrato venha a- ser in-
ferior ao custo Previsto no Edital,
redução sôbre o valor da caução Mis
ciai.

§ 19 A caução inicial será refor•
çada, durante o cumprimento do con-
trato, mediante o 'recolhimento, no ato
do pagamento da conta corresponden-
te a cada avaliação ou seido devedor
da Medição, de importância necessá-
ria a completar, com os reforços an-
teriormente procedidos,' .5% (cinco
por cento) do valor dos serviços até
então executadós. 	 -	 , -

§ 29 A cauçãii: inicial e . os 'respectivos
reforços serão lesapiaclos elepoas de
concluidds o.-serviços e recebida a
obra ' pelo D. N. E. R Em caso de
rescisão do córitroto e interrupção- dos
serviços,' hão serao devolvidos a caução
Inicial e os' seiis reforços,. a menos f:ue
a rescisão e a paralisação dos servi-
ços -decorra -de easele com o D. N.
ou de falência da firma...e
IV — DescriçãO doa serviços — forma

• I de execução e andamento --
10: Os serviços a executar situam Ée

na Rodovia BR-11-RN," trecho F Ma-
caíba - Parnamirim São José- de _Mi-
• subtrecho compreendido entre

-
O Diretor-Geral do Departamento

Naciona. de Estradas de Rodagem,
neste Editei denominaao D.N.E.R-
torna publico para con, leciniente aos
Interessados que fará realizar Ys 14,30
horas do dia 21 do mês de novembro
de 1962, na sede dc D.N.E.R., na Ave-
nida Presidente Vargas t19 ba, 2I Q all•
dar. no Estado da Guenabara, 40$3
presidência do Engenheiro Lauro Dl-
niz Gonçalves, Concorrência Pública
pare execução da trabalhos rodovia-
rios adiante descritos, mediante as
condições seguintes:

I — Propostas

1. Poderá apresentar proposta arela
• qualquer firma, individual ou social
que satisfaça as condições estabeleci-
do& neste Edital.

Parágrafo único. Não berilo toma-
das em consideração propostas Lpre-
sentada,' por consórcios ou grupos de
firmas.	 _	 -

2. A proposta e a documentação
exigida serão entregues ao Presidente
da Concorrência acima referido, no
local fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa e
fronteira, além da Razáo Social, os
dizeres: "Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem — Concorrência
Pública — Edital n9 97-62" o primeiro
com . o subtítulo "Proposta:." e o se-
gundo com o subtítulo "Documenta-
ção".

3. Conterá a proposta:
a) nome da paoponente, residência

ou sede, suas caracteristicas e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa de 'aceita-
ção das condições dêste Edital;

- c) acréscimo ou redução, em (per-
centagem única e global, para" cada
um dos conjuntos, de preços relacio-
nados nos itens ,C-I e Cell:

C-I s—' Preços constantes da-Tabela
de Preços- do D.N.E.R. para Servi-

• ços de Terraplenagem e Obras de
Arte • em Geral, -aprovada pelo C.E.
em 7 de junho de _1961. .

CTE — Preta constantes da Tabela
• de Preços do D.N.E.R. para Estudos

e Serviços de Pavimentação, aprovada
pelo C.E., "em 7 de março de 1960,

• d) a juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
•nheoimento da firma do signatário
ou responsáveis pela proposta poe.
tabelião 'do Estada da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo almaço ou oárta, dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das,. rasuras ou entrelinhas.	 -

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte doeumentação:

a) carteira de identidade do :espora-.
- nível pele firma e signatário da pro•

posta:
b) carteira profissional devidamente

registrada no 'CREA do engenheiro
• res.ponsável pela - firma na; execução

da obra, bem como certidão dee regis-
- ira da.firma e prova de quitação de

ambos com o CREA; . 	 -
• e) provas de 'quitação çom ae Fa-

zendasr Federal: Estadual e Municipal
(certidões);

das provas de cumprimento da- le-.
• gislação civil, comercial e trabalhista

vigentes (contrato social, lei dos dois
têrços, certidões negativas de protes-

aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis técnicos, etc.;

e) certificados de capacidade téc-
nica;

1) relação em duas vias de equipa-
mento , mecânico 'de , prepriediede da
proponente que será -aplicado na exe-
cução -dos serviços;

g) requerimento solicitando autori-
zaeão para depósito da caução;

h) programa de. trabalho, em duas
vias discriminando a produção, no
canteiro de trabalho, das divemas uni-

idades de equipamento te acionadas
pelo concorrente;

i) provas de que os respensavels
legais e técnicos • pela firma, votara:i
nas últimas., eleições (are. 38, §
alínea c da- Lei n9 2.550, de 25 de
julho de 1255);

§ 19 A docurnenteeão poderá ser'
apresentada em fotocópia devidamente-
autenticada.

29 Cada documento tstar4 selado
na forma da lei.
-1 39 A juizo da Comissão, poderá'

ser permitida a regularização - de fe-
lina referentes à docianentaeão até
à hora do inicio da abertura das- pro-
postas.

1 49 O requerimento de que trata
a alínea g deverá acompanhar os en-
velopes contendo a documentação e a
proposta 'de preços.

§ 59 A prova de quitação com o
impaste sindical dos empregados será
a do Sindicato Nacional de Ind(zs-
tria de Construção de Estradas, Pon-
tes, Portos, Aeroportos, Barragens • e
Pavimentação. Caso a firma não -a
apresente, deverá provar que - suar ati-
vidade preponderante é de outra 'na-
tureza, apresentando, portanto o do-
cumento de quitação do Sindicato
respectivo.

II — Provas de Capacidade

- 6. A paeticipação na concorrência
depende de provas de capacidade tece
nica.

'7. Para prova, de capacidade téc-
nica é exigido:	 -

a) que a firma tenha executado
serviços de pavimentação de obras
rodoviárias du aeroportuárias com-
preendendo revestimento betuminoso,
inclusive base, .em área igual ou su-,
perior a 200:000,000 m2 ene ..360 dias
consecutivos ou- 1.000.000,00 . m2•em 5"
anos consecutivos; e realizo,-- teme
Plenagem Mecânica de obras redoviá-a
rias ou ferroviárias de- volume igual
ou superior a 300.0000 m3 em prazo
igual cu inferior a 100 dias consecuti-
vos ou 1.000..000,000 m3 em cinco anis
eonsecutivos;

b) que a firma possua equipamento
mecânico disponível de sua pecanae-
dade, capaz de produzir o volume do
serviço no -prazo estipulado.

§ l. — A prova a que se -refere a
adnea a, dêste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou de
atestado -de entidade ou órgão de ser-
vko público federal ou estadual rala-
avamente rdserviços direta e regular-
mente contratados com' o órgâce ou
entidade referida.••

§ 2.9 — A prova de equipa-
mento mecânico será feita median-
te relação circunstanciada, contendo
indicação de marca, espécie, potência,
Capacidade, tipo, características, estado
de conservação, relativamente a cada
unidade- e, indicação do local em Mie
se encontra, para efeito de inspeção
pelo D.N.E ..R. O conjunto apresen-
tado, ,,a juíza :do . D.N.E.R., deverá
produzir dentro do prazo estabelecido
o ~Me total do serviço e não poderá
ser inferior ao abaixo relacionado:

3 moto-scraper de capacidade rasa
Igualou superior a 8 m3;

2 tratores tipo D-8 ou equivalente,
equipado com lâmina; .

estacas o a see — O a 1,000. e COM-
preendem;

a) terraplenagem raecanica para
ecmplementação dos serviços de . im-
plantação compreendendo alarga-
mento, retificações da ordem de  -
:180.000 m3 em" solos, e ainda:

- - ti . céreas delimitadores da faixa,
de domínio;

a . 2 , obras de arte.- corientes, inclu-
sive muros de arrimo;

a.3.banquetas compactadas; •
a.4,. sarjetas revestidas- com lajeo-

tas de concreto simpleseou com alve-
nana de pedra argamas:e.da e • .

a.5. calinas de-saias de aterros;
a.6. revestimento vegetal de talu-

des onde a juizo , da , Fiscaliza-
,eão se fizer necessário. .
‘e-b) pavimentação /empreendendo a
execução de regularização do leito es-
tradal, refôrço de suls-leito, sub-base
e base de colo estabilizado, imprima-
caio, revestimento tipo tratamento
saperficial betuminoso duplo, acosta-
menaes. drenagem. a _ • •
• Entretanto, se as condições locais,
e cs materiais disponíveis • atd111 o
exigirem, poderá ser adotado 'qual-)
quer outro tipo de pavimento pre-
visto na Tabela de Preços aprovada •
pelo Conselho Executivo em 7 de
março de 1950 sem qualquer medira-	 .
cação nos preços e condições da pro-
posta vencedora.

O abastecimento de materiais be-
tuminosos será- por conta do exe-.
cutante, podendo, -no entanto, o DNER,
se assim o julgar conveniente, faz-10
diretamente. No caso de ser fornecido
pelo executante, a aquisição deverá ser.
pieviamente autorizada' pela Fsscali-
zação e seu pagamento se efetuai-1 de -
acôrao com os critérios fixados na Ta- •
bela de Preços aprovada pelo Conselho '
Executivo em 7 de Março de 1960. O
Pagamento do transporte será feito
com base na comprovação direta ou"
Indireta do custo do frete, de actlrdo
com a resolução do C.E. em 2 de
março de- 1962. (Proc. ni? 78.125-61.) .
-Parágrafo único. O volume, a, dis--

tância de transporte e os teores aci-
ma consignados figuram apenas como ea,,
orientação para o objeto da presente
concorrência, não cabendo ao Con- •
tretante . a apresentação de qualquer"
recurso fundamentado na variação . .
doe - citados volumes e teores, que 	 .
sem obter reajustaraento da base de
preços propostos.

.11.. Os serviços serão executados
asôrdo com as normas eectdcas

e especificações vigentes no DNER, 	 ,
as . condições dêste Edital e a propos- )
ta apresentada.	 •

12. A -proponente apresentará . pro-
grama detalhado de prodação meu- •
sal média dos trabalhos, de modo a
assegurar o andamento properiaenal
ao prazo previsto para a conclusão. •

13. A proponente se obrigará a geai-
ca na obro o eqaipainento relecio-
nado no art. 7, Capitulo-TI; à .mee.
dida que, fôr sendo julgado ne--
cassado pelo 'DNER e mais o que ne- -
cessado seja para perfeita execução
da obra.	 -

V — Prazos
14. O prazo para assinatura do-

Contrato será de 10 (dez) dias • con-
secutivos, após a convocação . para
esse fim- expedida pela Produredoria
Judicial, sob pena de perda da cau-
ção inicial.

15.- O prazo pare- inicio dos tieba- e..
lhos fica fixado' em 20 (vinte, dias
contados da data da . medição de la
ordem de servido, a qual deverá aer
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à _aseinatura do Contrato.

16 O prazo para a .conalifsão total
dos trabalhos fica fixado em 300 tre-
zentos) dias consecutivos, contados.da
data correspondente ao último dia de
prazo para asse fim estabelecido no
item 15.
" 17. A prorrogação dos prazos ficará
a -exclusivo critério do Diretor-Geral

sa.

• CONCORRÊNCIA PCBLICA
, N9 97-62 -

Rodovia: BR-11-RN.
Trecho: Macaíba.- Parnamirim - São

José do Mipiba,
Subtrecho: Estacas O -à 600 — O

a 1.000

\.

2 'tratores tipo D-7 ou equivalente,
equipado oa-n lâmina;

3 carregadores de 1 1/2 jd3 de-ca-
pacidade. na caçamba;	 -

1 motoniveladora de potência ene
freio igual ou superior a 100 IIP;

25 caminhões basculantes;
,
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do DNER e, gemente, será possível
nos seguintes casos:

'.. a) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento dêles couber ao D,N.E.R.;

h) período excepcional de chuvas;
c) atraso na desapropriação das

' propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

d) ordem escrita do D.N.E.R. para
paralisar ,ou restringir a execução
dos trabalhos no interesse da admi-
nistração;

e) excessó em relação às quantida-
des de serviço previstas no art. 10,
Capítulo IV, do presente Edital.

VI — Pagamentos

18. Os pagamentos corresrronlessto;
. a) a medições provisórias (cumu-

lativas) • ou • Medição Final dos e: vi-
ços, procedidas de acôrdo com as sne-
truções para os Serviços' de Meeações
de Obras Rodoviárias a cargo ('o
DNER;
..b) a avaliações periódicas das ser-
viços executados não sendo permitido
mais de duas avaliações antes de ser
procedida uma mediçao. -

VII — Valor e Dotação
19. O valor aproximado atribuído

aos serviços objeto•do presente Edital
é de -Cr$ 257.000.000,00 (duzentos e
cinquenta e sete milhões de cruzei-
tos). M despesas até o valor de....
Cr$ 93.480.000,00 (noventa e três mi-
lhões, quatrocentos e oitenta mil cru-
Seroa) correrão às expensas da do-
tação do Crédito Especial da SUDENE
abjeto de art. 38 da Lei re? 3.995, de
14 de dezembro de 1961, ficando o
'estante condicionado à disponibili-
dade de recursos financeiros próprios
destinados ao prosseguimento da
construção da rodovia de que trata o
presente Edital.

Parágrafo único. Demonstrada,
tempestivamente, a insuficiência ria
V ' .'"r aproximado atribuído sós aeavi-
ços objeto do presente Edital, -para a
conclusão do zubtrecho ea'aaabelecida
go art. 10, Capitulo IV, ficará asse-
gurado aa concoarerlte vencedor, se
lhe convier e a critério do DNER,
mediante Aditamento ao Contrato de
Empreitada original, o prosseguimento
dos serviçoe até a conclusão ,do sub-
tenha) referido, condicionado à dia-
panibilidade de recursos financeiros
próprios. No aditamento serão man-
adas as condições do contrato de em-
preitada original,

VIII — Do Reajustamento
20. Os preços propostos em cantor-

' midade à alínea "c" do item 3 do
presente Edital serão revistos na for-
ma e para os fins estabelecidos ao
Decreto n9 309, de 6 de dezemoro de
1961.

21. A revisão aos preços propos
será efetuada mediante a - 8p/feição
da fórmula paramétrica constante do
artigo 79 do Decreto n9 309-61, soo a
igualdade das relações entre eis mo-
res atualizados e iniciais dos parã-
metros representativos da ' mesma
constantes. Citadas relações aereo,
para o fim, consideradas iguais á ve-
rificada entre o índice econômico de
preços da evolução dos negócios cal-
culado e divulgado pelo instituto Bra-
sileiro desEconomia da Fundação Ge-
túlio Vargas, correspondente ao ani-
mei mês do semestre anterior àquele
em que será aplicado e o índice car-
relativo correspondente ao mês em
que tiver lugar a instauração da Con-
corrência convocada sob o presente
Edital.	 • .

19 À exceção do índice eco-
nómico de preços iniciais, poderão ser
utilizados em caráter definitivo para
os cálculos de revisão os índices di-
vulgados em caráter provisório deacie
que inexistente à época a divuleaeflo
do referido índice em caráter defini-
tivo:

1 29 Os trabalhos executados em ran
determinado período semestral. para
o efeito de que trata este item. se-
rão configurados mediante int,erpoia-

.

b) examinar a documentação que
s acompanha, nos termos deste Edi-
al;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste Edi-
al, no todo ou em parte, e as que
e fizerem acompanhar de documen-
ação deficiente ou incompleta;
d; rubricar as propostas aceitas e

oferece-las à rubrica dos represen-
antes doa concorrentes presentes ao

ato;
e) lavrar ata circunstanciada' da

concorrência, lê-la, assiná-la e colhèr
ria assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato; 	 .
I) organizar ,o mapa geral da cora;

coerência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

27. Para julgamento da ,aoncorrén.
cia, ¡tendidas as condições 'deste

cons.iderar-se-á o menor índice
obtido' pela soma algébrica 	
0,40 kl 4- 0,54k2, onde os coeficientes
kl e k2 serão, respectivamente, es
acréscimos ou reducões propostos para.
os itens C-I •e C-II.
• 28. No caso de empate considerar-
se-á • vencedor o concorrente que
apresentar equipamento que em seu
conjunto ofereça melhor rendimento.

1 — No. caso de noyo 'empate
proceder-se-á à nova concorrência en-
tre os Concorrentes empatados,' a fim
de Verificar util o que faz melhor
Praposta, a -partir da nova base de
preços estabelecida quando da primei-
ra • concorrência.

2 o — No caso de terceiro em-
pate decidirá o- sorteio em hora e
local previamente fixados.

XIII — Disposições Gerais

29. Ao Conselho • Executivo do
D.N.E.R. se reserva o dtreito de anular
a concorrência, par conveniência ad-
ministrativa, sem que aos concorreis-
pteséciecalba, indenização de qualquer es-

Parágrafo único — Em caso de
anulação, - os concorrentes terão di-
reito a levantar a caução e receber
a documentação que acompanhar a
respectiva proposta, mediante prévio
requerimento,

30. Os interessados ficam cientes
de que o D.N.E.R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do atual
projeto- que possam acarretar redução
ou acréscimo nos volumes dos servi-
ços, sem que caiba aos concorrentes
direito a qualquer reclamação ou in.:
denização.-

31. As Tabelas - de Preços do
D.N.E.R., aprovadas pelo Conselho
Executivo em 7.3.60 e 7.6.61, atual-
mente em vigor, poderão ser exami-
nadas ou adauiridas pelos interessa-
dos na Divisão de Obras de -Pavi-
mentação.

32. O empreiteiro será respçrisável
por qualquer reparação ou conserva..
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento:

- •'33, Os interessados que tiverem ,dú-
vidas de caráter legal ou— técnico na
Interpretação dos têrmos dêste Edi-
tal serão atendidos durante 'o expea
cliente da repartição na Procurado.
'Ia Judicial do D.N.E.R,. ou na Di-
visão de Obras de Pavimentação para
os esclarecimentos necessários. -

34. Para as firmas regularmente re-
gistradas no DNER a apresentação
•dos documentos constantes do art. 50
Capitulo I, alíneas • b, é, ct e,. Laia!
substituída pelo cartão de regiarea

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1962. — Lauro Dinis Gonçalves, Pre-
sidente da C.C.S.O.
CONCOR.RENCIA Pl7BLICA No 84-62

Retificações

	No D. O. II, de 17-10-62	 .
Capítulo 1, item. 5,- alínea d. onde

se lê: impeato sindical, ceraidões ne-
gativas de protestos, etc.; Jela-se'
impôsto sindical, relativamente aos
empregadores, empregados e reepoa

s	 •

ção linear entre os valores cumulati-
vos das medições efetuadas imedia- a
temente antes e após os limites ao t
período considerado; e

I 39 Os cálculos de revisão e o valor
correspondente serão objeto de ex- t
pressa demonstração no documental s
representativo de cada Medição, de- t
vendo referido valor ser configuraao
em conta independente apresensada
em paralelo à • conta correspondente t
a aplicação dos preços iniciais.

IX — Contrato
22. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado no DNER, obser-
vando as condições estipuladas neste
Edital e as que constam da respecti-
va minuta, à disposição dos interee-
sados na Procuradoria Judicial do
D.N.E.R.

Parágrafo único. O selo proporcio-
nal devido ao Contrato, será pago pio
Contratante de acôrdo com o pará-
grafo 39, do artigo 29, combinado cara
o art. 40 e seus parágrafos. do De-
ereto no 32.392 de 9-3-53.

X — Mu/Sas
23. O contrato estabelecerá muitas,

aplicáveis, a critério do Diretor-Geral
do DNER, 111JS seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços 	
Cr$ 20.0,00,00 (vinte mil cruzeiros).

II— Quando os serviços não . tive-
rem' o andamento previsto sendo eel-
ta trimestralmente a verificaçaorcom
exceção do 1 9 trimestre; ¡tendo não
forem executados perfeitamente de
aceado com o 'galeto, as normas téc-
nicas •e especifiaaçbe.s vigentes no

qtaiaado as trabalhos de fis
calização fios serviços Porem dificul-
tadas', quando a administração fôr
innatarnente informada pelo Contra-
tante; quando o Contrato MI' trans-
ferido a. terceiros, no todo ou em
parte, sem prévia autorização do Di-
retor-Geral do D.N,E.R: — variá-
veis de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cru-
zeiros) a Cr$ 200,000,00 (duzentos mil
cruzeiros) conforme a gravidade da
falta..	 •

XI — Rescisão •

24. O Contrato estabelecera á les-
pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial. sem ,que o
Contratante tenha direito a Indeni-
zação de qualquer espécie, quando o
Contratante;

a) não cumprir quaisquer das Obri-
gações _estipuladas;

b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado; 	 .

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação; •	 .

d) • falir ou' falecee (esta última,
aplicável à firma individual);
• e) transferir o Contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem pré-
via autorização do Diretor-Geral do
D.N.E.R.

25. Estabelecerá, também, o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo- acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros para a segunda
etapa executiva.

Parágrafo únicos A rescisão por
mútuo actirdo dará ao contratante di-
reito a receber do D.N.E.R.:

a) O valor dos serviços executados,
calculados em MerliçÃo Rescisória;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do Contrato,
descontadas as parcelas corresponden-
tes à utilização dessas instalações,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.	 , . ,
XII — Processo e Julgamento da

Concorrência
26. A Comissão de Concorrências de

Serviços e Obras competirá:
a) verificar se as propostas aten-

dem as condições estabelecidas neste
Edital;

sáveis técnicos, certidões negativas
de protestos, etc.

Capitulo XI, item 39, 1 29, leia-ser
Os trabalhos executados (as parce-
las realizadas) em determinado pe-
ríodo semestral, para o efeito de que
trata aste item, serão configuradas
mediante interpelação linear entre
os atilares cumulativos das medições
efetuadas (da, parcelas reelizadasy
Imediatamente antes e após os li-
mites do período considerado.

Capítulo arl, item 39, 1 39, acres-
cente-se no fine; (parcela realiza-

4ia de Janeiro. 23 dr ou'ubro de
1962: — Eng. Ltiuro Dinis Gonçalves,
Presidente- da C.C.S.O.
OONCOR.RÊNCIA POBIàCA NO 85-62
• No preâmbulo, onde se lê: 6 do
mês de outubro; leia-se: 6 do•'mês
de novembro.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1962. — Eng. Lauro Dinis Gonçal-
ves, Presidente da C.C.S.O.
CONCORRÊNCIA PUBLICA N o 85-62

No D. O. II, de 18-.10-62:
Capítulo I, -item c (C-1-2), onde

se lê: 0,0m; leia-se: 0,0$m.
Capítulo IV, item 10, alínea b,

onde se lê: acossamento; leia-se;
acostamento.•

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1962. — Eng. Lauro Dinis Gonçal-
ves, Presidente da C.C.S,O.
CONCORRÊNCIA -PUBLICA NO 88-62

No preâmbulo, onde se lê: Ibum-
biaba; leia-se: Itwrvbiara.

Capitulo I, iteM 3, alínea b, onde
sea lé: declaração expressa da acei-
tação dêste Edital, etc.; leia-se: de-
claração expressa de aceltaçáo
condições deste Edital, etc.

Capítulo II, Item 8, onde se lê:
nas categorias "A" e . "B"; leia-se:
Da categoria A.

Capítulo III, item 9. 1 20 onde se-
lê: doe projetos; leia-se: das pro-
postas.

Capítulo III: item 9, 1 50, onde se
lê: para assinatura, garantia, etc.; •
leia-se: para ofenda da assinatu-
ra, etc.

Capitulo IX, liem ao, 5 2 9, onle
se lê; executados em um de ermina-
do, etc.' lela-se; executadas Iparce-
las realizadas) em um determinado,
etc.; e 'onde se lê: medições efetua-.
das imediatamente, etc.; lela-se: me-
dições efetuadas . (das parcelas •eall-
zadas) imediatamente, etc.

Capitulo IX, item 30, 1 3" acres-
cente-se: no final: (parcelas n eali-
mda.$) .

No Item 7 do Quadro de Quanti-
dade, onde se lê: Ferro CAT; lela-
ae: Perro CA.

Rlo de- Janeiro, 23 . -de outubro de
1962. — Eng. Lauro Dinis Gonçal-
ves, Presidente da C.C.S.O.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO .

E CULTURA

UNIVERSIDADÉ DÕ BRASH

Faculdade" Nacional
de Odontologia

EDITAL
De ordem do Sr. Diretora Professor

Cama° de Leão Fontes, faço público,
pelo presente' edital que o Sr, Otto
Vogel submeteu-se a exame de vali-
dação de seu curso, de aceirdo com a
Lei no. 609, de 13 de janeiro de 1949,
sendo aprovado com as seguintes no-

a
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tas nas cadeiras; Técnica Odontoló-
gica, 8; Patologia e Terapêutica Apli-
cadas, 7; Prótese Dentária, 9; -Clinica
Odontológica, 7.	 .

Secretaria da Faculdade Nacional de
Odontologia, 16 de outubro de 1962 —
0/ga Benevides Palmier. 'Secretária
eventual.

EDITAL ,
De ordem do Sr. Diretor, Profeáser

Chryso de Leão Fontes, faço público,
pelo presente edital que, de acceedo com
o § 19 do art. 176 do Regimento ciaste
Instituto, colou grau de Cirurgião Den-
tista no dia 3 de set(tabro de 1962,
11 horas e 30 'minutos, o Sr. Otto
Vogel, que validou o seu curso odánto-
lógico nesta Faculdade.

Secretaria da: Faculdade Nacional ée
Odontologia, 16 de outubro de 1962. —
Olga Benevides Nair:der, Secretária
eventual.

•Dias: 29 a 31-10-62.
Oficio n9 325.

UNI/ERSIDADE DO -RIO
GRANDE DO SUL

Faculdade de Filosofia
'EDITAL N9 12, DE 1962

eoNcuaso PARA PROVIMENTO EFETIVO
DO .CARGO DE PROFESSOR CATEDRATICO

DE FILOSOFIA ( la CADEIRA)

O Professor Luiz eira., • Diretor da
Faculdade de Filosofia da Universi-
dade do Rio Grande do sul, cumprindo
deliberação do Conselho Técnico Admi-
n istrativo, faz -público que estará
aberta pelo prazo de • eels (6) meses —
de quinze. (15) de outubro de 1962 a
quinze (15) de abril de 1933 — a nig

-ereção no concurso para o provimento
efetivo do cargo de Professor Cate-
drático, padrão O, da Cadeira de Fl-
losafia (19 Cadeira), do Quadro Pee-
manente do Ministério da .Educação e
Cultura, criado pela Lei ri° 1.214, de.
4 de dezembro de 1950.

1. Poderão inscrever-se no Concilia
ao, os-docentes. livres, os professores
de estabelecimentos dee ensino supe-

.rlor, oficial ou reconhecido e pessoas
de notório saber,--a juizo da Congre-
gação.	 - -1 -

Será inscrito "ex (ifficlo a , desde que
apresente tese daeante o período de
Inscrição, o: professor interino da ca-
deirad(art. 172 e, parágrafo único do
Regimento)e.

2. O candidato, deverá apresentar,
no ato da inscrição, além da compro-
vação de satisfazer a dm dos requisitos
mencionarlos na alMea anterior:	 •

Diploma profissional ou cienti-
fico. devidamente registrado no Minis-
tério da Educação e Cultura, de Curso
Sn derior oncle • se ministre o ensino da
disetelina a ceijo concurso se propõe.
ou de cedeiraa /afins, se. ao tampa, de
sua tlfplaina,çãO não' eiristir, de modo
autónomo, a cadeira em concarso;

b) Prova de.que é brasileiro nato
ou naturalizado;

c) Prova de sanidade física e men -
tal, nor laudo do Serviço Federal de
Saúde;

d) Prova de 'Idoneidade piora!; -
e) Prova de quitação ' com o serviço

.	 •.	 .
f -Memorial. descritivo doa, títulos e

trabalhos;	 •
.--e) cetra (100) exemplares da tese,

nenressa ou mimeografada;
ha. Recibo de Pagamento. da Taxa'

de Inscrição. -
3. A tese . e os trabalhos impressos

apresente.dosa , pelos •, candidatos serão
Isentos de sêlo, porém os demais pa-
péis e documentos devem ser antenti-
cados e selados na forma .da lei.

4, O requerimento de inscrição.
com Erma reconhecida, será apreeen-
tear) à Secretaria da Faculdade.- de-
vendo o candidato, nessa ocasião, as-

sinar o respectivo têrrno, em livro pró-
prio, sôbre uma estampilha federal de
Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros).

5. O concurso, que será de títulos
e provas, obedecerá às normas da le-
gislação em vigor, e compreenderá:

A) Concurso de Títulos
O Concurso de titulas constará da

apreciação dos seguintes elementos
comprobatórios do mérito do candi-
dato.

a) Diplomas e quaisquer outras
dignidades universitárias e acadêmicae
apresentadas pelo candidato;

b) Estudos e trabalhos científicos
publicados, especialmente aquêles que
assinalam pesquisas originais ou reve-
lem conceitos doutrinários pessoais de
real valor;

c) Atividades didáticas exercidas
pelo candidato;

d) Realizações práticas, de natu-
reza técnica ou profissional, particular-
mente de interêsse coletivo.
- O simples desempenho , de funções
Públicas, técnicas ou não, a apresen-
tação de trabalhos cuja autoria não
possa ser autenticada e a exibição de
atestados graciosos não constituem
docunlentos idôneos.

e .
- Concurso de-Provas

• O concurso de provas, destinado a
verificar a erudição e a experiência
do candidato, bem corno - os seus pre-
dicados didáticos, constará de:

a) Prova escrita;
b) Prova edidá tica;
c) Defesa de tese.
6. O programa de ensino que ser-

virá de base às provas dêste concurso
é publicado juntamente com o presen-
te ital, tendo sido organizado e
aprazado pela Congregação, nos térmos
da Lui n9 2.938, de 8 de novembro
de 1956.

7. Os interessados poderão obter,
no decurso do prazo da inscrição, to-
dos os, esclarecimentos de que neces-
sitarem, na Secretaria da Faculdade.

Pôrto Alegre. 26 de setembro de 1962.
— Professor Luiz Pina, Diretor.

PROGRAMA DA CADEIRA DE FILO-
SOFIA (19 CADEIRA), ORGANI-
a— DO E APROVADO PELA CON-
Lee.EGAÇÃO, EM SESSÃO DE 9 DE
AGOSTO DE 1962, EM OBEDIÊN-
CIA AO DISPOSTO PELA LEI
FEDERAL N9 2.938, DE 2 DE NO-

. VEMBRO DE 1956

PARTE

Introdução à Filosofia

1. A constituição histórica do pensa-
mento filosófico; o espírito hue
mano e a Filosofia. -	 .,

2. 0.-conhecimento humano: sumária
- descrição fenomenológioa e análise
fileeófica.

3. O conhecimento empírico; o senso
comuna.	 ,	 •

e. O conhecimento Científico; ciên-
eleja naturais e ciências 'culturaia.

5. O conhecimento, filosófico; distin-
ção em face do empirismo e da
ciência; relações com êsses dois

egêneros de conhecimento humano.
6. O especulativo e o prático, nos

três gêneros do conhecimento hu-
•..taano. •

7. A problemática filosófica. 	 -
8. A sistemática filosófica-.
9. Os métodos da Filosofia-,

10. O conhecimento teológico e o co-
nhecimento místico; suaa relações
com o conhecimento filosófico.

•
U PARTE

Filõsofia Geral
1. A Flosoria Primeira: constituição,

objeto e posição no saber filosó-
fico.

3, 0 eonhecimento metafísico; intui-
arem e abstração, • -

3 O conhecimento metafísico: ene-
toei a e Iranscendenealidade.

4. Reflexa() e metafísica.
5. Dialética e metafísica.

•

6. Fenomenologia e metafísica.
7. O ser (o problema ontológico).
8. Ser e não-ser (o problema heno-

lógico) .
9. Ser e espirito (o problema aleto-

lógico) ,
10. Ser e valor (o problema axioló-

gico) .
11. Ser e séres; Inteligibilidade do

múltiplo.
12. Ser e vir-a-ser: Inteligibilidade do

mutável.
13. Ser e pessoa.
14. Ser e causalidaae.
15. Ser e transcendência.

(Dias: 29 a, 31-10-62)

MINISTÉRIO DO TRABA.
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES. DOS FER-
ROVIÁRIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PúBLICQS

Delegacia da 14 ; ,Região
Administrativa	 .

— Distrito Federal
• EDITAL

O Delegado Regional do Instituto de'
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios e Empregados çm Serviços Públi-
cos ern Brasília (Distrito Federal), no
uso de suas atribuições ç tendo em
vista o que dispõem os Atos Normati-
vos ns. 4, 5 e 6, de 5 de setembro
do corrente ano,•do Conselho ,Direi,e
do Departamento Nacional da Previ-
dência Social e a Portaria DNPS nú-
mero 5.023, de 28 de setembro p. pas-
sado, convoca os Delegados-eleitores
para escolherem os membros efetivos
e suplentes que deverão inteerar a
Junta de Julgamento e Revisão e os
Suplentes dos Conselhos Administra-
tivo e Fiscal: a tomarem parte nas
Assembléiàs que serão realizadas nas
horas e dias e locais a. seguir discri-
minados:

Para membros das Juntas de Jul-
gamento' e Revisão — às 9 (nove) ho-
ras do dia 14 de novembro p. futuro,
na Esplanada dos Ministérios — Blo-
co 10' — 6.9 andar (Edifício do' Minis-
tério do Trabalho e Previdência So-
cial), Brasília, Distrito Federal. .

Para suplent e do Conselho Admi-
nistrativo — às 9 (nove).., horas do
dia 16 de novembro p. futUroaila Es-,
planada dos -Ministérios -- Bloco 10
— 6.9 andar (Edifiçio do Ministério
dd Trabalho e 'Previdência Somai),
Brasília, Distrito Federal. 	 •

Para suplente do Conselho Fiscal —
ás 9 (nove) horas do dia 19 de no-
vembro p. futuro, na Esplanada dos
Ministérios — Bloco 10 — 6.9 andar
(Edifício do Ministério do Trabalho
e Previdência Social), Brasília, Dis-
trito Federal ,

As làcriçiies dos Delegados elei-tores candidatos "deverão ser feitas,
diàriamenee, exceto sábados e domin-
gos, perante a Comissáo Local de
Eleições (C.L.E.), de 8 às 12 e das
14 ás 18 horas na Eeplanada dos Mi-
nistérios • — Bloco 10, — 6.9 andar
(Edifício do Ministério do Trabalho e
Previdencia ocial), Brasília, Distrito
Fe:lema até as seguintes datas: •

Para merhbro da Junta de Julga-
mento e Revisão.(JJR) até 5-11-62.

Para suplente do Conselho Admi-
n -ativo (C.A.) até 7-11-62.

Para sunlente do Conselho Fiscal
(C F.) até 9-11e62.

Para as ,referidas Inscrições, os
n andidnins	 'al)7e3-nlar as cre-
denciais arque se referem oe, ,atos nor-..

inativos n.9 4 (art. 16); n. 9 5 (arti-
go lb) e na 6 (art. 15).

A assembléia de que trata éste Edi-
tal será realizada com a participação
de pelo menos 2/3 (dois terços) de
Delegados-eleitores e em segunda con-
vocação, no dia imediato a mesma, e
à mesma hora e local, independente
de convocação e com qualquer núme-
ro de Delegados-eleitores presentes.
— Aracaty Marques Ferreira, Dele-
gado.

(N.9 33.269 — Dias 26 e29-l0-ô2 —
23-10-62 — Cr$ 3.876,00).

•

CONSELHO REGIONAL DE EN-.
GENHARIA E-ARQUITETURA

5; Região

• EDITAL DE N9 1.132

Da ordem do Presidente, torno pai-
elico dos interessados, que era data de
3 de setembro de 1962, foram lavrados
por éste Conselho Regional de Enge-
nharia e Arquitetura — 59 Região os
seguintes Autos de Constatação de In-
fração:

N9 19.198 — Joi5c) José Miguel —
Infração do parágrafo único do artigo
8°, do pecreto-Lei n9 3.995, de 31 de
dezembro de 1941.

N9 19.199 — Manoel Jerônimo —
Infração dos artigos 1 9 , 39 , 59 e 89 , do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N9 19.200 — João José Miguel —
Infração do parágrafo único do artigo
89, do Decreto-Lei n° 3.995, de 31 de
dezembro de 1941.

Na 19.201 — Nelson Sanches —
fação dos artigos 19 , 39 , 59 , e 89 , do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro •
de 1933.

N9 19.202 — João José Miguel
Infração do parágrafo único do artigo
89, do D,ecreto-Lei 3.995, de 31 de de-
zembro de 1241.

al 9 19.203 — gegundino F. da Silva
— Infração dos eateges 1 9 , 5° e 8°, do
Decreto n9 23.569, de /1 de dezembro
de 1933.

N9 19.204 — Industrial -- Indústria
de Estruturas Metálicas Ltda. — In-
fração do artigo '79 do Decreto 23.569,
de 11 de dezembro de 1933, combinado
com o artigo 44, mesmo decreto.

N9 19.205 — Sergio Câmara Judice
— Infração da alínea C do artigo 38
do Decreto 23.569, ele Il. de dezembro
de 1933.

N' 19.206 — C.I.N.D.A.-- Comér-
cio, Indústria, Administração S.X; —
Infração dos artigos 8° e 179 do De-
creto 23.569, de 11 de dezembro de
1933, combinado com o artigo 39 - do
Decreto-Lei 3.995, de 31 de dezembro
de 1941.

N9 19.207— C . I. N. D . A . — Comér-
cio, Indústria, Administração S.A. —
Infração do artigo 89' do Decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de
1933, combinade com o artigo 3 9 do
Decreto-Lei 3:295, de 31 de dezembro
de 1941.

N9 19.208 — Firni Comércio e In-
dústria S.A. — anfração do artigo 79,
do-Decreto 23.569, de 11 de, dezembro
de 1933.

Na 19.209 — Casa Lambóglia — In-
fração do artigo 89 dá Decreto 23.569,
de 11 de dezembro de 1933, comblnacio
com o artigo 39, do Decreto-Lei 3.995,
de 31 de dezembro de 1941. 	 -

N9 19.210 — José FramiRco Heinen
— Infração do § único do artigo 89,
do Decreto-Lei n 9 -3.995, de 31 da de-
zembro de 1941.

Na 19.211 — Altine " Gemes — Infra-
ção dos artigos 1 9 , 39 e 59 , do Decreto
no 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
combinado com o artigo 8 9 do mesmo
decreto.

Na 19.212 — Cia. Sul Americana de
Eletricidade 'A. E. G. — infração do
artleceele do. Decretei 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.
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N9 19.213 - Instaladora Damasceno
- Infração do artigo 89 do Decreto
n9 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
combinado com o artigo 3 9 do Decre-
to-Lei 3.995, de 31 de dezembro de
1941.

N9 19.214 - Waldir Carlos da Ro-
cha - Infração da alinea A do artigo

•39 do Decreto 23.569, de 11 de dezem-
bro de 1933.

N9 19.215 - Construções e Adminis-
trações do Rio de Janeiro S.A. - In-
fração do e 1 9 do artigo do Decreto
23.569, de 11 de dezembro de 1933.

N9 19.216 -e S. J. Salvador - In-
fração dos arte P, V, 59 e 89 do De-
creto n9 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N9 19.217 - Instalações Elétrica e
Hidráulicas J. Cardoso - Infração do
artigo 89 do Decreto 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, combinado com o
artigo 39 do Decreto-Lei 3.995, de-31
oe dezembro de 1941.

N9 19.218 - Antonio Inácio Xavier
- Infração da alínea B do artigo 39
do Decreto 23.569, de 11 de 'dezembro
de 1933.

N9 19.219 - Armando Ribeiro - In-
fração dos artigos 1 9, 30, 5 0 e 89 do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N9 19.220 - Franz Ernest Hane Ru-
dolf Raumer Infração da alínea C
do artigo 38 do Decreto 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

N9 19.221 - Ferraria Petrópolis S.A.
- Infração de artigo 89, 44 do Decreto
23.5E9, de 11 de dezembro de 1933,
combinado com o artigo 3 9 do Decre-
to-Lei 3.995, de 31 de dezembro de
1941.

Ne 19.222 - Ferraria PetrópolLs S.A.
- Infraçzo do artigo 8 9 do Decreto
ne 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
combinado com o artigo 44 do mesmo
decreto e ertigo 39 do Decreto-Lei nú-
mero 3.995, de 31 de dezembro de
1941.

No 19.223 - Construtora Imobiliária
Clonzales Ltda. - Infração do artigo
79 do Decreto 23.569, de 11 de dezem-
bro de 1933.

NO 19.224 - Paulo Nogueira - In-
fração dos arts: 1 9, 39 e 59, do Decre-
to n9 23.569, de 11 de 'dezembro de
1933.

artigo 39 do Decreto-Lei 110 3.995, de
31 de dezembro de 1941.

N9 19.235 - Emprêsa Construtora
Orion Ltda. - Infração do artigo 79,
do Decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N9 19.236 - Luiz Alberto Eduardo
Magalhães - Infração do artigo 7 9 do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N9 19.237 - Construtora Lord Ltda.
- Infração do artigo 7 9 do Decreto_
23.569, de 11 dezembro de 1933.

N9 19.238 - Bolce Comercial de
Minas Gerais S.A. - Infração do ar-
tigo 89 do Decreto 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933, combinado com o' ar-
tigo 30, do Decreto-Lei 3.995, de 31 de
dezembro de 1941.

N9 19.239 - Humberto Barreto -
Infração dos artigos 1 0, _3 0 e 59 do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

INT' 19.240 - Ossvaldo dos Santos -
Infração dos artigos 1 9, 39 e 50 do De-
creto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N9 19.241 - Vadim Zolnerkervic -
Infração da alínea C do artigo 38, do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N9 19.24e - Felipe Kapps - Infra-
ção dos areigos 1 9 39, 59 e 89, do De-
creto 23.559, de 11 de dezembro de
1933.

IQ 19.243 - Felipe Kapps - Infra-
ção dos artigos 19 , 39, 59 e 80 , do De-
creto 23.569, de 11 de dezembro de
1933, combinado com o artigo 3 9 do
Decreto-Lei n9 3.995, de 31 de dezem-
bro de 1941,

N9 19.244 - Avelino Luiz Pereira -
Infração do artigo 79 do Decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de
1933,

N9 19.245 - Avelino Luiz Pereira -
Infração do parágrefo único do artigo
79 do Decreto 23.569, de 11 de dezem-
bro de 1933.

N9 19.246 - Neves & Assumção -
Infração do artigo 89 (4e) do Decreto
23.569, de 11 de dezembro de 1933,
combinado com o artigo 3 9 do De-
creto-Lei 3.995 de 31 de dezembro de
1941. •
•N9 19.247 - Avelino Luiz Pereira -

Infração do parágrafo Único do artigo
79 , do Decreto 23.569, de 11. de dezem-
bro de 1933.

No 19.248 - Neves sz ASsunção -
infração dos artigos 89(44) doNaecre-
to-Lei 3.995, de 31 de dezembro de.
1941.

N9 19.249 - Luiz Lima Castro -
Oefração dos artigos 1 9 e 179 do De-
'reto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

Ficam os interessados intimados a.
•lentro do prazo de trinta (30) dias, a
contar da presente publicação, satis-

, fazer ao pagamento das multas cons-
tantes dos citados Autos ou apresen-
tarem a defesa que tiverem dentro do
mesmo prazo, sob pena de serem jul.-

' gados à revelia.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1962
- Wh° Lemgruber Neto Machado,
Superintendente da Secretaria,

EDITAL DE N9 1.133
De ordem do Presidente, torno pú-

blico para o connecimente dos interes-
sados, que este Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura - 5. e Re-
gião, vem de aplierr .a penalidade de
suspensão do exercício da profissão.
pelo prazp de seis. (6) meses, a contar
de 29 de setembro preximo passado, ao
arquitete Ary .Gomes da Silva, pos-
suidor earteira erofiseional número
3.890-D, 'desta Reeieo, corno incurso
nas sancees do artigo 89 do Decrete.
Lei 3 995 , de 31 de eezemhre de 1941.

Rio de Janeiro. 4 de nete e -e de 19132
- Hal o Len: 11ii/m=7 Na?',, eiaceacto,
Superintendente da Secretaria.

INSTITUTO DE APORENTADO-
RIA E PENSÕES OS BAN-
CÁRIOS

Delegacia Regional de Brasília
Distrito Federal

Edital de Convocação de Delegados-
Eleitorais para elegerem os membros
da junta de Julgamento e Revisão, e
os Suplentes dos Conselhos AdMili2S-
tfa tiVO e Fiscal do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Bancários.

O 'Presidente da Comissão Local da
Eleições do IAP dos Bancários em Bra-
sília, Distrito Federal, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o que dis-
põe os Atos Normativos n°s 4, 5,e 6 de
setembro do corrente ano, do Conselho
Diretor do Departamento Nacional de
Previdência eocial e a Porearia DNpS
n9 5.023, de 28 de setembro p. passado,
Convoca os Delegadoseeleitores para
escolherem os membros efetivos que
deverão integrar a Junta de Julga-
mento e Revisão, e os Seplentes dos
Conselhos Administrativos' e Fiscal, a
tomarem paete das Assemegélas que
serão realizanas na Delegaeia Regional
do Instituto, situada na Avenida W-3.
Quadra 14 - SCR Sul, nos dias e ho-
ras a seguir discriminados:

Para membros da Junta de Julga-
mento e Revisão às 9 heras, do dia 14
de novembro p, futuro.

Para suplente do consell n Adminis-
trativo - às g horas do dia 16 de no-
vembro p, futuro.

Para suplente do Conselho Fiscal
às g horas do dia 19 de novembro p.
futuro.

As inscrições' dos Delegados-eleito-
res candidatos deverão sei feitas pe•
rante a Comissão Local de Eleicões,
de 9 às 11 e 14 às 17 horas, na Dele-
gacia Regional do Instituto, até as se-
guintes datas:

'

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-

' MERCIARIOS

Delegacia Especial . em Brasília

CONCORRENCIA PÚBLICA N 9 1-62
De ordem do Sennor Presidente do

Instituto de Aposentadoria e Peneoe.
dos Comerciários e. de acôrdo com o
que consta do 1-benesse n9 ACa2.e49•62.
paço público e dou ciência aos inte-
ressados que, perante a Comissão de
Concorrência instalada no Ar.exo de
Elifício n9 10 Sede da Delegacia Es-
pecial em Brasília, sita no Setor das
Autarquias,. fica ~era pele prazo de
15 (quinze) dias a contar desta data,
dada a necessidade ,e urgência na ime-
diata adjudicação doa serviços, zele..
corrênda-públca, pere• Limpeza, Cone
servação e Vigilenste das propriedades
cic Instituto em (Cenjuntoe
da Asa Norte - :5 n4.-;D 403-404 e ....
105-40e teoit2ntos da Asa Sul ...-
SQ-105 e 306 e Celifieto Sede) edever.-
do a apuração reelizer-se às 15 (men
sei ;horas do dia 13 (trezer de no-
vembro do ene de mil novecentos e
sessenta e dois etre a ¡pecarei °bem.
vencia daS c nl i eeee . es.abeleclder

peste edital e- das Incaeas na legis-

	ofe
lação vigente, especialmente no 7-'091
tolo VII do Wegulamento do Códlgee:
de Contabilidade Pública da União.

• 1 - Da Inscrição
la condição - Para que os interesae

sedas possam tomar parte na concorde
rência, deverão obrigatóriamente caue
cionar na Tes:uraria da Delegacia em
Brasília, mediante gula fornecida peld'
Presidente da Comissão. até 48 horas
do dia anterior ao indicado para rea-:
lização da mesma, a Importáncia do
Cr$ 1.000.000,00 (hum arilSão de cru-
zeiros), em moeda corrente do pais,
ou em apólice dal Divida Pública
deral ou em Obrigaeees de Guerra,
caução essa que garantirá a sua ore.
sença, bem como apresenteeão da sua
proposta e a ratificação firmeza da
mesma, até a assinatura do respectivo
contrato, sem a comprovação dessa
caução o interessado não paderá coa-
correr.

Da Sessão Púbica de julgamen-
to da idoneidade, reccoill:ento e aber-

tura das propostas

2e condição - _No dia e hora fixai
dos neste Ottal, reunir-t.-á eco scs.&
são pública a Comiseio ineumbicia do
julgamento da idoneidade dos inte-
ressados e do recebimento e abertura
das respectivas propostas, Comissão
que será presidida pelo Sr Dr. Joeó •
Bolivar de Souza, tendo come dernaie
membros, os Srs. Saeino Rocchino e
Milton Armando Pereira Os interes-*
sedes poderão fazer leen esentar no •
ato da concorrência em um eis seus
sócios ou procuraiore.s devidamente
credenciados.

3e condição - Instaiedae os traba-
lhos da Comissão e ne presença cies
interessados que comparecerem, cada
um deverá entregar a e ?,esidente da.
Comissão, primeiramente a guia Pro-
vando ter sido feita a cauçào prevista
na primeira condição e em segliala
dois envelopes, contenno um doe do-
cumentos relativos à idot cidade e ou-'
tro os da proposta. Os en v elopes devem
rão ser entregues fechados e conter,
respectivamente, cada um. os segutne
tes esclarecimentos; "Decumentes st5-
bre a proposta" "Documentos de ido-,
neidadee com "Ind.cação de concria-
rente" à Comissão de in lg•l inento da

Concorrência Pública paesi limpeza,
conservação e vigilencla doo orcprie-
dades do Instituto em Fliasilia. EM
primeiro lugar • serão aheilos os en-
velopes relativos fi ccinprevecho da
Idoneidade, sendo "ia imune deseIos-
sificados, os interessados oPs não te'
afiam apresentado todos as do..
ctunentos exigidos neste edital.
. 4e condição - Aos interessa 3 or será
licito reclamar, contra a inelusec ou '-
exclusão de qualquer utio da neta
de idoneidade, desde que o faça, des-
de logo, mediante com provarão bas-
tante e imediata . dos fatos que ale-.
gerem.

5e condição - Verificada Ia Idonei-
dade dos interessados, serão em se- •
guida abertos os envelopes Obre ae
propostas que serão lidas diante de
todcs os interessades cueee idnne)cia-
dês teneram sido aceitas. Cada um
rubricará. fedha por Olha, as proneso l	,ee•
tas . dos demais, em presence do Pre-
sidente da Corressão que, roi sua ama,
as autenticará com a sua tubriee.

6e condição - Da reunien para re-
cebimento e abertura des p sopoe , si,
lavrar-se-á uma ata erynns:une-,da,
na qual se mencionarão toeas o rres-
postas apresentadas, recitenscess
las e demais ocorrenciae raie inte-ese
sem ao julgamento de .1( ;fere°
• 7 4 condição - Antes rye mialatior
deciseo stibre o reselterir da een ror-
rência, a Comissão orceniea ee "um
quadro discriminativo corp OP reemos
dos intetessndos" e os er e cne. penees-
tos, Para que seja ;afixe d r ni stie em
Mie se realizou a .s í;uror i Fne ; a CleM
rumo qualquer aviso q1.e e ela Ne re-
Vim .

O quadro, como 011 .3! rh "Pl avlen será
+Sub e endo no Órgão Ofq'at às men..
sas do concorrente aceito.

N9 19,225 - Gost Avallone Arqui-
tetura e Engenharia - Infra-
ção do artigo 79 do Decreto 23.569, de
11 de dezembro de 1933.

N9 19.226 - Santos es Werer Ltda.
- Infração do artigo 89 do Decrete
ne 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
cimbinado com o artigo 39 do Decreto-
lei n9 3.995, de 31 de dezembro dr
1941.

N9 19.227 - Sociedade Agro-Pecuá-
r:a e Territorial do Fagundes S.A. -
refração dos artigos 89 e 17 do Decretr
23 569, de 11 de dezembro de 1933
combinado com o artigo 3 9 do De-
'cr s to-Lei 3.995, de 31 de dezembro de
1911.

In19 19.228 - Ricardo Pazos Gonza-",
Y"I - Infração do artigo '19 do Decreto 1
21.569, de 11 de dezembro de 1933.

islee 19.229 - Gumercindo Alves Lo-
& Cia. Ltda. - Infração dos arti-

gos: 'I') e 44 do Decreto 23.569, de 11 de
d-embro de 1933.

La9 19,230 - Claudio Mazzel Moniz
Infração da alínea C do artigo 38
Decreto 23.569, de 11 de dezembro

O- 1933.
N9 19:231 - Instaladora de Frio S.A

-. Infração de artigo 80 do Decreto
Ir 23.569, de 11 de dezembro de 1933
ccmbinado com o artigo 3.995, de 31
de dezeinbro de 1911.

N9 19.232 - Monho Gaivão dos
-muss - Infração do adie° 7e do De-
reto 23 569, de 11 . de dezembro de
1933.

N9 19.233 - Tbernistocles• Cerdeiro
de Mello - Infração da -alínea C do
ertigo 38 do Decreto 23.569e de 11 de
dezembro de 1933.

N9 19.224 - Instaledora Reetsne,o
Ltda. - Infração ao artigo 80 com o

• •
Para membros da J. J: R„- até 4

de ,novembro de 1962.
Para suplentes do C. A. - até 6 de

nevembro de 1962.
Para suplentes do. F. C. - até 9

de novembro de 1962.
Para as referidas inscrições, os can-

didatos deverão apresentar as creden-
ciais a que se referem os atos norma-
tivos 4 (artigo 169), 5 (artigo 159) e 6
(Artigo 15°)
Oswaldo França de Almeida - Presi-
dente da CLE do IAPH - -Brasília.
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g) quitação do imposto sindicai, da
firma, e dos seus emprega:tes,

L) prova de que a firma está in'el-
ramente quite :mi a insdtuiçao cie
previdencia socialea que estiver su-
je:ta, er vi do artigo 253 de Decreto
ir 48 99-A. de 19-4)-1960 e da 'Porta-
ria 11TIC-27.9, de 22 de outubro de
1960;

1) .prova de ter. real lzado o seguro
de. acidentes 'do tsaba.ho, na forma
de artigo 8q de (legillarnento aprova.
do pelo Dec. na 18A00.de 5 de ituhe
de 1945 ,	 ,	 •

-
J) documentos de Idoneidade finan-

ceira da firma, fornecidos em- data
recente, por estabelecimentos banca-
rias, , com firmas reconhecidas;	 .

• •ki dircumentos -de Idoneidade técni-
ca, por atestados passados por reler-
tições federais, autárcaricae. ou muni-
cipais, que comprovem ter• • a firma
executado, satisfatóriturierte, trabalhos
similares no valor mínimo de cinco
milhões de cruzeiros (Cr$ 5.000.000,00)
para um Único contrato. Fase atesta-
do deverá mencionar o local em, que

• os trabalhos foram . executados. No
• caso do a:estado ser fornecido por fir-

ma ou entidade particuiss. o mesmo
deverá vir acompanhado de cópia Rue
tenticada do contrata respectivo..

1) prova libCrIrtória fornecida pela
Comissão de Ertino Primário.- com-

• provando o cumprimento cio °cc. nú
mero 50 423, de 8-4 a51, que rende-.
rnentou o inciso in do art. 168 . da
Constiittiçã3 Federal.

IV — Das- PropostliS
.-

9a condição — Serão sumariamente
excluídas as propostas que não forem
epresentadas devidamente datadas e
assinadas, 5m 4 vias, contendo o pred
ço mensal por unidade, em algarismos
e por extenso, a diecrimenação das
serviços publicados e co c.areza o
trabalho pronosto com Cri tas que se-
rão executados:

ice cc,ndição — O praro para o ci
trato dos serviços era postos .em con-
corrênciadserá de 1 (um) ano. 	 .

li' condição — As propostas deve-
rão ser dactilografadas sem emendas
rasuras Cul entrelinhae, borades
omissão e conter a declaraçao exe

d pressa do prazo de 90 (noventa) dias
para a validade da proposta e que se
eubmete "a tôdas as condições dêste

• Edital, 'como submetando-ee. e aceitan
do a Fiscalização do Instituto, até a
conclusão . dp contrato.

-12a eondiçiu) — Não se tomará° em
consideração quaisquer vantagens não
previstas neste edital, nem as propos-
tas • que centiverein oferecimento Ide
urna reducao sôbre o preço da propos-

II! — Da Idoneidede•
81 condição Os interessados, no

ato da realização le concorrência', de-
verão apresentar era • forma legal • e
perfeita, os seguintes documentos: •

a)' prova de ter feito a caução de
que trata este edital;

b) prova •da existénzia legal ' eia Dr,
ma, comi:salvada nãe tó • por cerddão
do c - ntrato social com Ete devidas ai-
tu:rpm. se tiver navido. corno tam-
bém. peio re.gistro na órgão oficial
competente;

e
c) certidão de que trata o artigo 36e

do Deerenalei ri' 5.4:52, de l e de mala
de In3 n Coaso/Idncão eis Leis dl Tree'
bathoi. rela leameni-e à firma e re-
ferente à nacionalização do trabalho.

d) certidões negativas sabre qual-
quer debito da firma cem relaeão ao
imposto de renda e dos demais im-
postas e taxas Feleraee, Eetadnais e
Municipais;

e) quitação do annesto de
ção do corrente exercido;

f) quiteçao do, imposto de !adue
tria e proneeões do corrente ner-
eide,

ta de maor valor, ou ve pretendam
estabelecer forma de pagemento que
não seja meneai.

V — Da Adiud.icação
13a condição — Após a organização

e exame do processo orieinarie da con-
corrência e se 'nenhuma 11-egu1arlda-
de fôr verificada, sera o processa, com
o relatório da respectiva remissão euh:
metido à apreciação de Sr. Presiden-
te do Instituto, a qadre .14 he 1.4 julgar
'as propestas e adaialcur os-serviços
do interessado que lareeertou a pro--
posta em melhores , Ind ,-;^es de preço
e prazo para a exceção dae servicea.

.143 condição — No ;rego de absoluta
igualdade entre ddes ei mais P ropos

-tas, a Comissão reei:are. esta circuns-
tância, para que se dê obediência co
que estabeleceu es e e ri•eree 742 e 1;58 do
RegUlamento Geral rio Cód igo de Con-
tabilidade Pública.

153 condiçito — Se o adjudicatário
se recusar a assinar o contrato dentro
do prazo fixa.do neste editai. poderá a
adjudicação, a juizo do Sr Presiden-
te do Instituto, ser feita aos demais
Proponentes, pela ordem te c:assine
cação. desde que rate .sele ultrapassa-
do o limtte,cla verba erre atenderá -ao
naeamento da despesa, fieando os ad-,
Judicatarlos subsere eentes sujeitos às
mesmas penalidades previstas para o
primeiro..

16a. condiçdo — O preponente que
Cr aceito _e escolhido será chamado
por edital.

V/ --Do jontrato

17a condição — O edindicatário de-
verá assinar o contrato, dentro do pra-
zo de 10 dias, contados da • data em
que,- examinado o mesn,o ee'o C. Fis-
cal, Como prescreve o !mime XI do
artigo 362, do Dec. 48 9fe1 -A, de.
19-9-19E0 se obrigará, ao fiel cumpri-.
mento da sua proposta.

• 18' condição Se dentre desse pra-
zo, o adjudicatário não comparecei
para assinar o contra to, perderá a
caução de- que trata a condição pri-
meira' dêste edital

19 a condição — Fm se tratando de
uma concorrência rebites, não assis-
tirá a firma contratei.de c -direito de
pedir, seja qual fôr o pretexto, qual-
quer reajustamento Ge , preço, salvo nas
ccorrências previstas no Decreto 309:

eele 6 de dezembro de 1961, excluidoe
todavia, dessa ressa,va todos os im-
postos e taxas e demais despesas que
se relacionam com o objeto da con-
corrência, os quais corre:do por conta
exclusiva do contratante. que não terá
também o direito de pedir aue lhe seja
paga qualquer quantia por adianta-a
mento.

2nt, condição — A firma contratan-
te deverá dar inicio aos serviços, den-

, tro -de prazo de 5 (eincoe dias, após
o 'recebimento da - comunicação para

'-tal fim.
21a condição — No ato da assina-.

tora do contrato. o. rencorrente cuja
Proposta fôr aceita, deverá apresen-
tar o recibo da Tesmratia, - provando
ter efetuado o depósito de importân-
cia correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor- da proposta e, no de-.

- correr -do ecbteato, será descontada
das faturah oue forem pagas a per-
centagem de 5% (cinco por cento), de
moao que a caução para garantia da
execução pio contrato. neriaça a im-
portância 'exata de 10% (dez por cen-
to) sôbre o valor. de contrato.	 ,
; 224 condição — O contratante será
responsável por todos os- ónus e obri-
gações concernentee lealslação fis-
cal, social e trabalhista; e a respeitar
tôdas as leis que nêie interferirem, de-
correndo tôdas as despesas do traba-
lho noturno,- se • os me-Altar. por sua'
conta exclusiva.-, (ruela ter dano que
em virtude 'da ,execucão dos serviços,
fer causado ao' Irdetieuze" ou'd tercei..

Vil — De Caução
23a condição — Os intdessados ins-

critos, pela forma prevista na primei-
ra condição dáste edital, perdera° a
favor do Instituto, a criarão deposi-
tada, se não comparecerem ao ato da
concorrência.

211 condição — A caução referida
na primeira condiçãe ~ente. poderá
ser levantada, taro pelo interessado
aceito, como pelos demais que com-
parecerem, apôs a assinatura de, cone"
trato, excetuando-se as firmas desclas-
sificadas na concorrência, cuja caução
será restituída, mediante requerimen-
to dirigido do Instituto:

25a condição -- A caução, feita para
garantia a execução do contrato, res-
ponderá, também por tôdas as multas
que forem impostas à firma contra-
tante, ficando a, mama, neste -caso,
obrigada a depositar, dentro de 48 to-
ras (quarenta e oito), a auantia equi-
valente as multas, de forma a, estar
sempre intrgralizado o valor da caução.

26' conePeCin — Esta caução só po,de-
rá ser levantada apõe , o término do
eontratc.	 _
• VIII — Das Penandades .
27 condiçiZo .— O interessado adju-

dicatário que se negar a assinar o con-
trato, ficará sujeito, ao dancelamentc
da sua ' idoneidade e itd pCdido de se
Inscrever em qualquer outra concor-
rência do Instituto.

28a condição — Serão aplicadas mul-
tas de Cr$ 500,C0 (quinhentos cruzei-
ros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru-
zeiros) por infração de qualquer cláu-
sula do contrato. e do dôbro, em caso
de reincidência numa mesma falta.

29 dondição — TAdas as penalidae
das serão impostas adndristrativamen-
te; independente de ação ou interpe-
lação judicial, cabendo, entretanto, re-
curso sem efeito suspensivo, para o
Presidente do Instituto, dentr e. do pra-
zo de 3 (três) dias, mediante prévio
recolhimento da multa, para que o re-
curso possa subir à consideração dee.
quela autoridade. '	 -	 •e

IX — Da Rescisão do Contrato
30. condição — A rescisão do con-

trato, com a .consequen.te perda da
caução, terá lugar de pleno direito,
Independente de ação ou interpelação
judicial, quando:
- O) o contratante não iniciar os tra-
balhos no prazo estipulado;

h) em" se tratando de firma, se esta
vier a falir, entrar em rencordata ou
se dissolver, ou marriestar Impossibi-
lidade de cumprir regularmente LIS
obrigações assumidas:

c)' se o contratante tran eferir no
todo ou em parte o contrato, rem pré-
via anuência do Ima:tato:

d) não forem observadas as especi-
ficações, os dias de trabalho prepos-
tos, qualidade do material erripregada
e demais copdições eantraeu n is , após a
advertência por escrita da fiscalização,
ou comprovada má fé;

e) se verificar inarlimp'errento de
qualquer das condições do -coa zato; -

1) se, fór suspensa a eirececão dos
serviços que se faça "aecessariot

g) se não fôr atendtde qualquer exi-
génela ou dificultada s, tscalização do
Instituto.

sie condição — Fica reservado _Iro
frisiituto o direito de rcseindir o con-
trato, desde que a firma contratante-
infrigir qualquer das cleusulas contra-
tuais, e, neste caso, serão avaliados e
pagos os trabalhos feitos corri perfei-
ção, e ainda não pazes, podendo, o
Instituto, quando apuradee irregulari-
dades que denunciem dedo ou má fè.
declarar- inidônea a firma contratane
te para transadener com o Institua:e
podendo ser comunicado tal orornen-
da aos demais Institutos de Previdên-
cia - e entidades eutárquicas mera os
efeitos devidos de cilreitca, além de

resptbder a 'antratante por danoS
perdas que letvsar ao Institutta

X — Diversos

333 ettidiçdo — No Interesse da -Ade
Ish:aistr,ação fica reservado iro Insti-
tiú) a'faculdade de anular a condor-
renda, não cabendo por deste motivo,
aos concorrentes, direito a qualquer
reclamação ou indenização, COEão tern-.
bem se o Conselho Fiscal não homo-
logar a adjudicação.
, 3P condição — A comissão de con-
corrência atenderá nos dias úteis, "até
a véspera da cencorrência das 14 as
16 horas, exceto aos saberias, todos os
interessados que desejaaera quaisquer
esclarecimentos sôbre a presente con-
corrência ou, dúvidas &abre Ed.confec-*
ção das suas proposeas. para que sem
qualquer justificativa ele dúvida, pos-
sara nela se inscrever.
XI — Das Especificações dos Serviços
Limpeza e Conservação didriamente

a) espanação geral\ com varredura
de tôcia.s as dependências (sociais e
de serviço), área de Iluminação e ven-
tilação, áreas adjacentes, pátio de en-
trada elos edifícios e calçadas;

b) limpeza dos elevaderes;
C) retirada ,do lixo o colocação do

mesmo em reelpiente prótprio para -
remoção pela limpeza uraana;

d) passagem de pano molhado nas
escadas e áreas de serviços e no piso
dos pátios das entradas de serviços •
sociais;

e) limpeza dos vidres (las portarias.
Semanalmente

- a) limpeza de todos zeseictios, bas-
culantes, caixilhos e metais das áreas
de uso comum e doe elevadores;

b) limpeza com óleo ernepriado dos
elevadores;

c) limpeza e desinfecção de todos
Os ralos que dão acesso às galerias de
águas pluviais;

d) lavagem das escadas, áretia e
'balis";

e) passagem de pano atulhado com
água e sabão detergente nas paredes
pintadas a óleo das partes comuns dos
edifícios;

f ) lavagem das calçadas e dos pátios
dos andares térreos dos edifícios.

Mensalmente
a) vasculhação de tôda as paredes;
b) lavagem dos globos de ilumina-

ção.
Vigilância

A vigilância dos blocos deverá ser
permanente durante Às 24 horas do
dia, compreendendo, inclusive tôda,s as
instalações elétricas, hiciráificas e ca-
sas _de máquinas d3s elevadores.

Reparos
A contratante deverá fornecer mão

de obra de bombeires, eletricistas, pe-
dreiros, carpinteiros e pintores.

Encargos •
a) fornecimento de todos os mate-

riais necessários para a limpeza e con-
servação dos edificlos,

b) fornecimento da maquinaria para
eXecucão da limpeza e conservação;

cl 	 ria r elogros para os
e) fornecitnen'O de unifonnes para

os empregados.
Ficará a cargo do l eetlruto o for-

necimento de todo o material neces-
sário para reparos, potnturas substitui-
ção dos serviços -elétricos e hidráuli-
cos, Inclusive a conservaçáo e funcio-
namento doa eleraiorea.

•reaeoal
O proponeists deverá fazer constar

da ria proposta urna T eiação conten-
da a quantidade ia empregedos, por
pt~o, previstos para a execução
daa ~ken, de mode a peomjtir facia •
'Mack trã fiscalizaçle por pai te do Ins-
tituto, -	 -

Brasília, 25 de edebro de 1062. --
.Dr. José BoUrar de Souza, Presidente
da Comissão. )

- (Dias 29 a 31-11:62)PRECO DO NÚMERO DE HOJE: Cr$-4,00


